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•j Aos 25 de Março de 2004 ,nesta capital federal, autuei opresente
fequerimento de anistia, acompanhado das peças que o instruem.
?;:;••
•ANEXOS:
1 i ^ensa Nacional
Jane Ferreira Braulino











z o ri flX







. ;_> d CJLCJ f
I > =ü . L __3 r sdi a
cie is_iU
7 T í JQ H AVELI
voga IO, WILS<
casacie a. J
a es ::rit d no
. Mar Liigá T^ "Dr irr--,f
•T1 "^ ""'-009Í
W 1. 1 sorLC[UTnteLrolsgJ_obo. oocia J L













resenca cie "VI ossa
requerer;
TPm 1 h
_i_oyu úpüb O yu_i_p)w IÜJ.XX Lul PU J_
04,05,1954 contra o Presidente I
aparente calma, mal escondia a r
um setor do governof empenliado em
do partido no comanc.c da política
militar encabeçado D elo Presider
cada vez mais demont 4-L -r--=j.-r,Tp^ P^tâlT (j
















e c *s P v ao n o s
mp 3. í-- •^ CJ1 i_ Q i
3C se 31 I
ns t i t- 11 (~4 1 o 11 a ]
Ci w1 1 r- a s 9 a r a
r9 a n i 7 ^ 0 ã o



















i ti COS d o pa
ra ai t e Y. r _ati
H4h nac
ara
icie 5 í Q í •'l- UpU Li ^~ 1L J4 X L-U
i c 1 a rr ar £ _nte ao te t ai
:>vime nto S U L tí V 1 S tas.
litiL i ai, J_ -L.ÍJ' e rdade C* "j T^j
Lber c ade Ç\P^ e xpresi• HO
)H10 res P OSt a àque 1 3.3
3 T- ..—J —., -Q e ncl a LLS LL1' a £_
sabá1 hac o res f com _o ir ç
-gui CJ ã C _e brU Ldi L t T~) X" €^ :~
e g cr reni lis e ce
avia












ma vida, com isso, abriu uma p
Qlll L- a 1 L.
'pfi:
'^d 1 a do
--., v- £i 4-
1 0 adas
noni £ s> rada






















ibPni i do come
Ho
io ae
anlin c .a. .nneir
do plano subversivo. Em t:
Batalhão do Exército, na
jiüuiUf isolado
mundo exterior e aos tami.














































































O IQ O *



















o (D cn r
i
Pu •HI |ll NH
j líi H pj tn (o li rt o 8 p.) q
,
tu ft.< ,.Q P IW H i~L
j
CD I

































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































V ox i- a j- ri IUxJ XdJ_ lio. i- x u.acite
_ -t 1
ax x a s f c i o adia onde a regue
com e X c... X o { ir a.n:Lficadoi"â J f- su.
0OV e r n o r IX X itar bras ileir
não -y q -i- r a s se mais a
"Tt(a z do
e s c Q X n e s s çt q ualquer o ut ro
hOll Y e s s e or municaç ctw .:-l T"t T
mil i h a r e CJ cia reqião or rresr
mensagem
íac 1-,-ra
aio f go rque
1p ale zerParo










































às pressas da cidade de Foz do
cidade de Curitiba, cidade onde
teve de vender seus bens à época ]
ao tei
Dr valor bem menor
"utloiho , psrQ,su ou
tasisnto de sua
i — Panificadora





min. CÍXJ ,-* w X V *— ^XU
O ^IllL,-' a- '••— sm
viõãv e 1 a! ,
temo X ue
clame n -f— o,
so fc £5 s e.
1 a1 T" Ca Pa TiaT 7c 1 t? KT aa 't-Unf1 7=
if ii 1 # 1 |




== V .: "yá. ===
0









a< ít-^.s 1S ;





>M Ur! 1 i T)(
oed i
VT
j, coqos oa XjHx n
RODOLFO MONGELOí 11 Pi Os iMP
(bJ\
anis tiacic
pão mensal, penria.reparação econômica em p
e continuada, atualmente
1^,0 ^ T~ S s ^ Tlt =, T^ +- i
Jx£?
_ _ "1 1 _ "g —
remuneração mensal s upe











































na u^ em M
Í97
j ]g Q"3 , í
limitaclos para a represent
cii c i ai do(a)(s) outorgant
Eederai e estaciuai ;
_j. x !w x d _L ü de indenização fac
JTADG DO PARANÁ; Comissão
-< rir, 1 í -aicos do Estado do Pa
ai a do Ministério da Just
a n fT para o que outorga(m






' ^ TI i~
^_ j£. Reconheço por semelhança a(s) firma(s) de:
S S RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON/297908
™S „*»*************************************
5-" *»**********|»Ç\***** *-****| **************
si»g| anacaroiinaJJl^^cJl^tl^
£§ doquedou fé. / ,
s| Em testemunho fffK da verdade.
1 £ Curitiba ÍPR), 12 da^hXfo^e 2004
V o
|i











BREVE RESENHA fflSTORTCA SOBRE O EXÍLIO
NA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ANTECEDENTES
1- Em 15 de agosto de 1954 assume o poder no Paraguai, o General Alfredo
Stroessner, logo após o golpe militar por ele liderado, em 4 de maio do mesmo
ano, contra o Pte. Federico Chavez. Entre as circunstâncias que propiciaram a
deposição de Chavez, esteve, em primeiro lugar, a onda de corrupção
envolvendo seu governo e em segundo, a paralisação do plano de
normalização democrática, que buscava instaurar a largamente esperada
unidade nacional, com a participação na cena política de todos os partidos
(Partido Liberal; Partido Revolucionário Febrerista; Partido Comunista),
excluídos e banidos, até esse momento, em conseqüência da sangrenta
revolução de 1947.
Caberia assim ao novo governo( de Stroessner), retomar o rumo traçado pelo
partido Colorado ( Normalização institucional e Moralização Pública), como
condição fundamental para caminhar na direção da paz e o desenvolvimento
econômico e social do país.
2-Os primeiros 12 (doze) meses (agosto/54-julho/55) transcorreram em clima
de relativa calma. Primeiro, pela peculiar situação criada imediatamente após
o golpe, quando os maiores expoentes do setor deposto, aceitaram logo
participar do novo governo em diferentes níveis. Segundo, porque apesar da
profunda divisão entre seus principais lideres, estes, sem embargo,
concordavam em um ponto: que tinha chegado a hora de pacificar e unir o
país e que para tanto, era imprescindível antes, unificar o partido colorado.
Assim, em 27 de outubro de 1955, ficou selada a unidade total do partido.
Pelo menos por enquanto.
3-No entanto, aquela aparente calma, mal escondia a pugna surgida entre um
setor do governo, empenhado em manter a hegemonia do partido no comando
da política nacional e o grupo militar encabeçado pelo Presidente Stroeesner,
que cada vez mais demostrava estar disposto a afastar o partido das decisões







Configurada a situação dessa maneira, o poder entra em crise e explode no
exército em 2l/XII/55, colocando as forças opostas frente afrente, em posição ^^
de combate. Depois de quatro dias de intensas e dramáticas negociações,^ &a^
conseguiu-se evitar o confronto armado. Contudo, apesar deste fato
tranquilizador, a crise política não só continuou como agravou-se ainda maiÇ »
com a saída compulsória do governo de um grande e importante setor civil \~
militar.
4-Este acontecimento, além de ter quebrado a unidade conquistada há apenas
três meses , dava também início ao implacável sistema de perseguição
política e ideológica que Stroeesner manteve invariável durante mais de três
décadas. Centenas de cidadãos civis (ex-Funcionários Públicos) e militares
(Exército e Polícia) afastados durante e após do confronto de dezembro, ú
passaram aviver sobre a vigilância permanente dos serviços de inteligência e ^
de repressão do governo, inclusive orequerente. '$
5-Com esta atitude radical, Stroeesner dava mostra inequívoca de que não
estava mais disposto a tolerar qualquer contestação ao seu governo, e que por
tanto, tinha renunciado definitivamente ao projeto de normalização
institucional do país, conforme o compromisso inicial.
6-Aquele ato causou profunda decepção nos círculos sociais e políticos do
país. Oimpacto foi grande e não ficava outra alternativa senão reagir. Ereagir
fora do marco institucional, pois, as liberdades democráticas básicas
garantidas pela Constituição como as de organização e participação dos
partidos no processo político, tinham sido canceladas de fato desde 1946. Não
restava, portanto, outro caminho que, combater e tentar derrubar esse governo
por outros meios.
7-Nesse ambiente político fechado e sombrio chega-se ao período de 1958-
1959 , caraterizado por uma forte crise econômica e social. Isto preocupa e
irrita a população que começou a reclamar ante o total descaso do governo. O
dia 27 de agosto de 1958, a Confederação Paraguaya de Trabajadores convoca
uma greve geral pedindo, aumento salarial, liberdade sindical, levantamento
do estado de sítio, liberdade de reunião, de expressão e organização, e o
regresso ao país de milhares de compatriotas desterrados . Como resposta a
àquelas reivindicações o governo manda enclausurar e ocupar o local .dos
trabalhadores, com forças da polícia e do exército seguida de uma brutal
repressão, detendo e torturando os líderes gremiais e centenas de
trabalhadores. A maioria deles foram posteriormente banidos do país.
iíi
*
8-No mês de maio de 1959 o governo autoriza o aumento das passagens dos ^
serviços de transportes urbano. Isto causa arevolta das camadas populares da^^"*
capital edas organizações de estudantes. Estes saem as ruas epraças da capital^
em protesto contra tão absurda alta dos preços. Ogoverno em vez de busca| •
uma solução pacífica enegociada para as reclamações, uma vez mais responde\»»
com outra violência desproporcional, lançando desta vez, esquadrões da
polícia montada com sabres em mãos, contra os estudantes e populares
indefesos.
Foi nesse momento que a Câmara de Representantes(Parlamento) interveio.
Reunida em sessão ordinária o dia 29 de maio de 1959, emite uma declaração
de repúdio às reiteradas e brutais ações da polícia e pede ao governo a
destituição do Chefe da Polícia da Capital, Tenente Coronel Ramón Duarte |
Vera. No dia seguinte(30/05/59), o Presidente da República General Alfredo ^
Stroessner, responde com um decreto que dissolve a Câmara de ca/
Representantes. O mesmo dia 30, ordenou a detenção em massa de
parlamentados, líderes políticos, estudantes, trabalhadores e suspeitos de não
concordar com seu regime. As cadeias ficaram lotadas e o pavor tomou conta
do país. Em nenhuma outra época, a nação tinha confrontado tão dramático
momento como esse.
Dezenas de detidos foram confinados a lugares distantes e inóspitos , outros
foram obrigados a viverem na clandestinidade o atravessar as fronteiras dos
países vizinhos, deixando empregos, amigos e familiares, estes na maioria dos
casos sem nenhum amparo ou segurança. Era a ditadura ! Era o regime
absolutista !
Naquele panorama escuro da situação do meu país, fui preso e após de algum
tempo solto e obrigado a sair do país, vindo a escolher, como outros
companheiros, a cidade de Foz do Iguaçu, Brasil, como lugar de asilo.
Neste ponto é importante destacar que, a comunidade desta cidade nos recebeu
com muita compreensão e afeto, facilitando assim nossa integração rápida e
total nela.
AS PERIPÉCIAS DE UM REFUGIADO
PRIMEIRA PERIPÉCIA
Não obstante o clima confortável em que vivíamos, alentávamos a esperança
de que nosso exílio poderia ser de curta duração, pois esperávamos que o
governo de nosso pais, fosse rever a qualquer momento a linha política
repressiva imposta a nação. /^" *•>
No entanto, o tempo foi passando e nossas expectativas foram-se/|
desvanecendo a medida que o governo de Stroessner, ao contrário do que se\
esperava foi endurecendo ainda mais, ao ponto de estender seu controle e \
vigilância às atividades dos paraguaios em território estrangeiro. Isto
naturalmente fez com que a enorme legião de exilados políticos e
econômicos radicados especialmente na Argentina, reagissem organizando
movimentos sociais e políticos, a favor da democratização do Paraguay.
Foram feitas denúncias e pedidos de apoio a ONU, OEA, ORIT, assim como
de outros países democráticos, especialmente europeus. Este trabalho teve
grande repercussão internacional, culminando na formação de numerosos
Jk grupos de trabalhos contra aditadura, em inúmeros países, inclusive no Brasil. ^
^* Com o estabelecimento da ditadura militar no país em 31 de março de 1964,
nossa condição de refugiados políticos foi piorando. Nossas atividades
começaram a ser monitoradas e cada vez que Stroessner visitava Cidade
Leste(naquela época chamava-se, Cidade Gral.Stroeesner), éramos
"convidados" a permanecer reclusos em unidades do Batalhão de Fronteiras
de Foz do Iguaçu.
Nesse contexto, nos primeiros dias do mês de julho de 1969, por volta das 23
horas, fui preso em meu domicílio por agentes à paisana e levado à sede do
Batalhão do Exército, onde fui colocado em uma cela solitária. No primeiro e
único depoimento perante um oficial graduado(Capitão), fui acusado de ter
ligações com as atividades do Movimento Revolucionário 8 de Outubro
(MR-8), em um plano de preparação e treinamento de um foco guerrilheiro, no
• Parque Nacional de Foz do Iguaçu.
•w Após 12 dias nessas condições, insatisfeitos com minhas declarações,
resolveram levar-me à Curitiba, a bordo de um avião militar, juntamente
com meu compatriota e companheiro Alejandro Stumpfs Mendoza,
refugiado político e detido nessa oportunidade, também como suposto
participante do plano subversivo.
Chegando a Curitiba, fomos levados diretamente ao Batalhão do Exército,
situado na praça Rui Barbosa. Alojados em cela comum, permanecemos
isolados do mundo exterior, de familiares e amigos.
Nos depoimentos tomados pelo pessoal do exército e o DOPS, as acusações
eram sempre a respeito de nossa vinculação com as atividades do MR-8, que
por nós era negada..
Passaram-se ali mais 15 dias, durante os quais fomos fichados novamente,
para ao final, sermos encaminhados à Ilha Das Flores, no estado do Rio de
'•M
w
Janeiro, situado mar adentro e que naquela época, fora convertida em prisão
militar destinada aprisioneiros políticos de esquerda e supostos subversivos^
Aviagem deu-se por terra, em veículos especiais, sob ocomando do Diretop
do DOPS, Dr. Ozias juntamente com outros agentes. Por volta da 1(uma^
hora da manhã chegamos às instalações do Ministério da Marinha, situado na*
zona dos portos, onde fomos novamente fichados. Às três horas da manhã
fomos levados ao cais para, em uma embarcação a motor (lancha), sermos
transferidos ate a Ilha com forte segurança a cargo de fuzileiros navais.
Chegando lá, fui confinado numa pequena cela (1x2) insalubre (aspirava o dia
inteiro pó que o vento trazia da praia), sem colchão nem cobertor. Com o
clarear do dia, ocorreu um fato curioso e também perturbador. Chamou-me a
atenção uma frase escrita com pedaço de tijolo, na parede de fundo da minha •%
^M cela, que dizia :" fui barbaramente torturado, amigo não desespere, lute pela i
^^ vida". Nunca mais iria esquece-lo. No quarto dia, levaram-me junto ao Mg
Capitão de Mar eGuerra, Clemente José Monteiro Filho, encarregado do IPM. y(
Acusado novamente, neguei qualquer participação e reclamei que estava
sendo submetido a condições insuportáveis de existência, visto que não
conseguia respirar devido a contaminação do ar. De volta a cela, me dispus a
suportar os 6 dias restantes para completar o tempo de isolamento
regulamentar. Felizmente, ao dia seguinte, fui transferido para um cubículo
melhor. E foi desse lugar que tive o supremo privilégio de assistir, admirar e
compartir o sofrimento e a grandeza de centenas de jovens(homens e
mulheres) e veteranos políticos brasileiros, a quem nem as penúrias físicas e
psicológicas a que foram submetidos puderam conseguir debilitar a força dos
ideais pelos quais estavam lutando.
No dia 7 de agosto de 1969, pela manhã, nos foi comunicado que estava-
A mos sendo soltos por falta de provas, juntamente com meu amigo e
W companheiro Alejandro Stumpfs Mendoza.
SEGUNDA PERIPÉCIA
No dia Io de dezembro de 1974, um Domingo, por volta das 23 horas, a vida
tranqüila da cidade de Foz do Iguaçu, sofreu um profundo abalo. ANÍBAL
ABATTE SOLEI, ALEJANDRO STUMPFS MENDOZA, CÉSAR CABRAL
e eu, fomos seqüestrados numa operação comando, simultânea e
rigorosamente sincronizada, na data e hora acima mencionadas.
ANÍBAL foi arrancado à força da sua residência, em pijamas, ameaçado com
armas de fogo na preseça de familiares e jogado dentro de um veículo que
partiu em alta velocidade; STUMPFS, foi rendido ao chegar à sua residência
acompanhado da esposa e foi jogado dentro de um carro descaracterizado, que
'•Vf,i.íC. ..
•*
tomou rumo ignorado; CÉSAR CABRAL, também foi aprisionado e
arrancado de casa na presença de familiares e introduzido num veículo sem ,_
placas, que partiu sem perda de tempo e eu, fui dominado com armas d'
grosso calibre, em plena via pública central, na presença de números
testemunhas, fui algemado, encapuzado e jogado dentro de um carro DOGE\
DAJRT, que arrancou velozmente.
Apesar da dramática situação em que me encontrava nesse momento, procurei
manter-me calmo. Tinha quase certeza que a ditadura paraguaia estava por
trás de tudo.
Alguns dias antes, os jornais do Paraguai haviam publicado a informação de
que o governo havia descoberto um plano terrorista para assassinar o ditador
e que para realiza-lo, contaria com o apoio de exilados paraguaios, residentes
no Brasil e na Argentina. Também davam conta sobre a prisão de mais de um
milhar de cidadãos, em diferentes lugares do país, em uma onda de violência
sem precedentes. Daí que a minha primeira idéia foi que seria entregue a
polícia ou ao exército paraguaio logo mais, em qualquer lugar da fronteira
com o Paraguai. Por outro lado, até esse instante não suspeitava que outros
companheiros meus estavam sendo seqüestrados na mesma hora( só fui a
saber na hora de chegada a destino).
Depois de uma viagem que durou aproximadamente 32 horas sem parar,
chegamos por fim ao local de nosso cativeiro: Um lugar de detenção
clandestina. Era uma casa comum que conhece-mos só por dentro, com três
quartos, cozinha e banheiro, localizado em uma área rural (que muito tempo
depois, viríamos a descobrir que estava localizado no estado de Goiás)
Um detalhe que me chamava a atenção, era o fato de que o grupo de
seqüestradores, atuava com muita tranqüilidade e segurança. Em nenhum
instante houve a preocupação em dissimular ou ocultar o que estava
ocorrendo. Assim foi desde inicio da operação em Foz, e durante todo o longo
trajeto percorrido. Daí veio a incógnita : Quem são nossos captores ?
A única certeza que eu tinha era de que se tratava de brasileiros. Mas, quem
eram ? Mercenários a mando de Stroessner ? A Polícia Federal ? O exército ?
Isso martelava na minha cabeça, além do que obviamente, a idéia recorrente
do fim próximo. Afinal, vínhamos de larga data (20 anos), combatendo com
todos os meios a nosso alcance(limitados), uma das ditaduras mais sangrenta
de nosso continente. Qualquer coisa podia esperar.
No 2° dia de cativeiro, na parte da tarde, recebemos a visita do chefe que
comandava a operação. Iniciou dizendo-nos que vinha para falar sobre nossa
situação. Explicou que o seqüestro havia sido realizado para atender a um
pedido formal e urgente apresentado pelo Presidente do Paraguai, Gal.




sennos entregues, visto que, pelas informações que possuía o governo ' «fe
paraguaio, éramos considerados os mentores intelectuais e financiadores do
plano terrorista para atentar contra sua vida, no mês de novembro p.p. e que I
decisão a esse respeito, estava para ser tomada a qualquer momento pelo
governo brasileiro.
Essa informação caiu como uma bomba sobre nossas cabeças. E não era para
menos. Até aquele momento, a expectativa era de que, pela forma violenta
como foi realizado o seqüestro e o lugar até onde fomos levados ( um centro
de detenção clandestina), nosso fim estava decretado para acontecer por ali
mesmo. Talvez tivéssemos um pouco de sorte de sairmos vivos dali, pois a
esperança segundo dizem, é a última que morre.
No entanto, sabendo de que seríamos entregues ao governo paraguaio, nossas
perspectivas passaram a ser, não só ruins, como tenebrosas. Todos sabiam $
que nesses 20 anos (1954-1974) de ditadura, Stroessner vinha utilizando
impunemente, inclusive com o apoio declarado dos EEUU., as mais brutais a
formas de repressão e tortura contra seus opoentes(partidos, setores e líderes
políticos, camponeses, inclusive, parte importante da Igreja Católica,etc).
Sabendo que o regime militar brasileiro era totalmente favorável a Stroessner,
uma vez que haviam interesses vários envolvidos, principalmente a questão
de Itaipú, eu pelo menos não duvidava que iríamos a ser entregues.
E mais, desde final de 1973 e começo de 1974, corria com insistência a versão
de que os governos militares da região, naquela época Paraguai, Chile e
Brasil, vinham mantendo contatos no sentido de estabelecer um sistema de
cooperação (secreto), para a repressão e troca entre eles de lideres políticos,
exilados, militantes de esquerda e prováveis subversivos.
Posteriormente, em 1976 as ditaduras militares do Uruguai e Argentina, se
somaram também a aquele acordo, conhecido pelo nome de "OPERAÇÃO
CONDOR".
Passavam os dias e a ameaça de sermos levados para o Paraguai não se
concretizava. Tal fato, entretanto não era suficiente para aliviar a forte
pressão e tensão física e psicológica a que estávamos submetidos, desde o
primeiro dia do seqüestro. Pelo contrario, permanecíamos convictos de que,
mais dia menos dia, nosso destino era passar às mãos assassinas do ditador
paraguaio e dessa maneira encontrarmos nosso fim.
No dia 17 o 18 de dezembro, não lembro bem, na metade da manlia chegou
novamente o "Dr. César" ( esse era o nome de guerra de quem comandou a
operação de nosso seqüestro ), com uma notícia absolutamente inacreditável.
Falou que vinha em nome do Presidente da República, General Ernesto
Geisel, para transmitir-nos o seguinte: 1) Que não seríamos entregues ao






e bens seriam respeitados e garantidos. 3) Que nossas vidas estavam
preservadas e garantidas em qualquer parte do território nacional e 4) Que a \
nossa liberdade se efetivaria nas próximas horas e consequentemente, voltar
para casa.
Efetivamente, por volta das sete da tarde, fomos encapuzados e levados a subir
em veículos separados, supostamente com destino a Foz de Iguaçu. No
entanto isso acabou não acontecendo, pois, após de duas horas de viagem,
fomos levados a sede da Policia Federal de Brasília. Essa atitude produziu
uma grande inquietação em nos. A final, o que estava acontecendo ? teria o
governo mudado sua decisão ?
Fomos colocados os três numa cela só, com a nítida impressão de que nossa
situação se tornara de novo indefinida. Desta vez no entanto, em vez de
causar temor, despertou em nós uma grande insatisfação, ao ponto de levar ^
nosso companheiro Anibal Abatte a iniciar uma greve de fome que só teve |if
fim, com nossa liberdade definitiva no dia 24 de dezembro de 1974. g
No mesmo dia, fomos obrigados assinar um documento, no qual nos
comprometemos a acatar a proibição de voltar a morar na cidade de Foz do
Iguaçu. Em compensação, tínhamos a liberdade de escolher qualquer outro
lugar do país, desde que se encontre situado a mais de 60 quilômetros da
fronteira do Brasil com o Paraguai, com a condição de comunicar
antecipadamente as autoridades militares da Região correspondente.
Colocada a questão dessa maneira, eu escolhi a cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aonde resido ate hoje; Anibal escolheu a cidade de São Paulo;
Alejandro Stumpfs, foi morar na cidade de Ponta Grossa, Paraná e César
Cabral, que fora solto depois de 5 dias do seqüestro, por não ter sido
solicitada sua "extradição" pelo governo de Stroessner, foi levado de volta
para Foz do Iguaçu.
SEQÜELAS DAS PERIPÉCIAS
Neste capítulo vai se expor o conjunto de situações, sentimentos, sensações e
emoções, vividas exclusivamente por min( foro íntimo), durante e depois dos
momentos de maior constrangimento físico e psíquico, transcorridos no curso
do processo de luta pela liberdade e pela democracia no meu país.
1-Físico: Em ambas oportunidades, não foram utilizadas torturas físicas
degradantes, que pudessem comprometer a integridade corporal. Apenas
golpes curtos , sem contundência na altura do estômago e costas,
*
2-Psicológico: a) Na primeira "peripécia", não ouve pressão psicológica
deliberada e insistente, mas ouve a derivada do próprio fato da prisão e todo oi
que ela envolve ( método, formas, rigor, causas, itinerário ( Batalhão Foz /
Batalhão do Exército Curitiba / Ministério da Marinha, Rio de Janeiro / Ilha
das Flores(mar adentro), incertezas, condições de celas inadequadas, etc),
b) Na segunda "peripécia", houve tortura psicológica de intensidade máxima,
do começo ao fim, ( O método e a forma como foi executada, a longa viagem
de 32 horas sem parar, lugar de detenção clandestina, tratamento degradante,
simulação de execução, ameaças de sermos entregues ao Paraguai, etc.).
Deixou seqüelas profundas e persistentes durante muito tempo(temor,
insegurança, perigo de morte iminente, isolamento, desejo de sair do país
mesmo deixando a família, perdas econômicas e financeiras, vendendo o
patrimônio a menos da metade do valor, etc.).
3-Opinião final:
Em primeiro lugar, quero enfatizar a dificuldade que se tem para descrever, o
tamanho e a profundidade do impacto que o ser humano suporta quando
exposto a situações extremas como aquelas.
Por sua própria natureza o seqüestro e a tortura são atos abomináveis, sejam
de cunho político ou não, pois ambos ferem os princípios e os direitos
fundamentais do homem e são considerados pela humanidade como crimes
hediondos.
Em tanto que a tortura física lastima, quebra ou dilacera o corpo, a psíquica,
desmonta o ser humano por dentro, destruindo a alma (psique) e a
personalidade, deixando na maioria das vezes seqüelas irreparáveis, levando
muitas vezes a loucura.
Em segundo lugar, desejo deixar registrado o meu reconhecimento ao povo
brasileiro e em especial àqueles que, de uma forma ou de outra foram
solidários comigo, com meus companheiros e familiares, durante os graves
momentos vividos.
Por último, quero especialmente ressaltar como reconhecimento, a postura
soberana e o sentimento humano demostrados pelo Gal. ErnesVo Geisel ao
dar um final feliz a nosso dramático caso, com a ressalva de quèVíal atitude,
ciawaticadosnão absolve seu governo com relação aos atos de estrema yi
pelos órgãos do estado durante o seqüestro.
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/(dia mês ano )
Profusão ÚÔkèÁltiffíÊk residente em ,.„éMâ^™„„.._™.
\ãhU^.tm£l.ã:^G.....^ n:.^zSMS^lS. .
vem, mui respeitosamente requerer a V. S. se digne mandar expedir-lhe certidão


























Nome e residência dos conhecidos parentes
Notas Gromaticas
pn^*'' *^âONGli-OH nEGÜIZAKON 1
r -~'£ ^Vi*- .""' *> ">':afe«Í,ri««- d .. *•
1Vulgo ^i: 07Q.937-^fi.Via Cs
Prontuário na Delegacia N.
JELÓS Mãe AVELIWA LEGUIZAMON
Data do Nascimento 26-06-1929 Sexo masculino
ü.c i- :•:.tria-Paraguai
sindicatos e locais que costuma
O^i
gp,^egiPí.<ií;<x:^a :-•
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Pili.ftílO H*? * •' >"• t"i cP- '•" •>'! nT*"'*f'i—'"",«f;"õn 1?> i f'*- -o C*,ir;;;v/ ** í'".y.;i-:.
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Em 31-08-70 - 0 fichado foi indiciado no EPM que apurou as atividades do -
MB-8-(Movimento Revolucionário"8 de outubro) e foi solto por
nSo ter cujbpa comprovada. ( ver pasta MR-8).
; IH 23/12/74- Ba resposta ao P.B n2 440-DI-74, foi infcnnado ao ClíiiíSP o que
consta a respeito do fichado, através io of. n2 1.247/74-3.*! à
I
8;
da 6'' S.D.í-. eonstú -lie o fichado foi sci.>uo:-:trado rio
'01-1ei-/" t••;••,r» pi r rtorj desconhecido.' ?oz do Igauyu.V/
Üiu _;-j/09/75ij/;:3ta~ aaba^o poiuiapu.. reg^iau _Pa-a. .a,;., ;;,u'a g.....: ae '
i|a uürá-li 2aag-.cO j iíencio-i.r.o i/^jjr^pgJU, pelo Pr. üeleguao
|Èm lS/2/Têv-Eía .atffisa ao, PB p^OÍS/Tõ-si-^ffói informado o que consta a :
-•„ /-. /Jrespeito do fichado com of. 231/76 ^-om




SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DEPARTAMENTO DA POLldA CIVIL
DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES
DOCÜMEN1.3/INFORMAÇ0ES REFERENTES A:















Profissão Lú^BJlC/TuTÍjSL residente em ^&J(TÍ77%/? " : ^' >' "
rua £&f/jZ£tt/.£:.^. íâimâS&L ^JlZ^S^SÉ.
Cidade « Estado




vem, mui respeitosamente requerer a V. S. se digne mandar expedir-lhe certidão









SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
POLÍCIA CIVIL
de aproximadam
C E H T I D X 0
CEirtTlFIco paga os devidos fins, g conforme
Queixa n2 266^7*+,/ data da^fc^^l2/7V^oinpareccu nesta Delegacia '
de Polícia de Foz do Iguaçu- ESt33W"1ío Paraná, a sra. BLAUCÃ DOLO-
KES M. LEGuIZAHftfly residente nesta cidade, à Av. Brasil, n2 529, a
qual formulou ^uel^a, de oue era data de ontem, 19/12/7^, por volta1
3,00 horas, três elementos armados de revolve
res e utilizando um veículo marca Dodge Dart, côr branco, após te -
rem imobilizado o irmão da oueixosa, sr. HODOLFO IIOÍTQZLOS, residen
te nesta cidade, roubaram-lhe seu veículo marca Brasília, ano 197h,
côr azul, placa FI-3027, chassis BA-079601, tendo inclusive seqües
trado o referido cidadão, para então evadirem-se desta cidade, to -
mando rumo ignorado, ijue, o presente fato deu-se nesta cidade, ten
do por local as .mediações da Farmácia Cristal, sita à Av. Brasil.
Diante de tal fato, fica a presente Certidão com validade para trin
ta dias, a partir desta data. POR SEU 0 KEFEKIDO VERDADE, DOU FÉ. •
Dada e paska&a\nesta cidade de Foz do Iguaçu- "atado do Paraná, aos
dois dias da-'m£rtN de dezembro do ano de mil novecentos e setenta, e '
quatro. EU, X\\ ? Escrivão que datilografei e o subscrevi.
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- DECLARO, para »s devidos fins que 03 senhores ALEJAHDltO STUtfPKJ KELÍDO
ZA o RODOLFO MQNGELO LEGUIZAMON estiveram detidos p3rs averiguações entre
os dias 22 de juliw» e 7 do agosto do corrente ano, a disposição do Inquoii.
to do qusl sou Encarregado» cZá/Ot/M ú~ Of/otftf
Rio de Janeiro, 03., ea 7 d« agosto de 1.969.
CLnmíTEMüüá KOSJTEIHO YIUJõ õ
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•:\U v . -r-Pr» - ç4»u--' -*- --• •^?^t£H^p^a(gj^^f,-?BV
\\. PIYI3I0 BE POLÍCIA PEDBiUL E?i?4^Q^ jq •Í^Cfr-IfeltÁIi^.''J^
AUTO DE ERinaffA.ha forma abalXoi-
:Pp}<;ig^ô^Ci
%^$tM&ZsfeSpARg Fpinoçgdiae doinga de dezembro do, ano ,des mil. novecentos^ |\
,nesta õidaao •ã$^W^t^Tt^^baiísSí&^^à&^BàT&^ •
- : : VP '•' Cf.--, xp4-.'-;«s;Ti.i:,i..-!,i;--- . =-.-. # •? v ^,. >-, -.
*^tf^í ,
li» tfaÇSSi$$$•**••!' aa,ná sede da aivialo, do Polícia Federal,onde''"preáent'è''8;é'.'-.aofia.'r;p:.i'
t*$fo . V^-ftpbaoharèl^MARIA -DÊ lÜÜHIJESríH.l^^I^lSí^
'plpl líoia federal e atualmente respondendo por eota J3ivioão,coaigò'a '
?ítl*É 20O3?ivSo;"ad-hoo** ao finai assinado.» presentes &3 testemunhas JppP
ÜIÃR, braaileiro,solteiro jj natural r1
Grande 4° Súl*ooá vinto;e oinooi *
íífeè"anos dépidade, Agente do Polícia'.'Federal, lotado, o com exeroíoio *
f.; yjjj ; '*^-í' ' • • .. _ y.? '. •'- • p ^•• . -
'iW^^P^P^^a0®0*^1^^^3^© de Polícia Federal,residenie e domiciliado neõta A
4p^!íif?>igac;:cca-íg-'•,..:• •• •',.'•• ,. • . -'••--. .;
'* •iÀ-.í tf.-j ,*• "l- cidade: de Foa do Iguaçu,Betado do Paraná e 3TÍ12QH BAIR.n05'm j




P'̂ -»,1*" J-.Í2Í9. Federal.reoidentc 9 àomiciliado neutaõidado de Fos do i
" ,aí ootapareoea a aenhòra-..BXAligAs tiOLGRE-S
soionalídaie paraguaia,casa,"digo,sol-|
Padre,Republica do Paraguai,o.om q.ua~;
^^0^â^'M^^^^ :fí^t$ô^rxoQ' áe idade,do lar,residente õ domiciliada' na- I
'ís^mfePia^lg^gi.^ga'.:^^ ..___: _? _ ' !--• -•% -p - '
do Paraná ..Pela |
veiculo V01K54?ÀGEIív
fabricação".mil* "no
ÃUtr r r| CAÇA-O





DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
BRASÍLIA, D. F.
SOTERINTENDÊífCIA REGIONAL EM BRASÍLIA, DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDEPJÍ&ir—U*
Em 24 de Dezembro de 1974
Do
Ao «
Assunto : DBCLARAÇO DE IDENTIDADE
-
•n 8
Declaro, para fins de identificação, que o portador do
i
presente, cuja impressão digital do polegar direito se vê abaixo,é o /
cidadão RODOLFO M; ANGELOS LEGUIZAMON , de côr branca, de nacionalidade
paraguaia, filho de José Ramon Hangelos e de Avelina Leguizamon,com 45
anos de idade,,, solteiro, comerciante, residente em Foz de Iguaçu, ^sta
do do Paraná, desprovido de documentos de identidade, se destina à Foz
de Iguaçu.
Facea ao cararer excepecional do documento, solicita-se
a colaboração das demais autoridades para a aceitação do presente^expe-
dido em nome de RODOLFO MANGELOS LEGUIZAMON.







'ty\ \, r* ; a'"' P . ' ': •
Em circunstâncias misteriosas quatro exilados para
guaios foram seqüestrados ontem em Fozdo Iguaçu por
.homens armados de revólveres e segundo acreditam
seus familiares —levados para o Paraguai de onde estão
;ausentes há 15 anos. Anibal Abate, César Cabral e
Rodolfo Mongelo foramarrastados de suas residências e
\ Alejandro Stumps, seqüestrado pelos desconhecidos
. logo.depoisde ter saído de um cinema, sendo levado em
companhiada esposa parafora da cidade,onde a mulher
foi abandonada em estado de chpque. A Polícia Federal
Çapenas confirmou seus desaparecimentos em Fóz do
'.. Iguaçu; Osquatro paraguaios, pessoas queridasem Fóz,
' onde três deles .possuem grandes estabelecimentos
comerciais vieram para o Brasil em 1959; logo depois de
• ter sido fechada a Câmara dos Deputados de seu País,
*cohde eram militantes políticos. Alejandro Stumps sairá
do cinema e estava dirigindo seu carro para casa, quan-
; do um veículo vindo em direção oposta fechou a pas
sagem do automóvel e dele desceram homens armados
Pde revólveres que colocaram o casal no veículo. A 60
P quilômetros de Fóz do Iguaçu, nas proximidades do Rio
P Paraná a esposa de Stumps foi abandonada. Até ontem
P-à.noite, por encontrar-se em estado de choque, ela não
»pode revelar maiores detalhes sobre o seqüestro. O in-
.cidente aconteceu por volta das 24 horas de domingo e
p durante toda a madrugada seus familiares se preocu-
a param em informar,o ocorrido a outros exilados para-






1 Em circunstancias misteriosas, quatro exilados pa
raguaios foram serjuestiados ontem em Foz do Iguaçu
por homens armados de revólveres esegundo acreditam*
£us familiares levados para o Paraguai de onde estão \
ausentes há 15 anos. ',,,,» iAnibal Abate, César Cabral e Rodolfo.. Mongelo
foram arrastados de suas residências e Alejandro
Stumps, sequestiado pelos desconhecidos logo depois
de ter saido de uro cinema, sdndo levado em compa-
nhia da esposa para fora da cidade, onde amuUier foi
abandonada em estado de choque. APpbaa Federal
apenas confirmou seus desaparecámtíntos,em Foz do
Os quatro paiaguaios, pessoas queridas em Foz
do Iguaçu onde tr«* deles possuem grandes era™»-
cimentes comerciais, vieram para o Brasil em 1959, lo
go depois de ter «do fechada aCâmara dos Deputados
em seu país, onde eram militantes políticos.
Alejandro Stimps sairá do cinema e estava diri
gindo seu carro para casa, quando um veículo vindo
em direção oposta iechou a passagem do automóvel e
desceram homens armados de revólveres què ^Toca
ram o casal no veiculo. A GO km de Foz do Iguaçu,
nas proximidades do Rio Paraná a esposa de Stumps
foi abandonada. Ate- o momento por encontrar-se em
estado de choque, ela não pôde revelar maiores deta
lhes sobre o seqüestro.
O seqüestro d-.>s quatro paraguaios aconteceu por
volta das 24 horas de domingo e durante toda a ma
drugada seus fan-iliarcs se preocuparam em informar
o ocorrido a outros^ados paraguaios residentes no ]
Brasil. Os familiaies dos quatro não tem duvidas de ,








FOZ DO IGUAÇU (Sucursal) -
Sabe-se agora, ja com certeza,
que foram quatro os cidadãos pa
raguaios seqüestrados na noite do
ultimo domingo em Foz do Iguaçu:
Alexandre Sfumts, Rodolfo Mon -
gelo; Leguizamon, Aníocl Abbate
Soley e Cesãr Cabral, todos resi
dentes naquela cidade hamaisde
15 anos, onde desenvolvia-n ativi
dades relacionadas com o comer
cio exportado-.
Segundo versões extra-oficiais
chegadas, o rapto aconteceu por
volta de 23h de domingo, em qua
tro operações simultâneas desfe -
chadas, com incrível precisão ,
contra as residências dos para
guaios.
Sobre a identidade dos seqües
tradores nada se pode apurar já
• que, tanto as autoridades que es
tao empenhadas nas investigações
(Policia Federal, Exército e Poli
cia Civil), como os próprios fami
liares das vitimas, negam-se a
prestar maiores informações, cer
tamente com o intuito de nao pre
iudicc a acao policial.
REFUGIADOS
Alexandre Stumts, Rodolfo Mon
gel os Lequizamón, Aníbal Abbatí
Soley e César Cabral, todos pos
suidores de vasto circulo de ami -
zades na capital do turismo, fa -
ziam parte, com suas respectivas
fami lias, da numerosa colônia de
refugiados paraguaios que -vivei
em Foz do Iguaçu desde que o
marechal Alfredo Stroessner assu
miu o governo da nação guarani,
por serem contrários a ideologia
política deste.
EXTREMISTA
Dos quatro, «penas um- Cespr
Cabral - teve problemas com as
autoridades brasileiras, qjando , '
ha questão de alguns ano;, envol
veu-se em atividades subversivas
filiando-se na fracassada o-ganiza
çao sxtremista denominada MR-8,
ou "Movimento Revolucionário 8
de Outubro". A o-ganizaçao foi
desbaratada e César Cabral aca -
bou preso e condenado a vario;
ano; de reclusão. Posto em liber
dade, após o cumprimento da pe
na em pre sidio da Guanabara,vol
tou a residir em Foz do Iguaçu.
CONJECTURAS
Enquanto cs investigações pros
seguem, cercadas do mais absolu
to sigilo, medidas de supo-te (co
mo a censura em todos os. 0'gaos
de imprensa da capital do turismo)
foram imediatamente tomados pe
las autoridades iguaçuenses, com
o fito - como ja se disse - de nao
alarmar a população e, principal
mente, nao atrapalhar as próprias
investigações.
No entanto, e corrente em F02
do Iguaçu o boato de que o seques
tro dos quatro paraguaio; teria
cunho eminentemente político e
que, por isso , inútil seria procu
ra-los pois - segundo comentários
mais pessimistas - eles ja estariam
em território paraguaio, nas mãos
da policia secreta daquele Pais.
- INTELECTUAL
Apenas a titulo de ilustração,o
seqüestrado Rodolfo^Mongelos Le
quizamón e descendente de uma
das mais ilustres fajnilias para
guaias. Ha muitcjá,g,erações que o
sobrenome LequiMpô-i tem signifi
cado a participgçao dessa familia j
nos mais variados/campo; de ativi
dodes daquele.Pais: na intelectua
lidode,na vida publica, no empre









FOZ DO IGUAÇU (Sucursal) -
Sabe-se agora, ja com certeza,
que foram quatro os cidadcos pa
raguaios seqüestrado; na noite do
ultimo domingo em Foz do Iguaçu:
Alexandre Stumts, Rodolfo Mon -
gelojJ^quizamonJ_Anibcl Abbare
Soley eCésar Cabral, todo; resi
dentes naquela cidade hamaisde
15 anos, onde desenvolviam ativi
dades relacionadas com o comer
cio exporfado-.
Segundo versões extra-oficiais
chegadas, o rapto aconteceu por
volta de 23h de domingo, em qua
tro operações simultâneas desfe -
chadas, com incrível precisão ,
contra as residências dos para - "
guaios.
Sobre a identidade do; seqües
tradores nada se pode apurar ja
que, tanto as autoridades que es
tao empenhadas nas investigações
(Policia Federal, Exercito e Polí
cia Civil), como os próprios fami t
liares das vitimas, negam-se a:
prestar maiores informações, cer
tamente com o intuito de nao pre
iudicc a ação policial.
REFUGIADOS
Alexandre Stumts, Rodolfo Mon
gelos Lequjzamon, Aníbal Abbatí
Soley e César Cabral, todos pos
suidores de vasto circulo de ami
zades na capital do turismo, fa -
ziam parte, com suas respectivas
famílias, da numerosa colônia de
refugiados paraguaios que -vive'
em Foz do Iguaçu desde que o
marechal Alfredo Stroessner assu
miu o governo da nação guarani,
por serem contrários a ideologia
política deste.
EXTREMISTA
Dosquatro, apenas um- Cespr
Cqbral - teve problemas com as
autoridades brasileiras, qjando , '
ha questão de alguns ano;, envol
veu-se em atividades subversivas
filiando-se na fracassada 0'ganiza
çao extremista denominada MR-8,
ou "Movimento Revolucionário 8
de Outubro". A o-ganizaçao foi j
desbaratada e César Cabral aca -
bou preso e condenado a vario;
ano; de reclusão. Po;to em liber
dade, apo; o cumprimento da pe
na em presidio da Guanabara,vol
tou a residir em Foz do Iguaçu.
CONJECTURAS
Enquanto cs investigações pros
seguem, cercadas do mais absolu
to sigilo, medidas de supo-te (co
mo a c ensura em todos os- 0'gaos
de imprensa da capital do turismo)
foram imediatamente tomados pe
las autoridades iguaçuenses, com
o fito - como ja se disse - de nao
alarmar a população e, principal
mente, nao atrapalhar as próprias
investigações.
Nosntanto, e corrente em Foi
do Iguaçu o boato de que o seques
tro dos quatro paraguaio; teria
cunho eminentemente politico e
que, por isso , inútil seria procu
ra-los pois - segundo comentários
mais pessimistas - eles ja estariam
em território paraguaio, nas mãos
da policia secreta doquele Pais.
' INTELECTUAL
Apenas a titulo de ilustração, o
seqüestrado Rodolfp^Mongelos Le
quizamón e descendente de uma
das mais ilustres famílias para
g uai as. na mu ifqs^gera çoes que o
sobrenome Lequspítfion tem signifi
cado a particip çiçao dessa familia !
nos mais variados campo; de ativi
dades daquele.Pais: na intelectua
lidade,na vida publica, no empre














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































lh'câAÃ^o ^•6 £~ -, Ad^^ry)
, Pág. 9 INFORMACION
CUATRO CIUDADANOS PARAGUAYOS
SECUESTRADOS EN FOZ DE YGUAZU
Cuatro ciudadanos paraguayos que se hallaban radicados 1
en Foz de Ygüazú fueron secuestrados ei domingo pasado
por personas desconocidas, según informacioiies trans
mitidas por Ia agencia internacional de noticias AP y que
fueran publicadas ayer por ei diário "Gazeta do Povo" de
dicha ciudad brasilena.
Se trata de Aníbal Abate Soleil, Alejandro Stumfs Men-
doza, Rodolfo Monpelós Leguizamon y César Cabral, des-
conociéndose actualmente su paradero.
Conforme ai cablegrama de AP, fechado en San Pablo,
Brasil, Ias personas mencionadas vivíanen Foz de Yguazú
desde ei afio 1959. Agrega que Abate, Cabral y Mongelos
fueron sacados a Ia fuerza de sus hogares por un grupo de
hombres armados. Ninguno de ellos fue identificado.
Aiiade que Stumfs fue secuestrado juntamente con su
esposa, en momentos en que regresaba a su hogar en su
coche, luego de asistir a una función cinematográfica.
El auto de los secuestradores intercepto ei paso dei rodado
de los Stumfs y los desconocidosobligaron ai matrimônio a
abandonar ei vehlculo y pasar ai obro.
Cerca de Ia frontera con Paraguay dejaron en libertad a Ia
senora Stumfs, sin causarle dano alguno.
Los cuatro hombres secuestrados son miembros
prominentes de Ia sociedad de Foz de Yguazú y poseen
importantes establecimientos comerciales, según AP. El
cable agrega que ei hechoha dejadoconfundida a Ia policia
de dicha ciudad fronteriza, mientras que familiares de los
secuestrados informaron en Foz que creen que los mismos







en Foz de Iguazú de
exiliados paraguayos
La Junta de Gobierno dei ilo-
vimiento Popular Colorado dei
Paraguay, en ei exílio, dio a
conocet un comunicado relacio
nado con una denuncia anterior
referente ai seeueslro, en Ia lo-
calidad brasilena de Foz de
íguzú, de los ciudadanos para
guayos Aníbal Abate, Alejandro
Stumps. Rodolfo Mongelos y
César Cabral, los dos primeros
de los cuales pertenecen ai men
cionado movimiento, opositor ai
presidente de su país, general
Alfredo Stroessner.
Senala ei comunicado que cl 8
dei raes en curso apareció libe
rado en Foz de Iguazú ei seiior
Cabral, quien no pudo dar noti
cia alguna sobre los olros se
cuestrados, por cuanto a poço
de ocurrido ei hecho fue separa
do de ellos, habiéndoselo manle-
nido maniatado y vendado.
Aiiade ei comunicado que los
dirigentes dei movimiento no
dudan de que los secuestrados
han sido Uevados ai Paraguay y
desmintieron versiones difundi
das por periódicos de Asunción
en e! sentido de que habian sido
"apresados en território para-
guayo".
Por otra parte, afirman que
en Posadas fue frustrada una
tentativa similar contra ei vice-
ipresidente 3? de Ia Junta de
'Gobierno dei iloviniieulo, doe-
tor Agustín Goigurú, ocasión en
que hahria sido aprehendido un
policia paraguayo.
Se expresa también que se
trataria de ejercer presión en
países donde residen exiliados
paraguayos para que estos sean
expulsados cie ellos








Sucursais e do Serviço Local
A polícia de Foz do Iguaçu
ainda não tem qualque.- pista
sobre o paradeiro de quatro
pessoas seqüestradas naquela
cidade « nem sobre os molivos
dos crimes. As famílias das vi
timas também não receberam,
até agora, nenhum pedido de
resgate, b que aumenta o mis
tério em torno do caso. O que
se sabe, por enquanto, é que
os sequestros foram praticados
de uma forma coordenada,
com as ações dos seqüestrado.
res se entrosando entre si.
Três dos seqüestrados — Aní
bal Solei Abate, Alexandre
Stumpus e Eodolfo Montelot
— são exilados paraguaios que
residiam há 14 anos no Brasil.
Todos são exportadores cm Foz
do Iguaçu. O outro é Cabral
Seixas, argentino e empregado
de Stumpus.
De acordo com os depoimen
to» «i» "Ul familiares, Aníbal
Abate foi procurado cm sua
casa por três individuos que se
diziam policiais e que queriam
levá-lo até a Delegacia, para
esclarecer uma queixa. A viti
ma quis reagir, foi ameaçada
com revólveres e colocada num
, Dodge Dart branco, sem pla-
- ca. Kodolfo Montelot íoi ataca-
- do e algemado na rua, sendo
. introduzido numa perua Va-
• riant que tomou rumo ignora-
- do. O seqüestro de Alexandre
, Stumpus ocorreu de forma di-
• íerente: ele dirigia seu carro
por uma rua central de Foz
do Iguaçu, cm companhia da
• mulher, quando íoi abalroado
por um Opala. Três homens
desceram deste veículo e ío-
- ram pedir desculpas pelo "aci
dente". Quando ele se distraiu,
íoi colocado no Opala, junta
mente com sua mulher. Esta
íoi libertada na cidade de Me-
dianeira.
Na residência de Cabral Sei
xas, os seqüestradores também
se identificaram como policiais
e usaram o mesmo argumento
da queixa na Delegacia. Como
tcntaFse resistir, Cabral foi al
gemado e colocado numa Va-
riant. Ontem à noite foram lo
calizados dois dos veículos usa
dos pelos seqüestradores: o
Opala, perto da cidade de Al
vorada do Iguaçu — a 25 quilô
metros de Foz — e a Variant
na localidade de Barracão, a
200 quilômetros, quase na fron










mente depois eme dois ; 1









Em fontes diplomáticas, in
formou-se também que o Ita-
maraty não tem nenhuma in
formação sobre o seqüestro de
três industriais paraguaios
em território brasileiro. Des
conhece-se também a anuncia
da presença em Brasília, de
uma comissão de advogados de
Foz de Iguaçu, onde os indus
triais residem, interessada em
relatar ao Itamaraty a viola
ção do território brasileiro pe
la policia paraguaia. O Depar
tamento de Policia Federal dis
se também desconhecer o as
sunto.
MISTÉRIO
Em Foi do Iguaçu, o assun
to permanece envolvido numa




seqüestro, reapareceu na ma
drugada de domingo em sua
residência. A esposa de Anibal
Abate, um dos paraguaios de
saparecidos, informou que o
argentino apareceu escoltado e
ainda permanece sob custódia,
sem poder falar. Seus acompa
nhantes declararam que não po-
dccn prestar qualquer informa
ção sobre o assunto.
O argentino foi levado a
Foz de Iguaçu em um carro
com chapa oficial de Belo Ho
rizonte. Sua única declararão
foi a seguinte: não sabe para
onde foi levado nem quem 0
levou, lendo apenas certeza de
que as pessoas que tiveram
contato com ele eram todas
brasileiras. Quanto ao três pa
raguaios, César Cabral disse
que eles estão bem, mas não
soube precisar se estão no
BrasH ou no Paraguai.
A família do argentino as
segura que as pessoas que es
coltam César não são as mes-
sMna
mas que o levaram preso. (
mais estranho em tudo isso e
que a Polícia Federal, o Exér
cito não foram vê-lo nem jn
terrogá-Io. E. ccmo o carro
que transportou Cabral é dc
Brasil, e ainda tem placa ofi
ciai, as famílias acreditam que
os industriais estejam mesmo
no Brasil, o que afasta a hipó
tese do um seqüestro- pratica
do por policiais paraguaios.
Segundo informações divui
gadss em Foz do Iguaçu, o ad
vogado dos industriais está ecv
Brasília mantendo contato con:
o Ministério da Justiça a fiq
ue apurar o que houve, de fa-
to, com os seu
iegacia de pol
Iguaçu não sa _
reilo o que houve com os p
raguaios, limitando-se a info
mar que a cidade está em c
nia de tranqüilidade. "Não hoi
ve nenhum crime depois d
seqüestro" _ informou o d-
legado.
,
ms clientes. A dei





'vogados relatarão a Geisel
Da Sucursal de BRASÍLIA e
do Serviço Local
Uma comissão integrada por
representantes do Cenlro S°s
Advogados, câmara .de Comer"
cio Lions e Rotary clube de
Foz do Iguaçu exporá segim-
cto2 a° PreSÍdente Geis"> ocaso do seqüestro, pela policia
Paraguaia, de três indust a
Paraguai? quc vivem como Z
lados políticos naquela cidade
O seqüestro ocorreu na ma
drugada de domingo e - «í
gundo Fm;ii0 Ee , t s*
«da*, político, que'vive emSao Paulo, as famí]ias d m
durtn... obtiveram confirma",
fao- de que os mesmos estão
presos no Paraguai.
t„Lara °S obse"-adores, a atitude paraguaia poderá criar
»m atrito diplomático com o
Brasil, uma vez que viola a
soberania nacional. As mesmas
s
fontes acreditam que „ Depor-
aPlen'° dc Po'̂ a Federal^-
rar n /„"" in?uérit° Para apu-rar o seqüestro e, se for ne-
cessano, responsabilizar judt
cialmente os policiais para
guaios que vialaram 0 terriíó
rio brasileiro. to'
Os mesmos observadores co-
">=ntam, entretanto, qUe mul
as vezes as autoridade fa"en
desse ljp0, sobretudo, quando
pai0/™;"3 fro?le'«. com umPfis com o qual o Brasil man
tém estreitas relações, como é
o caso do Paraguai.
MEDO
Soando Emílio Reynal, ec.
rente do Grupo da Jndus'trS
GrárfcosT* CET'iPamenloS
tríais esH E£qUeStr° ** *"*».
entre „ CaUSand° aP™ensãoentre os paraguaios asilados
"o Brasil, sobretudo en re os
que vivem perto da fronteira
e mesmo em São Paulo.
licynai mlbr^q que um ou-
1 ra T'TSlr CS,ava P«vfelo
go envolvendo vm paraguaio
residente na Argentina s»
Bundo Hopaí^1 „esS
*° n» se concretizou porque
em Foz do Ig^, foi (livu,„a
my^.f(m^A'a quase víl.
m.a l?m 'err^fc pedir „roloSao as autor^es^rg;,1;^;;
(Socied;
CONCURSO VFST1BUL.
INSCRIÇÕES: até 21 dc
LOCAL: Rua Sete cie Sei
Sequestros: Falcãò^^
recebe hoje comissão
0 ministro da Justiça, Ar
mando Falcão, receberá hoje,
às 10 horas, pela segunda vez a
comissão de representantes de -_- ,
FozdeIguaçu quelheentregou gmzajnfln_^rã_giretor 2"o_
memorial solicitando provi- ^CréditoAgncolãZalgm^
dencias com relação ao se
qüestro de quatro pessoas, das
quais três são exilados polí
ticos paraguaios que residiam
naquela cidade ha 15 anos.
A primeira audiência foi na
segunda-feira, e como falta
vam detalhes oficiais sobre o
seqüestro, o ministro Armando
Falcão prometeu mandar um
assessor de seu gabinete a Foz
de Iguaçu, situada junto às




que está em São Paulo desde
1956, até o fim da tarde de on
tem a comissão estava no
gabinete do ministro esperan
do uma decisão sobre o caso,
mas a audiência foi adiada
para hoje.
O seqüestro ocorreu na noite
de 1.° deste mês, domingo, e os
seqüestradores diziam se
agentes da Policia Federal.
Imediatamente após o seqües
tro, familiares das vitimas
foram à Delegacia da Policia
Federal em busca de detalhes
e, sabendo que os seqüestra
dores não eram agentes, regis
traram queixa do ocorrido.
Emílio Reynal informa ain-
Movimento Popular Colorado
no Paraguay, sediada em
Buenos Aires, divulgou nota
oficial, reproduzida pela As
sociated Press, indicando que.
os três poderiam ser vitimas
de agentes do governo para
guaio, que os teriam levado
ilegalmente para aquele pais.
Os três sequestros ocorre
ram no mesmo momento, e
pelo menos seis carros e 18
homens foram acionados para
a operação, classificada por
Emílio Reynal como "uma
verdadeira operação de Co
mandos".
Anibal Abbate Soley, de 48
anos, comerciante e expor
tador de tecidos, estava em
sua residência, já deitado,
quandoouviu insistentemente
uma buzina. Sua esposa, pediu
a eleque fosse atender. Antes
de abrir a porta, Anibal Soley
perguntou quem batia e ob
teve resposta de que eram
"comerciantes" que tinham
urgência em falar com ele. Ao
abrir, viu três homens que dis
seram ser da Policia Federal:
"O senhor deve nos acom
panhar. Prendemos falsifi
cadores de cheques e sua
presença é importante para
reconhec^los". Oomo o exi
lado alegasse ser tarde da
noite, e tentasse deitar o
problema para a manha do dia;
seguinte, segunda-feira, os
três homens sacaram de revól
veres e o obrigaram, mesmo
de pijama, a entrar no carro.
Seuempregado, CezarCabral,




tloza foi a um cinema com sua
esposa e voltava para casa em
seu Opala quando uma perua
Veraneio colidiu com seu
carro. Ao descerem para
verificar os danos, foram
obrigados pelos três ocupan
tes da Veraneio, armados, com
revólveres, a entrar nela. A
mulher de Alejandro Mendoza
(proprietário de uma empresa
atacadista ; e varejista de
gêneros alimentícios), foi
abandonada a 60 quilômetros
de Foz do Iguaçu, na BR 277, a
caminho de Cascavel. -
O sequ#s£ro -de Rodolfo
• Mongelos Leguizamon, o único
dos três exilados que é solteiro
e nao tem filhos brasileiros,














_tadps..IiniriosJ e Anibal Abbate
rSjÕjgK. membro ativo' do mo-
^vimento Poputar Colorada
Com a deportação, os três
estabeleceram-se como co
merciantes em Foz do Iguaçu,
o ex-governador com arma
zém de secos e molhados, o
técnico com uma padaria e o
Tiltimo com empresa de expor
tação de tecidos.
Além disso, Anibal Abbate
Soley é vice-presidente do
Rotary Clube local e preside
um clube de futebol.
O quarto seqüestro, Cezar
Cabral, é argentino e foi levado
apenSs por tentar defender seu
patrão, Anibai Soley.
O MEMORIAL
O memorial, entregue ao
ministro Armando Falcão, da
Justiça, tem o seguinte teor:
"Nós, ao final assinados^
rgpresenTãnte§~Iêgãís das
-titversaj^01;gaiHzaçoes_cecias-
ses ofireiras da cidade de Fõã
. doJgúacu,.^stadõISõ^PãrãnCT






"E de conhecimento público
o vil seqüestro de quatro pes
soas de nossa cidade, ocorrido
na noite do último domingo,
dia 1.° de dezembro.
"ANIBAL ABBATE SOLEY
foi arrastado de sua residên
cia, onde já estava repousan
do, por volta das 23,30 horas,









mas de/fõgo e ante os estar
recidos" transeiiplés. foi um
às mais altas autoririaji
"""* Ttepub í










afronta aos mais comèzjnhosjí
"glTmèntãfês direitos indivp













""Taçjjoe uma agressãoà nossa,
^õLDejania.riacionaL5_qual. não





qualquer brasileiro^ Isso por
quê, assim como aconteceu em
Foz do Iguaçu, poderá amanha
ou depois ocorrer o mesmo em
qualquer outro poi>to do nosso
queridb Brasil. Nenhum ci
dadão estará tranqüilo em seu
lar, pois a qualqji^ "T*"*™'»*paàò «a- arrastado de sua casa
para o desconhecido, ficando a
família sem a mínima infor
mação a respeito do aconte
cido e do paradeiro de seu ente
querido. Será uma vida in
suportável.
J'Apelamos,...assimJ__p;




-Comercial e Industrial, RõUirjr
~e LíÕnsClubes e_Sindicatos das
""IndustnãrMãHeireíras de Foz
^dòlgúáçü e da Associação dos
Advogados do Oest° *** *>-
e nossa
,,,.,,„ .... „.- , „ ,^m n^ãcPSvsagradoÍ
deFoz deIguaçu, quando saía ^X!í5ãlíSI^ia^il5iÍ£^J^["
de uma lanchonete. Várias viduais e da segurança Ca_
pessoas viram três homens -família-brãsilêira^pana_que.
que ocupavam um Opala -se]à de"lme£iaia_esdajjyúd&_
obrigarem-no a entrar no esse" ódiençlo delito e mjflE
carro, Essas pessoas infor- macios os fãmilíã res_£psse_
maram à Policia Federal que--Tnj^tratíosr^^uevoltea.
os seqüestradores diziam-se iTanquíiTSãdeaMmunidâfifijCfi
agentes federais que um —fõTcÍo IguacUtQue noje^iye-
sègundo carro, com mais três -\]nT^jma„5impTê3nii5nS--aaL.




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































sexta-feira, 06 de dezembro de 1974 Diretor - Responsável : F. L.. Sefrin Filho
CASO DOS ASILADOS PARAGUAIOS
EQUESTRO TEM NOVA
Ê
Cr$ 1,00 Ano 4 /-'n9 457
VERSÃO
Em que pese os inúmeros obstáculos
que a imprensa (não só daqui, como de to
do o Pais) esta encontrando para conse -
guir informações realmente esclarecedo
ras sobre o misterioso seqüestro de qua
tro refugiados paraguaios, ocorrido em
Foz do Iguaçu na noite do último domingo
sabe-se, extra oficialmente, que a Chan
celaria guarani, consultada no início da
semana pelo Itamaraty, teria negado vee
mentemente que agentes da polícia secri
ta daquele País tiveuse tomado parte na -
operação do rapto, classificando de "in -
fantis', ridículas e sensacionalistas" as
noticias veiculadas pela imprensa brasi -
leira sobre o acontecido.
EM ASSUNÇÃO, MUITAS PRISÕES -
Por outro lado, o prinpipal assunto do
noticiário internacional de hoje refere-se
ao desbaratamento, pela polícia federal -
paraguaia, de um complô destinado a as -
sassinar altas autoridades govèrhámen -
tais, entre as quais o próprio presidente
Alfredo Stroessner.^ Centenas de prisões
estão sendo "feitas já há vários dias em.
Assunção, sendo que, dos interrogatórios
descobriu-se uma estreita ligação dos ex
tremistas paraguaios com elementos do
Exercito Revolucionário do Povo - ERP>-
da Argentina. •' ,P
UMA NOVA VERSÃO . • 'ijji:
Enquanto as autoridades empenhad^^^**
nas investigações não vêem mudar errína
da o misterioso panorama do seqüestro",
dos quatro paraguaios em Foz ( a inexis -
tência de pistas, a falta de material hu -
mano especializado e a precariedade do
equipamento não oferecem a mínima pos
sibilidade de uma pronta solução para o
r so), uma nova - e talvez mais prova -
vel - versão sobre o incidente começa a
se espalhar rapidamente pela capi; I- do
turismo e chegava a redação do FRUNTEI
RA na tarde de ontem. Última página.
N->
jíi»3$*vfâi.
en Ia década deB 1*70
•"'^^smm
•Una de Ias críticas que con
más frecuençia se escuchóen el
pasado en contra de Ias Fuerzas
Armadas de vários países suda-
mericanós, es que se dedicaban
a cualquiercosamenosa su fun-
ción específica, queesIa defensa
dei território nacional.
Incluso, se hacían hipótesis.
sobre el resultado que tendrían
en un teatro verdadero de ope-
radones militares, y Ia mayoría
de ellas tenfan un solo sentido:
La derrota. Algo similar, antiri-
pado en el campo de Ias ideas,
como Ia que más tarde
íomprobanan los argentinos
conIa tristeexperiência de Mal
vinas.
Dedicados a Iarepresión inter
na, cambiaron el olor a pólvora
por el de Ia tinta de Ios escritó
rios, y talvez Ia única guerra que
protagonizaron haya sido Ia na
val, pero esa que se juega con
lápizy papel.
Entre tanta inactivjdad, se de-
dicaron a formar archivos secre
tos, a espiar hasta a qüienes no
estaban seguros que fueran cul-
pables,y una obsesión Ios col
mo: La de fichar a todos. Cuan-
tas más fichas, más control,
cuanto. máscontrol, menos po-
sibilidades de "infiltración".
La revelación deIas fichas que
llevaban Ias Fuerzas Armadas
deiBrasil, yqueintercambiaban
conIasde lospaísesvecinos, son
un buen ejemplo. Durante 47
anos, se dedicaron a llenar carto-
nes con Ios datos básicos de
cualquiera que pareciera sospe-
choso, y con sus movimientos
registrados. Así, trataron de me
terun paísenunacaja decarton,
algo que copiaron sus colegas de
otros países.
La mania de ficharno recono-
ció limites, durante Ias décadas
de Ios sesenta y los setenta,
cuando aún estaba muylejos el
sueiio de Ia democracia fortale
cida, como ahora está alcanzan-
do esta parte dei mundo. Yesa •
mania termino en absurdos co
mo los que ilustran esta nota:
Los servidos secretos tenían fi
chados a Fidel Castro, yaiIibre-
pensador francês Jean Paul Sas-
tre. Meter el mundo en un car
ton...
En los archivos de Porto Alegre tambien
íiguraban numerosas Fichas de
"subversivas uruguayas" reclamadas en
aquel momento por el règimen militar
dei general Cregorio Alvarez, según
puede verse en el documento









•Rodolfo Mongelos es un antiguo miemhrn
dei Movimiento Popular Colorado ÍMOPO-
CO) radicado desdehace muchos anos en el
grasiLActualmenteviveconsu família en Cu-
ntiba. Como tantos otros políticos opositores
que fueíon obligados ai exilio por Ia dictadura
derrocada *•, es tambien uno de los que figu-
ranen destacado lugar en Ias fichas secretas
de Ia represión combinada entre Paraguay
Brasiigkgentina yUruguay en Ia década de!
' 70 yTmãa comenzado a tomar estado públi
co. . r
En eimarco deese siniestro "mercosur dei
terror" acordado entre los regímenes militares
delos cuatro países, Mongelos fue secuestra-
do en 1974, enFoz deIguazú, junto aAlejan
dro Stumo/s, César Cabral yAníbal Abbate a
pedido de los servidos de inteligência de
Paraguay a sus similares brasileiros baio Ia
acusación de "peligrosos comunistas".
Los cargos concretos que se les adjudicaban-
es haber sido los supueslos ideólogos de un
frustrado atentado con explosivos decontrol
remotocontra Stroessner a mediados dei 74
Antenormente, en 1969, yafueron víctimas
de una situación similar tambien por pedido
dei Gobierno paraguayo" ., siendo secuestra
dos en pleno centro de Foz de Iguazú sin que
haya podido coricretarse sustraslados aiPara
guay debido a una fuerte presión internacio
nal. No obstante fueron mantenidos durante
vanos dias con paradero desconocido Poste-
normente se supo que estuvieron primera-
mente enel Batallón de Frontera, de Foz- de
alh fuerun trasladados aCuritiba; luego aRio
deJaneiro y,finalmente auna islã enelAtlân
tico —a dos horas de viaje de Rio- bajo con
trol militar, dedonde recuperarun sulibertad
"Lo dei 74 ya fue un caso más difícil -dijo
Mongelos telefônica mentea LA OP1NION--
nos acusaban de haber ideado un atentado
contra Stroessner. Fuimos secuestrados el 1
de diciembre, nos encapucharon ydespués de
hacer un viaje de 32 horas, por tierra, fuimos a
parar ai Departamento deIa Policia Federal de
Brasília, donde estuvimos totalmente aislados
durante 29 dias".
Relato que Ia única explicación que recibían
en su lugar de reclusión era que el pedido de
detencion ytraslado ai Paraguay provenía dei
propio Gobierno paraguayo , pero canaliza
do a traves de los serviços de inteligência dei
hjercito paraguayo.
"Nuestros propios captores nos explicaban
que Ias ordenes de detencion provenían dei
Gobierno paraguayo, bajo Ia acusación de que
éramos peligrosos comunistas", relato Mon
gelos, aclarando queefectivamente ios infor
mes querecibían en el Brasil provenían de Ia
inteligência paraguaya.
Finalmente explico que lograron evitar su
traslado ai Paraguay gradas a Ia decidida in-
tervención dei hoy presidente venezolano
Carlos Andrés Pérez, quien remitió numero
sos telegramas ai entonces presidente Ernesto
Geisel, solicitándole ia libertad de todos.
"El general Geisel nos salvo Ia vida, porque
si nos remitía ai Paraguay con seguridad nos
hubieran matado", indico, recordando que
otros detenidosenel Paraguay enaquella épo
ca, bajo Ia m.sma acusación (los hermanos
Rodolfo yBenjamín Ramírez Villalba, Ámílcar
Oviedo yCarlos Mancuello) fueron finalmen
teasesmados. "Seguramente, nosotros hubie-
ramos corrido Ia misma suerte", dijoalresoec-
to. • r
2- k®Qfòfanfàm-&<£ÜWlS\M(ê\ntZ\
Una senal latente de .',
como han cambiado los \
tiempos, comparados i
con aquellos dominados
por el "mercosur dei te-
Vror" de los anos 70, es
que vários de los que
eran acusados por Ias ; . j
dictaduras de sus res- í g
pectivos países como | •-".•
"peligrosos comunis- j-A
tas" en In actualidad 'Jgg
ocupan cargos relevan- *ffi'\
tes, en esferas partida- »' !-
rias e incluso guberna- \
mentales.
En nuestro país se da
este caso tanto en Ias fi
las oficialistas como de
Ia oposición. Alejandro
Stumpfs es actüalmente
miembro titular de Ia
Junta de Gobierno dei
Partido Colorado, ads-
cripta a Ia línea dei CO-
DEM liderado por Mi
guel Angel González Ca-
sabianca, quien a su vez
ocupa un alto cargo de
asesoría presidencial en
el Palácio de Gobierno.
Una situación similar
se da en Ia oposición
donde el otrora "peli-
groso comunista"—se
gún los informes de in
teligência descubiertos
en el-Brasil— Domingo
Laino ocupa una banca
parlamentaria en el Se
nado en representación
dei Partido Liberal Radi
cal Autentico, además
de ser convencional de
Ia Constituyenteque es
tá elaborando Ia nueva
Carta Magna dei país.
En el Brasil, t'l ex mi-
• \y , p
Domingo Laino
nistro de Justicia, Ber
nardo Cabral, envuelto
recientemente en un es
cândalo amoroso a raiz
de su sonado romance
con Ia ex ministra de
Economia, Célia Cardo
so de Melo, tambien fi
gura en Ia lista de "sub
versivos". Según los ar
chivos de Inteligência,
Cabral era"un peligroso
extremista" en los anos
70.
Asimismo el ex candi-
dato presidencial y ac-
tuai gobernador de Rio
de Janeiro, Leonel Brizo-
la, es otro de los nom
bresdestacadosen Ialis
ta de más de 62 mil "fi
chados" como "elemen
tos peligrosospara Iase
guridad dei Estado" de










®3Éro ®d_ te BãsUsi
Vários paraguayos figuran en Ia lista
de "fichados" en los archivos de Ia Di-
rección de Orden Político v social
(DOPS) que acaba de salir a luz en el
Brasil, sobre Ia forma en que Ias dicta
duras militares de Paraguay, Argenti
na, Uruguayy Brasil se intercambiaban
presos políticos e informaciones sobre
los mismos en Ia década dei 70, siem-
pre bajo Ia acusación de"peligrosos co
munistas", según se desprende de los
documentos que han empezado a to
mar estado público en Porto Alegre y
Curitiba, provocando un verdadero es
cândalo internacional.
Entre losparaguayos queintegran Ia
lista figuran entre otros los actuales
parlamentados Alejandro Stumpfs (co
lorado) y Domingo Laíno (PLRA). Asi-
mismo están "fichados" los colorados
Aníbal Abbate, César Cabral yRodolfo
•Mongelos, este último radicado desde
hace muchos anos en Ia ciudad de Curi
tiba. '
Otro que tambien aparece en Ia lista 1
es "el ex coronel dei Eiército paraguayol
Lorenzo Arrua, vinculado a* Ias guerrí- 1
• lias rurales". De acuerdo a los datos I
obtenidos, Arrua efectivamente
pertenecía a un sector de Ia izquierda
^.-radicalizada.que actuó en nuestro país
4f*>èn'4lá-década dei 70 e incluso estaba :
^t^jnçuladia-otro.grupo |
"T '! b-L<díiromarifl;liln nnr.
a pedido dei servido de inteligência dei
Paraguay, el 1 de diciembre de 1974v
estuvieron a punto de ser trasladados
ai país. Pero el operativode "intercam-
bio" se frustrogradas a Ia decidida in-
tervención dei actual presidente vene-
zolano Carlos Andrés Pérez, quien in
termédio en favor de los detenidos ante
el propio presidente brasileho Ernesto
Geisel. Este, finalmente, rechazó ei pe
dido dei Paraguay y losdetenidos fue
ron liberados trás permanecer secues
trados y encapuchados durante casi un
mes en una unidad militar de Brasília,
adonde fueron trasladados desde Foz
de Iguazú, dondese produjo eisecues
tro (ver entrevista con Rodolfo Monge
los, en secuestro). -
. „. .^'^Sgito.-en-un- en-
¥SntèmíetítS"c6n'Ias Fuerzas Armadas
dei Brasil.
. Rodolfo Mongelos, Alejandro
Stumpfs, Aníbal Abbate y César Cabral
eran miembros dei MOPOCO e incluso
llegaron a ser secuestrados en el Brasil,
•it* r.-.orn°r a'
•e ! i (un n '•
:A-2
El ex candidato presidencial dei Brasil y actual gobernador de Rio de
Janeiro, Leonel Brizola, era otro de los fichados en los archivos de in
teligência que se intercambiaban Ias dictaduras de los cuatro países.
de esta asociación ilícitaentre nada menos que
cuatro gobiernos dictatoriales.
A medida que estos documentos van siendo
revelados, y puestos a Ia opinión pública, se va
generando un descontento muy profundo en
los brasileros; por cuanto Ias actividades de es-
«naje y seguimiento ilegal de personas se ex-
dió hasta hace muy poço tiempo, y que inclu
so-, empanan Ia imagen ya de por si sumamente
desgastada dei presidente Fernando Collor de
Mello:Uno de los documentos explica como fue
un acto de sabotaje contra el que le disputaba Ia
presidência, ai candidato por el Partido de los
Trabajadores (y ahora principal opositor) Lula.
Según ei documento, los hombres de seguridad
privada (Ia Edose Equipe Doberman) para que ai
finalizar un acto de Lula promovieran actos de
violência. El incidente se conoce como el "escân
dalo'de Caixas", y ahora se está trabajando so
bre este tema para ver hasta donde llegóIacam
pana de sabotajes.
TODOS SOSPECHOSOS
Las dictaduras de los custro países tuvieron
algoen común: Lade perseguir incluso a los que
parecían sospechosos, no por una simple cásua-
lidad sino porIa estricta formación que los mili
tares latinoamericanos recibían en West Point,
en pleno auge de Ia doctrina de Ia seguridad
nacional que en los hechos, suprimió toda
garantia constitucional y edificó un sistema
jurídico en el que impero Ia ley dei más fuerte; es
decir,de qüienes detentaban el poder, obviando
un principio fundamental: La presunción de
inocência hasta que se demuestre lo contrario. Y
un juicio justo.
El intercâmbio de información y detenidos
(que en muchos casos pasaron a ser desapareci
dos) fue tanto, que hasta el fallecido líder dei
Partido Nacional dei Uruguay, Wilson Ferreira
Aldunate y su hijo Juan, cuando visitaron Rio
Grande do Sul en 1983, se convirtieron en el
centro de una operación de espionaje: Fueron
seguidos y registrados todos sus pasos, sus con-
versaciones telefônicas "pinchadas" (escucha-
das) y sus relaciones puestas "bajo Ia lupa", por
agentes de Ia policia Secreta de Porto Alegre.
El cantautor Chico Buarque de Hollanda fue
otro de los tantos que cayó bajo Ia vigilância
estatal. Todos sus viajes ai exterior fueron regis
trados, lo mismo que le ocurrió a quien ahora es
el gobernador de Rio de Janeiro Leonel Brizola:
Cada vez que visitaba ai exterior, una ficha se iba
completando en los archivos "de Ia SOPS con
todos sus movimientos y contados.
SIMULARON DESAPARICION
Faltando poço para Iaentrada en el período de
transición democrática, el que era gobernador
de Porto Alegre en 1982,Amaral de Souza, simu
lo Ia destrueción de los archivos a través de su
quema pública. Sin embargo, solo se prendieron
fuego a unos cuantos papeles, en tanto todos los
documentos habían sido previamente microfil
mados. De todas formas, copias de este archivo
se hallaban en varias reparticiones de Ia fuerza
de seguridad diseminadas a lo largo dei territó
rio brasilero, y se presume que actualmente, Ios
òriginales están depositados en Brasília.
"unción, viern.es..17 de enero de 1992
Enlos archivosde ia DOPS(Direcciónde OrdenPolítico y
Social) de Curitiba, fíguraban tambien los nombres de los
paraguayosAnibalAbbate, CésarCabraly RodolfoMonge
los, todos miembros dei MOPOCO. Los servidos de inteli




1 Muchas de Ias''detendones^ênla&àíidâáíííp
eran secuestros depersonas, quelüego fueron
desapareddas. Como elcaso delos montevi-.
deanos Universindo Díaz y Lilian Celiberti,
que fueron apresados en 1978 en Porto Ale- ,;
gre. Los dos eran exiliados políticos,"y fueron
remitidos ai Uruguay en_1978. Al respecto, el,
presidente dei Movimfento deJustida yDere-
chos Humanos, Jair Krischke tlice que "lo de
detencion es ün eufetjiismo,'porque, en la:
realidad, fueron secuestrados y enviados ai'
Uruguay, entregadosal gobierno dei general:
Gregorio Alvarez". ,. - • ~apaa'. '•"! ••'..
Elhecho fue sistemáticamente"hegadopor
las autoridades brasileras,' y dia prigen a.li':
"cobertura más larga ysostertida éh Ia historia
dei Brasil", según afirmo José.Mitvchel, jefe '
de Ia agencia en Porto Alegre deiinfluyente
Jornal do Brasil. • "••' ;'
Durante cincoanos, el episódio dei secues-^
tro delos dos uruguayos ocupo espado ehlos
médios de comunicación, tresde los cuales, '
tuvo en elJornal unapublicacíón diária sobre
el resultado de lasinvestigadonés queseiban
haciendo. AlRn,Diazy Celiberti recuperaron
su libertad: En-1.983 y confinnarqnIahistoria
dei secuestro. PP7 ~ :"gpgp a ."
Por ellado délosargentinos, elintercâmbio
de infprmadón y detenidos fúe árduo. Los
documentos revelados detallari como en 1979
se pidióla búsqueda ydetendón demiembros
de Ia entoncés organizacióh terrorista-17 de
Octubre-.Domiciano Riveros,r Guillermo Tho-
mas/Júlio Oiavanolio, Ertíla',bõrzone, Sira Ri-
vero, entreotros. Tambien se había pedido Ia
detencion de Mario Eduardo Firmenich (una
delas piezas clave deIa orgahizàción terroris
ta Montoneros) yde Fernando'-Vaca Narvaja,
el secretario de relaciones7 internacionales de




-- El descúbrimiento en las .; ,
#ciudades brasilenas de Porto -
1 Alegre .yCuritiba de los
Piarchivòsxonfidenciales gc
remontados entre Ias décadas -
% dei '60 y '70 por Ias
dictaduras militares dei
gparaguay,.Brasil, Argentina y
p Uruguay, para el intercâmbio
4cde presos e informaciones,ha
provocado un verdadero
•escândalo internacional.
Opositores políticos de los
4 cuatro países figuraban
"fichados" como "peligrosos
í comunistas", entre ellos
vários paraguayos que hoy
Pocupan cargos políticos
relevantes, algunos de los
4 cuales fueron secuestrados en
ei marco de aquellos
f operativos de represión.
'". I
»EL MERCOSUR DEL TERROR EM L&
Aunque talvez haya sido el más sangnento, Ia
guerra de Ia Triple Alianza allá por 1870 no fue el
único episódio protagonizado conjuntamente
por Argentina, Paraguay, Uruguay yBrasil. Es
tascuatronaciones, sobrelascuales pueden de-
cirse muchas cosas menosque son indiferentes
con respecto a los vecinos con los que compar-
ten alguna de sus fronteras, han protagonizado
asociaciones a lolargo de Ia historia, yasea for
mando bandos porseparada o para colaborar
estrechamente entre si, aún en acciones üega-
les. Como el bien armado sistema de intercâm
bio de información altamente confidencial que
los gobiernos militares que detentaban el poder
en cada unade estasnaciones duranteIa década
dei 70 montaron, y cuya gravedad principal no
estaba tanto en las actividades de espionaje,
control y represiónde Iaactividad política opo
sitora, sino en el seguimientoy hasta secuestro
y desaparición depolíticos opositores y militan
tes guerrilleros que escapando de uno de los
cuatro países, erancapturados enaiguno de los
otros tres.
En momentos en que el discurso a favor dei
Mercosurhabla sobre las bondades y benefícios
que obtendrán si logran unificar sus economias,
•se conoce esaasociación (quehace solo 20 anos
tuvo su inicio, yque alcanzó suesplendor hace
un poço más de diez) cuando en Brasil se dio a
conocimiento deIa opinión pública, Ios archivos
de los va disueltos Servidos de Orden Político y
Social'(SOPS), dependiente de Ia Direccion de
Orden Político ySocial (DOPS), solo una de las
quince organizáciones secretas que ejercia en el
Brasil, durante los20 anos de gobiernos milita






1 Más de 02 m/í fichados
entre argentinos,
"| paraguayos, brasilenos y
7 oruguayos ítguraban en
los archivos descubiertos
en Porto Alegre y
• Curitiba. El intercâmbio
de presos e
informaciones era Ia
constante entre las „
colorado Alejandro
Stumpfs, ellibera! í ;.p" •
DomingoLaíno y elactual
'janeiro,Leonel Brizola,astiü.
..eran atfgiuios de /os ,,_. __.,
" "peligrosos comunistas". Pvl£
dad política opositofi^algo que sus similares de
Argentina, Urugufif Paraguay emularon con
Ia misma (o iriclusp'más) virulência.
El descubrimiento de estos documentos se
cretos, que ya se daban en el Brasil por destruí
dos, parece ser más el produeto de Ia desidia de
Ia burocracia estatal deivecino país, queelresul
tado de alguna larga ysesuda investigación. Fue
una llamada de un funcionário público Ia que
alerto sobre Ia existência de una enorme canti-
dad decarpetas, que estaban arrumbadas enel
piso 21 dei Centro Administrativo de Porto Ale
gre, (con Ia magnificência arquitectónica carac
terística de los edifícios públicos dei Brasil). Esa
llamada fue dirigida ai presidente de ia Comi-
sión de esa ciudad, César Schimer, quien de
inmediato informoaigobernadorAleuCoUares.
Este rapidamente, decidió Ia incautación de Ia
documentación, (aproximademente unas 42
cajas decartón Uenas de fichas con datos perso-
nales ymovimientos de diferentes personas). La
misma fue lacrada porunaComisión parlamen
taria, Ia que dio lugar ai ejercicio deuno de Ios
derechos consagrados enIa Nueva Constitución
de! vecino país: La deexhibir Ios archivos secre
tos a Iaopinión pública. Esto fue en setiembre
dei ano pasado.
ENTRE VECINOS NO HAY SECRETOS...
Losdocumentos tienen una serie de números
v letras que determinan uncierto orden. Eso es
ío que los investigadores qúe fueron nombrados
en el caso deben determinar: Decodificados, y
así entrar en Ia misma trama secreta para deter
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Jefe dei Departamento de Investigaciones
de Ia Policia de Ia Capital.
Senor Presidente
Senores Miembros, senores Miembros dei <.
Congreso Nacional,
Senores Presidentes de Seccionales,
Correligionários:
Senor Presidente: Hace 16 anos ocupamos el
cargo de Ia Jefatura de Investigaciones y en esos
16 anos, senor Presidente, no hemos recibido sola-




* Se descubrió una cárcel dei pueblo en Ia Frac-
ción Las Rosas, km. 10 de aan Lorenzo, que hasta
. hoy está senor Presidente, para que cualquier co
rreligionário que quiera visitar 7o""~fiãgã. Están los
sótanos, están las casas, los tenemõs permanente^
mente cuidados para_gue_los correligionários que
quieran entej-arse vayan agj/er.;J
Este plan consistia, senor Presidente, en hacer
explotar una bomba ai paso_jejjenpr Presidente
y otras altas autoridades, en Ia Plaza Uruquaya.
Un poderoso artefacto explosivo, que ai decir de
los técnicos, que vinieron de otros países, porque
era toda una curiosidad, porque era Ia primera
vez que se obtenía una bomba o una muestra de
bomba fabricada de este tipo, porque otras veces
habían sido detonadas y no se sabia cuál era eY
elemento utilizado. Dijeron que toda Ia Plaza Uru-
guaya y el Ferrocarril iba a desaparecer ai axplõ^
tar esa bomba. Iban a morír miles deperson&s^
senor Presidente. Fallaron dos veces. Y Ia tercera
vez lo estabãn^poTejecutar y^rêrnarni-najecha.más
o menos aproximada, para, ai de.cir de ellos, tornar
Ta mayor cantidãd posible~3e autoridades,_que~era^
,_el 14 de Ma^oJ^Cuando miles de ninos. estaban
enja^ Plaza Uruguaya^ara desfilaTTEsi plan FêTrõ-
"rfficoTjsenor Presidente, se pudo evitar, gracjas a
que hemos tomado a este^grupo terrorista^Todos!,
pertenecientes ai ERP. ENVlADOS_POR GÓÍBURU,
que resuft^posteriorme^i^T^eT^eTjefe de Ia Re
gional dei ERP enTõsadasT ~ "
|gj -jjejarazón por la^cual tambien el Gobier
no Argentino torno medidaT^õnTrãTGõíl
finalmente. "Pero Ud. le conoce ai Arq. Tomás Ro
jnsrn Pprpir.aTSí lo~~cõrTÕzco, eTlJsTFi-— - , _- ie ~di|o el
o^ro- Lo he seguido durante 6 meses en mn+n, fe"
agrego. Se_a_^uéJ^orajal£^e_jüi_çasa y a qué hora
'Jle^a. Conozco todo, le dijo, a DoTTomás Romêr^T
Pereira, _en__presencia de vários Generales.
/ De +odos estos hechos, senor^Presidente, relato...
J£!_JI1Í!£_^P5J^^
sepan que estos no son nenes de pecho'\y qJe
TJfos y Ia PõTIcía los"vigil.aJL_cc^mo_^cerrèílos, no es_
precisamente porque le tememosTTènõr Presidente, ff
To_gu£j£^Tem£5_|s^ue algún çomunistT"oTnTbeT
T5Í^-â^iüen_!r^^La_Jrri|̂ ^ ocu.
rra Io que ocurriò en Filipinas, cTonde~ seJia. respong
sabilizado ai Go_bjej:njj_^andoTuTexiU ri n político




fAyer tuvieron reunión en Fetraban y tambien en
Ia casa dei pueblo" como lo llaman los febreris-
tas, dicen que para rratar Ia democrarizadón dei
Partido Colorado. Trataron los febreristas y com-
panía-
Nos informo tambien el Senor Ministro qt e a Ia
llegada de Centurión, llegada que fue rotalmente
huérfano dei calor popular porque nadie Io espero,
vino en un coche de uno de los miembros dei Acuer-
do Nacional y bajo en Ia casa de otro de los miem
bros dei Acuerdo Nacional, en~Sán Lorenzo, desde
donde se organizo una caravana de automóviles.
Esa cara^na_de^autom6viles, senor Presidente, venía
enarbola7dõ~l^i~Tãnderã~colõrada'que encabezF'
31
está repudiajTdo_JjLP-resencia de estos injiLyjduos,
que son terroristas. Han dejado de ser colorados y
ya no seguirán siendo colorados porque ya no lo son
ai abrazarse con nuestros advers~a7Tõs7¥~~"~
Muchas Gradas.
DR. ADAN GODOY J1MENEZ
Ministro de Salud Pública y Bienestar Social
Senor Presidente
Senores Miembros de Ia Junta de Gobierno
Estimados Correligionários:
He pedido Ia palabra con el propósito de adhe-
rir a viva voz a Ia moción que se ha presentado en
esta Honorable Junta de Gobierno. Nuestra Junta,
siempre se ha caracterizado por estar en perma
nente contacto con el pueblo colorado. En circuns
tancias graves para Ia vida dei país y en diversas
circunstancias de Ia vida dei Partido Colorado. Se
ha senalado con toda propiedad a través de los
distintos oradores que esta es una situación que no
debe preocupamos más de Ia cuenta, que de nin-
guna manera tiene que intranquilizar Ia conciencia
de nuestros correligionários. Pero â$\ y todo, es ne-
cesario informar a nuestros companeros de causa
de estos últimos episódios que naturalmente quizás
algunas personas pueda quebrantar.
La narración que se hizo, a pesar de conocer
nosotros algunos aspectos de Ia vida dei partido nos











General de Divisiori Bernardino Piljallern






Honorable Junta de Gobierno
y,
Ante Ia desvirtuación de los episo-
dios políticos de público conocimiento,
Ia Honorable Junta de Gobierno dei Par
tido Colorado hizo conocer sujpostura a
través de un informativo, conjglacíón a
~ Ia presencia ya las "actividades en el país,
"de expulsados dei Partido, que hoyJnT~~
]>a^ el nombre de nuestra NucleaciónT
qüienes se hallan comprometidos en~un
insólito contubernío con í^inoríã7Tr7êqü"~-
lares de nuestra política, con ià colabora-
cicn de cierta radicalizada prensTTnTêrtT'
sada en Ia desestabilizaciónTiel pais, parj~
^crear, así, Ia confusión, particularmente?"
entre nuestros correligionário'. *
_ El presente doomign|o__estádirigido
_a ios colorados de toda Ia República para
Hevar a su conocimiento y ofrecer a~Tü
_£onsio'eración, el texto de lãs~êxpõsT-
^dones formuladaspor ilustrTTTvTTêTrlEros
deTa Alta Autoridad Partidária y dèTTn-
formafivo de Ia Honorable Junta de Go
bierno de\ n de enITo de l_9£4, para que
pesean una exacta, necesana y veraz
informacicn.
LA SESION ORDINÁRIA DEL 11 DE ENERO DE 1984
DE LA HONORABLE JUNTA DE GOBIERNO
DEL PARTIDO COLORADO
Abrió el debate el Profesor Doctor Juan Ramón
Chaves, qu.en presidio Ia Sesión convocada para
informar a los senores Miembros sobre Ia llegada de
algunos «-colorados que estaban en el extranjero.
I.°hâ d"J "I ÍO_c-qUe 'a Pr6nsa in^ependientele ha dado mucho ambiente a Ia presencia de estos
ex,!,aoos en nuestra capital, yque con referenda
a algunas dudas creadas, especialmente en eláni
mo de los correligionários dei interior les había
respondido que nada tiene que ver con elIo nuest o
. Partido desde el punto de vista político partidário
Recibió además, agrego, llamadas telefônica,
desde el exterior de estos individuos yél . todo
les respondió que podían venir tranqüilamente oero
q« nosotros nada tenemos qj coZTrt ".',"
Continuo diciendo además el Dr r^, ~
Cs edelaer^ *" ""I ^ ^^0^-
n" 9rUp°' ya hace bâsta"*e tiempo oue
s2T/:°Â" nUeSffa Capital Vân'°s d« e:ios.PEn esesentido, d.|o que creyó conveniente invitar 1 I
«noras Miembros de Ia Ju„ta de Gobie para ía
ies,ó„, a f,n de mformarles sobre dicho punto cre
Vendo conveniente publicar un detalJo informe
44..
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I REPRESSÃO
Estado 'inauguro
Exército brasileiro seqüestrou em Foz do Iguaçu quatrc
Valmir Denardin










cito brasileiro Sebastião Curió
seqüestram, quase que simul
taneamente e em pontos dife
rentes de Foz do Iguaçu, três
paraguaiose umargentino. To- anos sob uma ditadura insij"
dos eram opositores do regime portável. Nossa luta (para der-
ditatorial paraguaio comanda- rubarj_trr"*cgn'*r) pra 'pgítirrg
do a mão-de-ferro pelo general ante a violência e o terrorismo
Alfredo Stroessner e estavam .deTlstadq. Estávamos dispo~
exilados na cidade paranaense, tos a tudo, inclusive à resistên-
Eles são levados, de carro, cia_armada, já que vivíamos
paraum lugar desconhecido. A ~úma guerra desproporcional","
f""llrrpnn Mnnpelns à Folha,
oje com 75 anos e vivendo em
"Curitiba. "~
• "Mas nós quatro não fomos
mentores do plano para matar
^tracssãct r nem n fii_axi_ua.-
mm
viagem dura mais de 30 horas.
Anos depois, o local é identifi
cado como uma base de opera
ções do Exército brasileiro, em
Formosa (GO), município per
to de Brasília. Essa estrutura
teria sido usadadurante o regi- mos. Agíamos como políticos.
me militar para a detenção e, não fiiianfiadq^es.Como eu,
tortura de militantes de esa sendo dono de panificadora,
querda. poderia firianciar um atenta-
Alejandro Stumpfs, Rodolfo jjg?", pergunta Mongelos. PiT
Mongelos, Ani
bal Abbate So




J do dia Io de de
zembro e a I
1íora do dia 2.
Os três primeiros eram empre
sários em Foz do Iguaçu. Ca
bral - argentino, filho de exila
dos paraguaios e com militân-
cia dc esquerda cm seu país na
tal - era empregado de
Stumpfs. Todos tinham boas
relações na cidade.
Os três paraguaios eram mi
litantes do Movimento Popu
De acordo com esses supos
tos documentos, o plano era
eliminar o ditador em atenta
do a bomba. Alémdo planeja
mento do atentado, os empre
sários da fronteira foram acu-
Tados pelo serviço de inteh-
gencia de estar financian3õ~ã
eX£Cj_c__o dn plpr^r., Eles ne
gam as duas acusações. Mas
confirmam que o projeto do
atentado realmente existiu. Só
não foi traçado na fronteira
Brasil-Paraguai, e sim na Ar
gentina.
"O Paraguai estava havia 20













permanecer 24 dias detidos no
-aparelho- do Exército em
Goiás, os rrpg pmprpsáring pa
raguaios for-TT1 lihr-rtarlos. An:_
, fcs disso, fopnm lavados àPr-ílr
da Polícia Federal, em Brasí
lia, onde foram ODrigados~ã".
assinar uma declaração, em
que afirmavam tpr sido se-
lar Colorado (Mopoco), cria-
questrados por guerrilheiros g
resgatados pelo Exército. Ou-
do nos anos 60 poropositores l^rajxiggnCTarpãrã a libertação
de Stroessner no exílio. Rebel
des e ditador pertenciam ao
mesmo partido, o Colorado.
As principais células do Mo-
• ficiòó' atuaviim principalmente-
" na; Argentina, mas tinham ran
•mificações no Brasil. Em le
vantamento produzido pelo_
Serviço de Investigação do Pa-'
raguai (a organização de inteli-
do grupo |oi ae que, por um
prazo de dois anos, eles riaõ
pissassemem uma faixa de 60_
quilômetros da fronteira com'
O ParapiraETI ~~ . -.' •7P7, '
f- César Cabral, o quarto ín-
tegrante do gru^^toijjbertlir
do antes dissõ^ após uma jg^







durante. 30 dias no Ríot
grupos revolucionários i
Quando chegou a Foz:e
Onde foi.seqüestrado: a
Onde vive hoje: em Fozi
depois de ser cônsul pa
Iguazú (Argentina) e Foz





„ de esquerda: três paraguaios eum argentino
>FS MENDOZA
Stroessner deu o golpe, em 54,era..enío de Concepclón. Em 6,8, ficou preso
•fSSoVpor. suspeita depnyoMmento com
lasileiros :"4.'Pg ?•:.
''SISo cinema, acompanhado da mulher
0Iguaçu, onde aguarda aposentadoria
Bguaio en>Curitiba, Porto Alegre, Puerto




Colorado e.diretor de »^^^^^^í'«(tóp.%^
Quando chegou aFoz: enr1959 ^ aè üm amíg^que fora visitarOnde foi seqüestrado ao sair dai*p á& ^ .
Onde vive hoje: em Cuntioa, onue e ... ;^. ;í •-^ ._;.. ... >;
..'"•iíA-P ,/ /f'p"v I '•% •
,.-.. >g,^%'':-'.^.:^Pci.fvP4"4cP-aprfg;g4c;pg. a
tf&'s»m>lfsHcnc'cp * 'SldtüniO '(MlUlBimun^iauaS
"genóiiau dilildüraj, aTumpTs,
Mongelos e Soleyforam apon
tados como mentores de um
plano armado pelo Mópbco
para matar Stroessner.
O pedido de.Stroessner para
que o Brasil prendesse e entre
gasse os quatro opositores foi
feito em 30 de novembro, seis
dias depois da prisão, eiriAs
sunção, de quatro ativistas do
Mopoco.Comeles, o serviço
de inteligência dò governo di
vulgou ter encontrado docu
mentos que comprovariam a.
existência do suposto plário e a




grado o grupo guerrilheiro ax__
ppntmo Exército PopularJBfc.





Exército anos depois, finri-
qnprpn_p tnrnnii-se nacional-
nTCTTféconhecidojió^parimpO-
de ouro em Serrã~Pelada, no.
Pará.. Naquele Estado, elegeu-
se deputado federal e chegou
'a dar nome a uma cidade -
Curionópolis.
Atuação pòlltfcà::fbf"sètiàdt
Com o exÍlíoí'tprnòúLs;e "urrn
1989, após'a deposição de
Partido Colorado. Renunciou
Quandochegou a Foz: em 1!
Onde foi seqüestrado: em cí
•Onde7vive-hoje: Erri Foz c
-exportadora ., •"'.' " ;"-;,.
Seqüestro causou co
Arquivo Folha
Qjiasfi 2Ü anos após Ò
qi^jesfro dos opositores
Stroessner cm Foz do Igua
_nma pergunta fundameij
aipria pão foi respondida
aceitou capturar o grupo,j
que o governo brasileiro nã
entregou ap^ paraguaios? 1
seria muito fácil. Os locais
que eles foram seqüestrado:
cam a menos de cinco qui
metros da Ponte da Amizi
. que liga os dois países. En
cruzar a ponte e entregai
prisioneiros a seus algozes.
ã Os próprios seqüestra
_a£rpsentam três fatores \
explicar esse aparente re
dos militares: a reação nr<
_çada em Foz do Iguaçi
pressão injernacional ger.
pelo caso e o momento po
co pelo qual o Brasil passat
Alejandro Stumpfs, Rodi
Mongelos e Aníbal Abb
Soley eram empresários 1
sucedidos em Foz. César
bral, gerente da importád
de.Stumpfs. Eles moravan
cidade", em média, havia
anos. Maçom, Soley exerc
presidência do Lions Club
cal. Mongelos era rotariam
//L A detencãodo grupo pn
cou comoção e revolta em
_do Iguaçu. MâCiHtaiiâ^.
tary, Lions, Câmara de
mércioe uentro aos Advç
dos enviaram uma comis
Stroessner, em 1977: oferta para grupo ser levado ao Paraguai conjunta a BrasíliãTEsse |
osiídèrés do'Mopoco no exterior!.Em
Stroessner, èlegeu-se senador, pelo
umano depois para viver no Brasil.: -'•
59c p- • vV. :•''. '.'-'•: •':•; ç."' '
sagv' : P'..--;,','.' ,-i''-'P-i'"'
i Iguaçu, onde tem uma empresa





/ O seqüestro, em solo para
njJniE de quatro opositores





































pr^iermanecêu quase 15 dias iria se submeter a uma ditada^.
Itãctípítãl, onde teve audiêar^ra suja comoade Stroessner."/
cias com o então ministro da >?OuartO militar a chegar ao po-
Justiça. Armando Falcão, eaté_ _dcr desde o golpe dc 64, em 74
r^-T^^pnenil Ernesto Geisel TTeisel ià ensaiava aabertura.
TT974-79rquc chegara àPresk- rtoytjéa—fc d
dência naquele ano./ Mfla opini^' de Stumpfs,o
fí Ao movimentolocal,aliou- governo brasileiro pode até
se a pressão internacional.
Houve manifestaçõês^TAnis-
^Kalnternacional e da Organi
zação Internacional do Traba
lho (OIT). O presidentg_y£na_












j\té o pana Pau
lo VI condenou
' a atitude brasileira..
Notícias do seqüestro foram
divulgadas por algunsaos
principais veículos de comuni
caçãodo mundo,comoa rádio *que a ordem para a libertação,.
BBCTde Cõndres^Para César" 'JdoT'l Ifâõ1 -estrados par-
'Cabral, ó fato de as vítimas se- Uud£Geisel. "Curió veio até
rem ''expoentes da burguesia" 'nós e disseque o prcsidente__
contribuiu para ofinal feliz do não iria atender opedido. 3e_^
caso. •"•'.. ' Stroessner para que fôssemos
/j/""Mas nada disso teria vali-_ "entregues. Disse também. qüe_
"dó' séno Brasil nãotivéssemos* Geisel mandara dizer quenos^
um presidentexoniP Hrnesfo -*sãs vidas seriam preservada^
GeisglT, elogia Mógelos. "Qei- ,. nossos bens respeitados e nos- _
";'4£l_siníalÍzaia a tradicàa-a.'sas famílias.teriam Ipdas as.
dignidade e a soberania do garantias", conta Mongelos. ,
"Exército brasileiro. Ele não (V.D.)
nem ter ordenado o seqüestro.
Mesh\p integrando o Exército,
o major CttHrasria-um merce
nário, que tina recebido di
nheiro de.Stroessner para levar










/ Mongelos não concorda
com a suposição de oue o se-
qüestro tenha sido ação de
"merCertanos, mas contirma




Brasil e Paraguai- De um bom
relacionamento còm Stroess-
ner dependia o principal proie-
- dos militaresto est
Itaipu, a maior hidrelétrica do
mando.
-w-m iraTarlri panj a concretiza
ção da usina havia sido assina
do em 1973, mas a construção
da obra só começaria dois anos
depois.[Para nao comprometer
gto. o goverüoseu grande projt
do general EmesTÉrn tõ Geisel teria
que atender, pelo menos par
cialmente, o pedido dos para
guaios, que queriam capturar
seus opositoresquesealínea.
vgrn no Brasil.|A hidrelétrica
hinacional de Itaipu, represan
do o Rio Paraná, na tronteira
dos dois países, loi inaugurada
eml9.Z _
„ Além demarcar o período,
com uma obra grandiosa, os
militares brasileiros tentavam"
com a construção de Itaipu,
_ _ VZ. _ .... X»ãíuttna />««!•«_agregar a seus domínios contja
npntflis n Paraguai, pais com
Inclinações históricas de ali
' nhamentn com a Argentina ;j
' Devido a essa luta pela hege
monia no continente, a Argen
tina era radicalmente contra
jtaipuj>"Por-i% Brasília pre
cisava demonstrar simpatia a
Assunção: Itaipu estava em
jogo". ava)f3 Rodolfo Monge
los. um dos flHallS sril""=tra
dos em dezembro de 74. (V.D.)
REPÕRTÀO;
Folhadei£ndrinaiFo^^
Sítio no Oeste pode
y31H** R" , _„_ * nelo Exérciírturadose mortos pelo Exercite
Corpos de sete guen itheiros tot
Documento prova perseguição íníf
•M
esconder ossadas
- ,. j__ .4^ \_R_R p da VI















gentina) poderá esclarecer o
destino de um grupo dcviti
masdasditaduras sul-ameri
canas durante a vigência da
Operação Condor.
Seria nesse sítio, suposta
mente localizado cm uma co
munidade rural conhecida co
moLinha Barreirão, que esta
riam os corpos de sete guerri-
lherios que teriam sido captu
rados, torturados e mortos pe
lo Exército brasileiro. Ogrupo
era composto por seis brasilei
ros e um argentino. Eles u-
riarn sido mortos em 1974.
quando entravam no Paraná,
procedentes da Argentina, pa
ra promove ;tòesar gjasno
ex-liderdoM -8c VPR,
testemunhou um encontro en
tre Onofrc e Albery. Esse en
contro ocorreu no Natal de
1973, cmBuenos Aires.
Onofre então reuniu seis se
guidores centrou no Paraná
por Santo Antônio do Sudoes
te município que faz fronteira
seca com a Argentina. Estava
acompanhado por cinco mili
tantes brasileiros que estavam
asilados na Argentina e pelo
estudante argentino Enrique
Ruggia. na época com 18 anos.
Apesar de não ter m.l.tado em
nenhum partido ou organiza
ção, Ruggia teria decidido se
aliaráluta deOnofrc Pinto.
Ao entrarno Paraná, ossete
teriam sido capturados pelo
Exército, levados ao sitiocon
fiscado do MR-8, onde e pro
vável que tenham sido tortura
dos e mortos. Há duassuposi
ções para oenterro de seus cor-
pos-o próprio local ou oPar
que Nacional do Iguaçu reser
va com 185 mil hectares de ma-
taque abrange municípios das
regiões Oeste e'Sudoeste do
Paraná. "Os corpos desse pes





io Ferreira Palmar, ex-
dor do Movimento
acionário 8 de Outubro:
oento (abaixo) obtido pela
mrova que a Operação
or vigiava opositores das
urassuJ-americanas
io/"ora de seus países.
i, recorte da Folha de 4de
abro de 74relata o
:stro dos três paraguaios e
eentino
•ido em Foz do Iguaçu.
rapr iuwvt ^*»»«— ay
Estado contra a ditaairta mm









MR-8 escolheu duas árciis no
Oeste do Paraná para seus
treinamentos dc técnicas dc
guerrilha. Aoutra era o Sitio
líoi Piquá, cmToledo (45 qui
lômetros a norocslc de Casea-
vcl)- . , •Em 1969.o aparelho da Li
nha Barrcirão foi descoberto c
Medeiros, preso. Como era co
mum acontecer nesse tipo de
situação, o Exército teria con
fiscado o sítio, para transfor
má-lo em local 8e detenção e
tortura dc presos políticos." , "
,Na primeira metade dos
anos 70. os grupos guerrilhei-
rowbrasilciros começaram a
ser desmantelados, com a pri
sãoou o exílio de seus princi-













se objetivo. Em 97. mandou
uma carta ao deputado esta
dual lrineu Colombo c ao pre
feito de Mcdianeira, LuizSu-
zukc - ambos do PT .pedin
do o apoio deles nasbuscas.
Na última semana, a repor
tagem da Folha tentou locali
zar o sitio onde os guerrilhei
ros teriam sido mortos. Mora
dores da comunidade rural
afirmaram desconhecer a exis
tência desse sitio e as supostas
atividades desenvolvidas nele.
Nos cartórios deRegistro de
lmòveisáde Mcdianeira e Ma
telândia também nãohá qual
quer escritura dc propriedade
cmnome dc Sebastião Medei
ros ou do Exército.
1P11.1I nittliu rum* »•**'*** r** '*'"' *
,{ Vs\
-«^&*K~-"TO
' \íj2^ riitnocol o
t





Um documento obtido pela
Folha prova que a Operação
Condor vigiava opositores das
ditaduras sul-americanas mes
mo forade seus países. Umin
forme produzido pelo Depar-
• tamento de Segurança da Re
de Ferroviária Federal (Krr;
em fevereiro de 1972 relatava a
passagem do brasileiro Alui-






nascido em 1937. Era sargento
do Exército.è foi expulso em
64,com ogolpe militar. Foi mili
tanteda. VPR. Preso em 69.es
tavano grupo libertado em tro
ca do embaixador americano
Charles Burke Elbrick, seqües
trado pormilitantes de esquer
da. Asilou-ste no Chile e na Ar
gentina
• ENRIQUE ERNESTO RUGGIA
- Argentino. Estudante.de Vete
rinária naUniversidade de Bue
nos Aires. Apesar das idéias
socialistas, até então nao ha
via miütado em nenhum partido
ou organização de esquerda.
Desapareceu aos 18 anos
Q JOSÉ LAVECCHIA - Fluminen
se, nascido em 1919- Fo. mili
tante do PCB e da VPR. Era sa
pateiro. Participouda Guerrilha
do Vale do Ribeira. Em março
de 1970, foi banido para a Ar
gélia (
ü DANIEL JOSÉ DE CARVALHO
- Mineiro, era motoristae tor
neiro mecânico. Militou no
PCB, depois no Grupo Tiraden-
tes e, finalmente, naVPR. Pre
so em outubro de 70, foi tortu
rado. Em 71, foi banido parao
Chile, de onde fugiu para a Ar
gentina em 73, quando-um gol
pe militar derrubou o presiden
te Salvador Allende
Q JOEL JOSÉ DE CARVALHO -
Irmão de Daniel, era operário
gráfico. Atuou com o irmão em
partidos e grupos de esquerda.
Também foi banido com ele pa
ra o Chile e o acompanhou na
fuga para a Argentina
3 GILBERTO FARIA UMA (sem
nformações)
3 VICTOR JAMOS (sem infor-
nações)
mar foi militante do PCB ate
1965. Naquele ano, parte da
esquerda optou pela luta ar
mada. Palmar foi um dosfun
dadores do Movimento Revo
lucionário 8de Outubro (MR-
8, Preso em 69, foi banido pa
ra o Chile em 71. Em 72 vol
tou clandestino ao Brasil, para ajudar na organização da
Vanguarda Popular Revolu
cionária (VPR). Viveu na
clandestinidade durante oito
anTs, entre Brasil, Chile eAr
gentina. ,
O informe sobre Palmar re
metido aosórgãos deseguran
çabrasileiros relatava que ele --
então escondido em Posadas,
na Argentina - fora visto em
Assunção. Afirmava ainda que(
a mulher e a filha dele estavam
morando em Foz do Iguaçu j
"Esse informeé a prova dq
que todo o aparelho dos países
envolvidos era usado na rc-
'Sche.dilar^o^imilpessoase.^adase^ 73eS9
ào. Eu nunca viajei de
e o relatório sobre as mi-
atividades foi produzido
:mpresa ferroviária brasi-
que não tinha entre suas
lades a função de
rança", espanta-se Pal-
hoje com 57 anos. Jorna-
ele exerce o cargo de se
rio de Comunicação So
la Prefeitura dc Foz do
:u, administrada pelo pe
ta Harry Daijó. (V.D.)
ixi.^ iiuci^o. irias, tlil juiiiu uc
74, o ex-sargento do Exército
Onofre Pinto, um dos líderes
da Vanguarda Popular Revo
lucionária 'VPR) - extinta cm
73 -, que vivia na Argentina,
resolveu voltar ao Brasil para
reiniciar as atividades de guer
rilha.
Para atraí-lo de volta ao
Brasil, o Exército teria utiliza
do o ex-sargento Albery Vcira
dos Santos, um agente infiltra
do. Aluizio Ferreira Palmar,
cmemTcvisia a revisia -
Veja", o ex-sargento Marival
Chaves, que trabalhou nos ór
gãos da repressão da ditadura
militar, confirmou que o grupo
de Onofre caiu na cilada em
que o pivô teria sido o também
ex-sargento Albery. Em 11 de
fevereiro de 79, o corpo de Al
bery, principal testemunha
desse episódio, foi encontrado
entre os municípios de Mcdia
neira e Missal. Sua morte tam
bém é atribuída aos militares.
UA apoiaram militares
seu sistema de repressão
_rrj__d_e uma das mais
entas, o Paraguai prota-
;ou a primeira e mais
\ ditadura militar da
rica do Sul na sepunda
dc deste século./ Com
olpc cm 1954, o general
do Stroessner instalou o
ic militar no país. Só foi
bado em 1989, após 35
de poder. Hoje, vive exi
mi Brasília.
íúmero de vítimas desse
do é desconhecido. Mas
elatório da Anistia In-
cional aponta que, ape-
inlre 74 e 76, passaram
icadeias paraguaias_çer-
i_LÜjnil presos políticos,
ícaharam mortos ou e&_
_____ãrecidos. f
a 64. os militares toma-
Tpoder no Brasil- .O nú"-
ofiçial eje mortos ou de-
recidos do regime, que
ãlté 1985, é de 150j_eil
A Argentina viveu dois
períodos ditatorias - entre 66
e7Té~de 76 a 83. Só_ngssç_úL
jjmo periodo. o ni'imero_dc_
morlos chegou a 30 mil. /
^Envnúmero ofirjaj dc vili-
más, a ditadura chilena ocu-
jia_o_scpuiKlo lugarPSõlfb cog
mando do pc;w:ral Awmslo
"FTnochct, g4.aprove P0u o





de 73 a 84 e deixou um saldo
"'deljTcJesaparecKlos. fi
PffCopi tantos governos dita-
_ torias simultâneos, os milila-
res desses seis países decidi
ram, em 1975, criar.um acor-
~ do de cooperação c troca dc
' presos políticos. Esse siste-
"ma^jgiçjnçhiiajje, o ínlfirZ
"câmbio de métodos e instru
mentos de tortura, recebeu o
nome de Operação Condor.
Por meio da CIA (seu ser-
viço de informações), os Es-
tados Unidos apoiaram-ja-^
"surgimento da operaçãçfllra_^
jimaTõrma de manter o do^,
JlinJaJiSfelS-fíS países do Co-.
jmPSirt, nuni rtfomcnto cm_
que a Guerhi Fria_£flm-a_
União Scaddtica atingia.sen
auge. Asjjias polê.ncias dis^.




- Cnnth^rjTr^rrr:ppora porque o
juizargeiitino Cláudio Bona-
dio sõhcitou ao governo brasi
leiro informações sobre a
atuação do Urasil no sistemãT
_ainda não òficiafrtie.nte admi
tida? Bonadio investiga o desa
parecimento de três argentinos
ftó aeroporto do Rio de JaneT'
gopem 1980. O presidente Fer
nando Henrique Cardoso já




EMPRÉSTIMO A FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
: ESTADUAIS, ATIVQSíJEJNATIVOS. p
ESTIVER FALTANDO ATÉ "03 PfM[ffi,ffOM AMmjm
ftENÁOilLlOlloA"^
ASSOCIAÇÃO DO SERVIDORES FEDERAIS,
ESTADUAIS EMUNICIPAIS 00PA«
lua: Santa Catarina. n"au
IO" andar -Sala lOOl
Londrina - Paraná-.
MXX(43)323.,609/33M905
E-MAIL AsVt:M.PB@BB82.SULLCDM12SJ, ASFEM-PR t-M l
r
DECLARAÇÃO
Declaro para efeito de cadastro junto a SÉRGIO LUIZ
INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, que o Sr. MIGUEL
LEXINOSKI, portador da Carteira de Identidade Civil, Registro
Geral n.° 1.553.853-8, expedida pelo Instituto de Identificação do
Estado do Paraná e CPF n.° 232.980.819-49, percebeu a importância
de R$ 2.000,00 (Dois mil reais) a título de pró-labore no mês de
setembro/2003, como sócio-administrador da empresa POLLYPAN
PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob
o n.° 01.489.782/0001-37, com sede e foro à Rua José Hauer, n.°
1625, nesta cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
E por ser verdade, firmo a presente.
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D Certidão de Óbito (em
caso de espólio)
D Prova da Perseguição
Política
Em caso de Militar:
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Brasília, 26 Março de 2004
Prezado(a) Senhor(a),
Tenho a satisfação de informar-lhe, que recebemos no dia 24 de
Março de 2004 seu requerimento de anistia.
O requerimento foi devidamente registrado e autuado e será instruído
pela _L_ Câmara da Comissão de Anistia, conforme o Regimento Interno, para em
seguida, ser apreciado pela Sessão da Câmara.
Aproveito para informar-lhe que temos divulgado informações através
do site do Ministério da Justiça na Internet: www.mj.gov.br/anistia
Nossos contatos são:
ENDEREÇO: Ministério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, bloco T,
anexo II Térreo.
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CERTIDÃO
Brasília, 26 Março de 2004
Certifico que nesta data faço a remessa dos autos do Requerimento de
Anistia n °- 2004.01.41368 à 12 Câmara da Comissão de Anistia.
Certifico e dou fé.
g - ...p. ,>=>
Jane Ferreira Braulino
DIRETORA DA SECRETARIA DE PROTOCOLO, CLASSIFICAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO ETRIAGEM





Nesta data junto a estes autos,
Brasília, 79 ite ^mr/Ste 2005.
^ã
//w'" âmãA-/
Anistia, a comissão da paz !
Tte











qualificado nos autos em referência, por seu
procurador judicial infra-assinado, vem, à presença
de Vossas Excelências, requerer, prioridade no
julgamento do requerente, vez que ele se encontra
com a saúde totalmente debilitada, apresentando
histórico de dois enfartes, duas angioplastias,
cateterismo esquerdo e direito e mais' uma cirurgia
cardíaca com duas pontes de safena e duas mamarias
realizada em 04.06.2003, e não é só, o requerente
não está conseguindo realizar o tratamento por
dificuldades financeiras Então, conforme os
documentos aqui juntados, pede maior urgência
possível na entrega mensal da reparação econômica,
por tratar-se de problemas relacionado à saúde.
De Maringá, PR, 2£ de novembro de 2004
ZL




HTSTÓRICO RELACIONADO ÀSAÚDE // $> 1
01-INFARTE:Cirurgia de re-vascularização miocárdica em 30/07/1990.
02-INFARTO:Cateterismo cardíaco e angioplastia de múltiplos vasos
com "STENT.", em 11/11/99.
03-Cateterismo cardíaco esquerdo- 06/11/2002.
04- Cateterismo esquerdo (11/11/99).
05-Angioplastia coronariana com implanmte de um STEMT
(Fevereiro/2003).
06-Angioplastia coronária com implante de um STEMT (Março 2003).
07-Cirurgia cardíaca com duas pontes de safena e duas mamarias
(04/06/2003).
$ '





O Sr. Rodolfo Mongelon Lequizamona está
em'tratamento cardiológico sob a minha orien
tação desde o mes de julho de 1990.
DIAGNOSTICO: 412.9/7. 4H'£0/8 (CID).
^£o.i ajÜ3ae.tido... a cirurgia de re-vascula-
rização miocárdica em 30.7.1990.






CLINICA DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM DO PARANÁ
Cateterismo : 5632
Nome : Rodolfo Mongelos Leguizamon
Idade : 70 anos
/Data -.11/11/99 1^
fiêaConvênio: Unimec
Procedência: Dr. Paulo Franco de Oliveira
Diagnóstico clínico:
Hemodinamicista: Dr. Luiz Tavares Lessa Neto
CATETERISMO CARDÍACO ESQUERDO COM CINECORONARIOGRAFIA E
ANGIOPLASTIA DE MÚLTIPLOS VASOS COM IMPLANTE DE "STENT":
1- TÉCNICA: Seldinger.
Exame realizado através punção da artéria femoral direita.
Utilizados os seguintes materiais: Cateter guia para angioplastia (02),
guia intra-coronária 0,014 (02), cateter balão para angioplastia (02),
insuflador, conector em "Y", rotor, "stenf S640 AVE (3,5 X 12), S640
AVE (3,5 X 8) e "stenf MIR ROYAL (3,5 X 15), reopro (03 frascos).
Observação: Por se tratar de situação de emergência, paciente com
infarto agudo do miocárdio com lesão sub-oclusiva e presença de
trombo, estava indicado o uso de REOPRO neste caso.
2 - COMPLICAÇÕES: Dor, hipotensão e taquicardia ventricular durante o
procedimento.
3 - MANOMETRIA: (mmHg) Local Ps Pd1 Pd2 Med
VE 120 10
AO 120 60 80
INTERPRETAÇÃO: Pressões normais em câmaras esquerdas.
4 - CINECORONARIOGRAFIA E ANGIOPLASTIA COM IMPLANTE DE "STENT":
Por se tratar de situação emergéncial (infarto agudo do miocárdio em evolução
com instabilidade hemodinâmica e arritimia maligna), logo após o exame diagnóstico
procedeu-se à intervenção. Inicialmente foi posicionada uma guia 0,014", na coronária
esquerda que utrapassou a lesão de tronco e foi posicionada na porção distai da
circunflexa, a seguir passou-se um balão (3,0 X 20) e foi feita a angioplastia da lesão
do terço médio da circunflexa. Retirado este balão, foi substituído por "stent" S640
AVE (3,5X8)...
Ressonância Magnética - Tomografia Computadorizada
"cografia - Dentascan - Densitometria Óssea - Radiologia
'ua Raphael Papa, 20
one: (041) 362-3111 - Fax: (041) 2Ó2-7070
4P 82530-190 - Curitiba - PR.
Angiografia Digitai/
Hemodinâmica:
Rua Raphael Papa, 10
Fone: (041) 2Ó3-2733 - Fax: (041) 262-7070
CEP 82530-190 - Curitiba - PR.
ADE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 00 PARANÁ
Laudo-5632
montado em balão que foi liberado no tronco da coronária esquerda com 12
atmosferas Aseguir a guia da circunflexa foi recuada e posicionada no ramo marginal
esquerdo que apresentava lesão de 90%. Retirado obalão do "stent" e posicionado o
balão (2 5 X20) nesta lesão e feitas as insufações de 4 e 6 atmosferas. Resultado
desta angioplastia com o desaparecimento da lesão que foi substituída por
irregularidades de parede. Aseguir retirou-se o material da coronar.a esquerda e
posicionou-se cateter guia KIMNY 7F na coronária direita passada gu.a intra-
coronária 0014", na lesão da coronária direita. Introduzido balão (2,5 X20) e feita a
insuflação de 8 atmosferas nesta lesão. Retirado este balão, foi tentado colocar o
"stenf NIR ROYAL (3 5 X15), que não conseguiu atingir a obstrução por causa de
intensa tortuosidade e calcificação. Este "stenf foi retirado com»u'dade e fo.
danificado no processo de retirada, foi substituído por outro sent S640 (3,5 X12)
que alcançou a lesão devido asua flexibilidade. Foi liberado no local da lesão com 12
atmosferas. Aspecto angiográfico final das lesões evidenciou excelente aparência
angiográfica do tronco com excelente enchimento do sistema esquerdo circunflexa e
ramos e ramo diagonalis. Acoronária direita com excelente aspecto ang.ograf.co no
local do implante do "stenf.
CONCLUSÃO:
argi
fDlnfarto agudo do miocárdio em evolução,.
2^LÜã5"aVtTonco com tromb^m~iiUÍnterior. Lesões da circunflexa e
ramo marginal esquerdo.
3- Lesão de 90% na coronária direita.
4-Angioplastia com implante de "stenf no tronco bem sucedida.
5- Angioplastia simples na circunflexa e ramo marginal bem sucedida.
6- Angioplastia com implante de "stent " bem sucedida na coronar.a
direita.
aulo Franco de Oliveira
Dr. Luiz Tavares Lessa Neto
Dr. Augusto Viana Franco de Oliveira
meia Magnética - Tomografia Computadorizada
a - Dentascan - Densitometria Óssea - Radiologia
ohael Papa, 20
)41) 362-3111 - Fax: (041) 262-7070
530-190 - Curitiba - PR.
Angiografia Digital/
Hemodinâmica:
Rua Raphael Papa, 10
Fone: (041) 263-2733 - Fax: (041) 262-7070




CLÍNICA DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DO PARANÁ
Cateterismo: 5631
Nome : Rodolfo Mongelos Leguizamon
Idade : 70 anos
rpãti rrT7íT/99.
Convênio: Unimed
Procedência: Dr. Paulo Franco de Oliveira
Diagnóstico clínico: Infarto agudo do miocárdio em evolução.
Hemodinamicista: Dr. Luiz Tavares Lessa Neto
CATETERISMO CARDÍACO ESQUERDO COM CINEANGIOCARDIOGRAFIA E
CINEANGIOCORONARIOGRAFIA:
1- TÉCNICA: Seldinger.
Exame realizado através punção da artéria femoral direita.
Utilizados os seguintes materiais: Introdutor para cateter, Guia de
troca 0,035", cateter pig tail 7F, cateter Judkins para coronária direita
e esquerda, extensor de bomba, transdutor descartável e manifold
descartável.
2 - COMPLICAÇÕES: Ausentes
3 - MANQMETRIA: (mmHg) Local Ps Pd1 Pd2 Med
VE 120 10
AO 120 60 80
INTERPRETAÇÃO: Pressões normais em câmaras esquerdas.
4 - CINEANGIOCARDIOGRAFIA:
Ventriculografia não foi realizada por causa do grande volume de contraste
necessário na angioplastia. Por se tratar de uma angioplastia de emergência seguindo
o exame diagnóstico.
Ressonância Magnética - Tomografia Computadorizada
Ecografia - Dentascan - Densitometria Óssea - Radiologia
Rua Raphael Papa, 20
Fone: (041) 362-3111 - Fax: (041) 262-7070
CEP 82530-190 - Curitiba - PR.
Angiografia Digital/
Hemodinâmica
Rua Raphael Papa, 10
Fone: (041) 263-2733 - Fax: (041) 262-7070
CEP 82530-190 - Curitiba - PR.




Circulação coronariana direita dominante.
Coronariopatia obstrutiva difusa.
a) Artéria Coronária Direita: Dominante irriga parte da regiãopostero-lateral do ventrículo esquerdo. Apresenta calcificação
e irregularidades difusas de parede com lesão de ?0%_no
terço distai, na bifurcação em ramos ventricular posterior e
descendente posterior.
b) Artéria Coronária Esquerda: Bifurcada. Tronco_comJesao
sub-oclusiva e trombo em seu interior.
- Ramo Descendente Anterior: Ocluída no início.
- Ramo Circunflexo: Apresenta lesão de_80% segmentar no
terço médio ede 90%na^rigem do primeiro ramo marginal esquerdo.
c) Circulação colateral: Não visualisada.
c) Ponte de safena :Aorto-coronária direita ocluída.
d) Ponte de safena : Aorto-descendente anterior pérvia com
excelente funcionamento.
1-Lesão sub-oclusiva de tronco da coronária esquerda.
2- Oclusão total da D.A.
3- Lesão de 70 à 80% da circunflexa.
4- Lesão em 90% segmentar ao ramo marginal esquerdo da F.x.
5- Lesão de 90% na coronária direita.
6- Infarto agudo do miocárdio em evolução.
Dr.Faulo Franco de Oliveira
T)r. Luiz Tavares Lessa Neto
Dr. Augusto Viana Franco de Oliveira
lôncia Magnética - Tomografia Computadorizada
afia - Dentascan - Densitometria Óssea - Radiologia
aphael Papa 20
(041) 362-3111 - Fax: (041) 262-7070
2530-190 - Curitiba - PR.
Angiografia Digitai/
Hemodinâmica:
Rua Raphael Papa, 10
Fone: (041) 263-2733 - Fax: (041) 262-7070
CEP 82530-190 - Curitiba - PR.
QoWmUIjluxi
Serviço dc Intervenção Cardiovaseular do
Hospital do Coração-XV Ltda.
Ilemodiníimiai e Ansiionraíia D
Rodolfo Mongelos Leguizamon
Data: 06/11/02
vfòceaencia: Dr. Paulo Franco de Oliveira
Hemodinamicista: Dr. Augusto Viana Franco de Oliveira




CATETERISMO CARDÍACO ESQUERDO E CINEANGIOCARDIOGRAFIA
CINEANGIOCORONARIOGRAFIA E ESTUDO DE REVASCULARIZAÇÃO DO
MIOCÁRDIO
'ÉCNICA: Seldinger: Exame realizado através da punção da artéria femural direita.
Jtilizados os seguintes materiais: Introdutorpara cateter; Cateter pig tail; Cateter Judkins
para coronária direita; Cateter Judkins para coronária esquerda; Guia de troca 0.35;
Extensor de bomba; Manifold; Transdutor depressão; Agulha de punção.
1. COMPLICAÇÕES: Ausentes.
2. MANOMETRIA:
(MmHg) Local Ps Pdl Pd2 Med
fc VE 160 - 14
™ AO 159 77 - 99
CONCLUSÃO: Aumento das pressões do ventrículo esquerdo e aorta. (g) .
3. CINEANGIOCARDIOGRAFIA:
* Ventriculografia esquerda em oblíqua anterior direita evidencia o ventrículo com os
volumes finais aumentados devido à acinesia antero-medial e apical. Válvula mitral
competente.
4. CINEANGIOCORONARIOGRAFIA:
*< Artéria Coronária Direita: Dominante, apresenta irregularidades difusas de
parede. Observa-se Stent no seu terço médio com reestenose de grau discreto, porém l
difusa intra-stent, obstrução estimada em 30%. t^
*b Ramo Descendente Posterior: Apresenta lesão de 50% na origem. *^
*£ Artéria Coronária Esquerda: Tronco bifufcado, apresenta lesão obstrutiva
estimada em 50%. Stent antes de sua bifurcação apresenta bom resultado ^
angiográfico tardio.
*d Ramo Descendente Anterior: Está ocluído no terço médio.<$z)
* ^LPrimeiro Ramo Diagonal: Apresentajlesão segmentar de 70%, de caracter irregular. <gj.
«ifRama Circunflexo: De bom calibre e extensão, apresenta lesões de 50% e 80% no
terço médio e lesão segmentar de 50% médio distalMZ^
*1 Circulação Colateral: Não visualizada.
*^(í?&n&~de SáfenctyAorta-Ramo Descendente Anterior: Apresenta-se pérvia com
lesão de 70% a 80% na anastomose do ramo descendente anterior. O ramo
descendente anterior encontra-se ocluído distalmente após a anastomose. Observa-se
j ^aindajijenehmze^rto retrógrado de ramo diagonal.
^t^otvbe de Safeno)Aorta-Ramo Circunflexo: Ocluída. /
5. CONCLUSÃO:
Coronariopatia obstrutiva:
* Irregularidades de parede na coronária direita e lesão de 50%
descendente posterior.
* Reestenose de 30% em Stent da coronária direita.
* Lesão de 50% no tronco da coronária esquerda.
Rua Dias da Rocha Filho, 360
Alto da XV - Curitiba - PR - 80040-050
^
#
Serviço de intervenção Cardiovascular do
Hospital do Coração-XV Ltda.
Hemodinâmica e Aimiourafia Dpita
Aparente ausência de reestenose em Stent no tronco da coronária esquerda.
jOclusão no terço médio do ramo descendenteanterior.J
Lesões de 50% e 80%noterço médio do ramo circunflexo e 50% médio distai.
Lesão de 70% no primeiro ramo diagonal.
Moderado disfunçao contrátil do ventrículo esquerdo com acinesia ãntero mediai e
apical.
Dr. Paulo Franco de Oliveira ,
Dr. Luiz Tavares Lessa Neto^^-^^^







ill apresente fotocópia èreprodução ftel «o dd
apresentado neste cartório, nesta to TABE|. I g







usa Maria PassosAnSo Carlos Gayer de Almeida
ÜÜL
Rua Dias da Rocha Filho, 360










Curitiba, 13 de fevereiro de 2003
limo Sr.
Dr. Pedro Reis
I .1 i í"38-„
Prezado colega e amigo, submetemos o seu paciente p Sr. Rodolfo Mongelos
on, à^angioplastia"coronariana com implante de um STENT na artéria descendente
anterior através do by pass com "sucesso como demonstra o laudo anexo.MAproveitamos o
momento para reencammhar o paciente aos seus cuiaaaos e sugerimos ter seu caso indicado
para realização de nova etapa de angioplastia coronariana da artéria circunflexa e ramos
diagonais.
Colocamo-nos a sua disposição.
Cordialmente,
Dr. COSTANTINO COSTANTINI
Dr. MARCELO DE FREITAS SANTOS
Dr. SÉRGIO GUSTAVO TARBINE
Dr. RUBENS Z. DARWICH
.TENTICAÇAO
p̂resente fotocópia èreprodução fiel do documento
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PACIENTE: Rodolfo Mongelos Leguizamon CONVÊNIO: UNIMED
IDADE: 79 anos DATA: 13.02.03
MEDICO SOLICITANTE: Dr. Pedro Reis
TIPO DE EXAME: Angioplastia coronariana de vasos múltiplos com implante de STENT
TÉCNICA:
Anestesia em membro inferior.
Punção da artéria femoral direita.
Colocado introdutor 7F fixado com ponto de algodão.
Cateterização seletiva da coronária esquerda com cateter JUDKINS. Realizado controle
angiográfico.
Cateterização seletiva do by pass aorto descendente anterior com cateter de angioplastia
pré formado. Ultrapassada a lesão com guia 0.014 mm de forma retrogada no 1/3 médio
da artéria descendente anterior, posicionada no ramo diagonal. Dilatado a artéria
descendente anterior junto ao ramo diagonal com cateter balão 2.0 mm híper insuflado à
14 atms. Posteriormente dilatado com cateter balão 3.0 mm híper insuflado à 6 atms.
Dilatado todo o segmento proximal do ramo diagonal com cateter balão 3.0 mm.
(angioplastia de vasos múltiplos).
Posteriormente dilatado a artéria descendente anterior junto a anastomose do by pass com
cateter balão 3.0 mm (angioplastia de vasos múltiplos). Implantado um STENT TETRA
2.75 x 18 mm liberado à 16 atms (implante de STENT). Dilatado novamente junto ao ramo
diagonal com cateter balão 3.0 mm híper insuflado à 6 atms e dentro do STENT, junto a
anastomose com cateter balão 3.0 mm híper insuflado ã 8 atms (angioplastia de vasos
múltiplos).
Realizado controle angiográfico. Retirados cateteres e introdutor. Compressão manual em
região inguinal.
Exame sem complicações.
Fizemos uso de AGRASTAT, sendo administrado 01 frasco em infusão contínua que
deverá permanecer por 36 horas na UTI. Outros frascos serão necessários e descritos
na devida oportunidade. A indicação deste medicamento foi devido a complexidades das
lesões tratadas e linha de dissecção do ramo diagonal.
Fizemos uso de 350 ml de contraste OMNIPAQUE para a realização da angioplastia
coronariana de vasos múltiplos.
Procedimento realizado pelo hemodinamicista principal, primeiro e segundo auxiliar
cujos nomes encontram-se descritos na saída de sala.
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PS Pd1 Pd2 MEDIA Pda
AORTA 130 80
INTERPRETAÇÃO: pressão normal em raiz da aorta.
CORONARIOGRAFIA
CORONÁRIA ESQUERDA:
TRONCO ESQUERDO: tronco curto, apresenta na origem lesão avaliada
em 40-50%. observamos no local submetido previamente à implante de
STENT boa evolução angiogrãfica com hiperplasia intra STENT de grau
leve à moderado.
DESCENDENTE ANTERIOR: apresenta-se totalmente ocluída apósga^
origem do primeiro ramo septal e primeiro ramo diagonal^O primeiro ramo
septal que é de grande tamanho e calibre, apresenta-no_segmento_groximal
"lesão avaliada em 30-40%.) O primeiro ramo diagonal que é de grande
tamanho e moderado calibre, apresenta no 1/3 proximaljlesão obstrutiva
de grau severo, segmentar avaliada em 70-80%. /
CIRCUNFLEXA: de grande tamanho e calibre, apresenta no segmento
médio e distai ateromatose difusa de grau severo comylesãô obstrutiva
segmentar de grau severo avaliada em 70-80%. j
BY PASS AORTO DA: apresenta-se com irregularidades ateromatosas de grau leve.
Observamos junto a anastomose, nò/feegmento médio da artéria descendgnte anterior,
lesão obstrutiva de grau severo avaliada em 70-80%.^Observamos de forma retrograda"
junljp a saída do ramo diagonalflesão obstrutiva deTgraú severo avaliada em 70-80%/Foi
submetido junto a anastomose à implante de um STENT permanecendo com ausência de
lesão residual. Junto ao ramo diagonal realizamos angioplastia com cateter balão
permanecendo com irregularidades parietais de grau discreto. Observamos^no 1/3
proximal do ramo diagonal imagem de dissecçao com comprometimento do fluxo para o
_leito_distal deste ramo, i
Dr. COSTANTINO COSTANTINI
Dr. MARCELO DE FREITAS SANTOS
Dr. SÉRGIO GUSTAVO TARBINE



















Prezado colega e amigo, .submetemos o seu paciente o Sr. Rodolfo Mongelos
Leguizamon, à angioplastia coronariana daartéria circunflexa com cateter balão convénciõrial—
.e implante de STENT no ramo diagonalis com sucesso como demonstra olaudo anexo/Neste"
mesmo procedimento realizamos controle angiográfico do tíy Pass para artéria descendente
anterior e observamos oclusão total. Aproveitamos o momento para reencaminhar o paciente
aos seus cuidados clínicos e sugerimos a continuar o tratamento clínico com AAS
indefinidamente e Clopidogrel por 30 dias, assim como, a discussão da melhor oportunidade
"" '"atamento da coronária drrejta_ " •— • -—
Colocamo-nos a sua disposição.
Cordialmente,
Dr. COSTANTINO COSTANTINI
Dr. MARCELO DE FREITAS SANTOS
Dr. SÉRGIO GUSTAVO TARBINE
Dr. RUBENS Z. DARWICH
ílionato





























MEDICO SOLICITANTE: Dr. Pedro Reis.
TIPO DE EXAME: Angioplastia coronariana devasos múltiplos com implante de STENT.
TÉCNICA:
- Anestesia em membro inferior. Punção da artéria femoral direita. Colocado introdutor 7F
fixado com ponto de algodão.
- Cateterização seletiva da cavidade ventrículo esquerdo com cateter PIGTAIL para
ventriculografia.
- Cateterização seletiva da raiz aórtica com cateter PIGTAIL para aortografia para
visualização das pontes.
- Cateterização seletiva do By Pass aorto artéria descendente anterior com cateter JUDKINS
- Cateterização seletiva dacoronária direita com cateter JUDKINS para coronariografia.
- Cateterização seletiva da coronária esquerda com cateter de angioplastia pré formado.
- Ultrapassada a lesão da artéria circunflexa com guia 0.014 mm posicionada distalmente.
- Dilatado o segmento médio com cateter balão 2.5 x 15 mm híper insuflado à 8 atm.
Posteriormente dilatado o segmento distai com cateter balão 2.0 x 20 mm híper insuflado
à 16 atms (angioplastia de vasos múltiplos). Realizado tentativa de implante de um STENT
J}gJ*ggH5Jg^. feS^odâ-artéria çircunflsxa^porém com insucesso pornão ultrapassagemdo
STENT na primeira curva desta artéria. ' -—-——-—-________«___—_——
- Posicionada a guia 0.014 mm em direção do ramo diagonalis. Implantado um STENT
JPIXEL 2.0 x 13 mmiib£radQ.A.2Q„atms (implante de STENT). Dilatado dentro do STENT
_cgm_££tetér balão 2JLjnmJuoexJnauflado à 26 atms (aJagJoiS^^I^ÉEmúTgprBsp-
Postenormente foi posicionado um cateter balão 2.0 x 20 rmn^nõ^ãmõ^diagonalis"
, insuflado à 12 atms.
- Realizado controle angiográfico. Retirados cateteres e introdutor. Compressão manual em
região inguinal. Examejsem complicações.
- Fizemos uso de AGRASTAT, sendo administrado 01 frasco em infusão contínua que
deverá permanecer por 36 horas na UTI. Outros frascos serão necessários e descritos na
devida oportunidade. A indicação deste medicamento foi devido a dissecçao residual no
1/3 médio da artéria descendente anterior.
- Fizemos uso de 500 ml de contraste; 200 ml de PIELOGRAF e 300ml OMNIPAQUE para a
realização da angioplastia coronariana de vasos múltiplos.
Procedimento realizado pelo hemodinamicista principal, primeiro e segundo auxiliar
cujos nomes encontram-se descritos na saída de sala.
Mon
CATETERISMO N° 9886
gelos Leguizamon CONVÊNIO: UNIMED
DATA: 26.03.03
O exame está todo gravado em imagens digitais para qualquer esclarecim.._
ITúTêntTcãçã
" "•* ... ...,,, K.i rfn itnr.uf
administrativo.
| 18 NOV* 2001»
1?« TABELlONATO
O
Apresentefotóp^ «produção fiel do «oculto
apresentado neste cartóriogesta data.
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• Neusa Maria Passos










nips Rd1 Pd2 MEDIA ||Pda
AORTA || 120 60
INTERPRETAÇÃO: pressão normal em raiz da aorta.
CORONARIOGRAFIA
1CORONÁRIA DIREITAJ de grande tamanho ecalibre, apresenta-se com ateromatose difusa
--^£=K^__E}£âE!Ld.5Í Observamos no 1/3 distai, ju5to~a origem do~râ55-^êãceHdi5te
.-Pggterior> lesão ofokutirajdgjgau^sew^^ direção ao ramo ventricular
jrasteriorjO ramo descendente posterior que é jrande tamanho e calibre7^p7e^iEta~~~iía~
^origem lesãZwSE^^mjmJpbsttvamos no 1/3 ^^^g^ãsi^^g^^^^
emVnSiliniP f ^3 médl° ÜJPa terceira lesão segmentar avaliada emf70-80% ^O ramo
' ''"' -"g-posterior, apresenta na orlj^Sleiãcl^t^
Wsegund^ub-rarno que é^Tj?5ndFt^nanho e moderado à fino calibre, lesão*~obstrmr7a
avaliada em|70-80%.T ' • • •
\ CORONÁRIA ESQUERDA: \
TRONCO ESQUERDO: apresenta-se com hiperplasia de grau moderado no
local submetido previamente à implante de STENT.
DESCENDENTE ANTERIOR: apresenta-se totalmente ocluída na sua
origem.
CIRCUNFLEXA: apresenta-se com lesão obstrutiva de grau severo no
1/3 médio e distai, a qual foi submetido à angioplastia com cateter balão
permanecendo com irregularidades parietais de grau discreto.MO ramo
_diagonalis que é de grande tamanho e moderado à fino calibre^apresenta-
—s&ZIêsáo 'o5strütívI~~aegrãü sevêrêrnò~segmento proximal. antesjg"^
.JtoJuEcagão, a qual Mü5^^^^^mE^^^^_^re^3^^^^^Q'
_com irregularidades parietais de grau discreto. '
BY PASS PARA DA: apresenta-se totalmente ocluído na sua origem.
•Cfâ-i.
Dr. COSTANTINO COSTANTINI
Dr. MARCELO DE FREITAS SANTOS
Dr. SÉRGIO GUSTAVO TARBINE






Apresente fotocópia é reprodução fiel do ío
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Or. Coberto de Carvalho Q^clçÀm— Q^v£k^^__
Cirurgia Cardiovascular - CRM 3707-PR
RELATÓRIO MEDICO-CIRURGICO
Recebemos em maio passado, o Sr. Rodolfo Mongelos Leguizamon, 74
anos, que foi submetido a revascularização do miocárdio (VS-DA e VS-CD), em 1990, em
nosso Serviço, com boa evolução. Recentemente, apresentou quadro de angina de peito e
isquemia miocárdica. O estudo hemodinâmico demonstrou: lesão crítica na artéria
descendente posterior e ventricular posterior da coronária direita, lesão crítica no ramo
diagonale no ramo diagonalis, oclusão total da artériadescendente anteriore a ponte de veia
safena para a descendente anterior estava pérvia e após a anastomose, estava ocluída e
bastante fina. A ftmção ventricular esquerda era normal.
Foi operado dia 04/06/2003, no Hospital Santa Cruz. Após dissecçao da
artéria mamaria interna esquerda e direita, bem como da veia safena, foi instalada a
circulação extracorpórea. O miocárdio foi "protegido" com a injeção anterógrada de solução
cardioplégica sangüínea e realizada anastomose da artéria mamaria interna direita com
grande ramo diagonalis, sendo que o trajeto do pedículo da artéria mamaria, ficou na
posição retro-aórtica. A artéria mamaria interna esquerda revascularizou umramo diagonal,
de bom calibre, logo após implante de "stent" e a seguir, realizadaponte de veia safena para
a artéria descendente posterior e ventricular posterior, de maneira seqüencial. O
procedimento transcorreu sem anormalidades e o tempo de clampeamento aórtico e
circulação extracorpórea foi de 51 e 80 minutos, respectivamente.
A evolução pós-operatória foi satisfatória, recebendo alta hospitalar em
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Dr. Roberto de Carvalho
Cirurgia Cardiovascular - CRM 3707-PR
Curitiba, 19 de setembro'de ^OOG&g
Ao
limo. Sr.
Dr. Pedro Henrique Reis
Nesta
Recebemos em maio passado, o Sr. Rodolfo Mongelos Leguizamon,
74 anos, que foi submetido a revascularização do miocárdio (VS-DA e VS-CD), em 1990,
em nosso Serviço, com boa evolução. Recentemente, apresentou quadro de angina de peito
e isquemia miocárdica. O estudo hemodinâmico demonstrou: lesão crítica na artéria
descendente posterior e ventricular posterior da coronária direita, lesão "crítica no ramo
diagonal e no ramo diagonalis, oclusão total daartéria descendente anterior e a ponte de veia
safena para a descendente anterior estava pérvia e após a anastomose, estava ocluída e
bastante fina. A função ventricular esquerda era normal.
| Foi operado dia 04/06/2003, no Hospital Santa Cruz. Após dissecçao da
artéria mamaria interna esquerda e direita, bem como da veia safena, foi instalada a
circulação extracorpórea? Omiocárdio foi "protegido" com ainjeção anterógrada de solução
cardioplégica sangüínea e realizada anastomose da artéria mamaria interna direita com
grande ramo diagonalis, sendo que o trajeto do pedículo da artéria mamaria, ficou na
posição retro-aórtica. Aartéria mamaria interna esquerda revascularizou um ramodiaj
de bomcalibre, logo após implante de "stent" e a seguir, realig
Rua Pe.Anchieta, 1923 -17° Andar - Salas 1701 a 1706 - Cha:








Dr. Doberto de Carvalho
Cirurgia Cardiovascular - CRM 3707-PR
a artéria descendente posterior e ventricular posterior, de maneira seqüenci^J
procedimento transcorreu sem anormalidades e o tempo de clampeamento aóriácÓ^ e
circulação extracorpórea foi de 51 e 80 minutos, respectivamente.
Aevolução pós-operatória foi satisfatória, recebendo alta hospitalar
em boas condições.
Caro Dr. Pedro, estamos orientando o paciente aos seus cuidados
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Antônio Carlos Gayer de Almeida
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Brasília, 21 DE JUNHO DE 2006.
Requerimento de Anistia: 2004.01.41368.
Assunto: SETOR DE ANÁLISE.
1- Oficiar requerente, solicitando / questionando:
• Comprovar o rompimento da atividade laborai;
• Envio de cópia do Contrato Social e suas alterações,
referentes à Panificadora Progresso.
• Envio de documentos que comprovem a baixa da empresa
junto àJunta Comercial ou outro documento que comprove
encerramento das atividades.
• Houve o beneficiamento de anistia, com base em alguma
legislação específica?
2- Oficiar a Junta Comercial do Estado do Paraná, solicitando
informações acerca da Panificadora Progresso ou ato constitutivo
em nome do Sr. Rodolfo Mongelos Leguizamon.
Dyego Rabelo.







Ofício n.° 4(75^/2006 - CA/Diligência
Requerimento de Anistia n°. 2004.01.41368 (citar este em sua resposta)
Ao Senhor
Wilson Luiz Darienzo Quinteiro
Av. Paissandu, n° 1062, Zona 03.
80000-000 - Maringá - PR
Brasília, 22 de junho de 2006
Assunto: Solicitação de informações
Prezado Senhor,
1. Cumprimentando a Vossa Senhoria e no intuito de instruir o seu Requerimento de
Anistia, sirvo-me do presente para requerer o fornecimento a esta Comissão, com a maior
brevidade possível, dos seguintes documentos e/ou informações:
• Enviar cópia dos documentos pessoais tais como: RG e CPF.
• Comprovar o rompimento da atividade laborai.
• Enviar cópia do Contrato Social e suas alterações, referentes à Panificadora Progresso.
• Envio de documentos que comprovem a baixa da empresa junto à Junta Comercial ou
outro documento que comprove encerramento das atividades.
• Houve o beneficiamento de anistia, com base em alguma legislação especifica?
2. Esclareço que as informações poderão ser prestadas a esta Comissão via fax: (61)
3429 9267, ou pelo seguinte endereço: Ministério da Justiça - Esplanada dos Ministérios, Bloco
T, anexo II, 2o andar- Brasília/DF - CEP: 70.064-900.
Atenciosamente,
•.'..:-•.';-;.-- •.••V.-:^ETKni5BaW3SS
Jorge Antônio Guimarães Vidal
Secretário-Executivo da Comissão de Anistia





Nesta data junto a estes autos,
Resposta ao ofício n° <{0SMI^j0Oo -
Brasília, £3 de agosto de 2006.
2Q - -Ia^COv^^^
CA/Setor de Diligencia
Anistia, a comissão dapaz!
PHfjjK^jmmi biWWWWWW
RECEBIDO wMj£-J&&
COMISSÃO DE ÃKIgfflA jtft j-^MlS&Jl -*--
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 3Z-_~~~-——
Oficio n.° 4054/2006 - CA/Diligênciag \




CA - Protocolo da Comissão de
••iiiiiir"
08802.019789/2006-42
Em resposta ao oficio em epigrafe, cumpre
informar QUE:
a) 0 rompimento da atividade laborai do
requerente se deu já na data da prisão (seqüestro) , ou
seja, quando ficou impossibilitado de exercer suas
atividades, por isso firmou compromisso de compra e venda
de seu estabelecimento comercial, que se deu em virtude de
sua prisão, para não perder tudo, mesmo vendendo por valor
muito inferior.
b) Ocorreu o beneficiamento de anistia ap
requerente, entretanto, somente pelo Estado do Paraná, em
processo extra-judicial.
No tocante às cópias dos documentos pessoais,
quais sejam, RG e CPF, bem como, com relação aos documentos
que comprovam a baixa da empresa e o encerramento das
atividades, estes se encontram anexos à presente.
Nada mais para o presente, na oportunidade,
apresento à Vossa Senhoria protestos de estima e
consideração.





O encerramento(rompimento) definitivo de atividade da firma comercial
"RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON", com registro na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o n° 55.397, com data 25 de fevereiro
de 1960, e mais conhecida pelo nome fantasia de "Panificadora
Progresso", deu-se em virtude do contrato de COMPROMISSO DE
COMPRA' E VENDA envolvendo todos seus ativos: imóveis, móveis,
veículos e mercadorias, de propriedade do solicitante e que foi assinado,
entre as partes em data 08 de fevereiro de 1975, conforme cópia adjunta.
Cabe salientar a esse respeito que dita operação de COMPRA E VENDA,
foi concretizada em apenas 38 dias depois de ser solto do cativeiro.
Respeito a isso è importante salientar que, dita operação de compra e
venda o fez, por duas razoes fundamentais: Io) Pelo brutal impacto físico,
emocional y psicológico sofrido durante o violento seqüestro junto de
outros três companheiros, no dia Io de dezembro de 1974 e 2o) Pela
imposição das autoridades (Federais) no sentido de proibir nossa volta a a
ao convívio de nossos familiares e amigos e assim, impedidos de retomar a
nossas atividades comercias habituais, em Foz do Iguaçu.
Nessa situação, não tive outra alternativa senão vender todos meus bens, ao
primeiro interessado, dado que sem a minha presença as perdas seriam
maiores. Mesmo assim, a panificadora; os terrenos e construções; as
instalações; veículos e mercadorias, em fim todos meus bens, tive que
vender, por menos de 50% do valor em ate dois anos de prazo. Pior ainda,
levando em conta que, com o inicio das obras da represa de Itaipu, os
preços dos bens imóveis, moveis e o negocio em si, quadruplicaram em
valor, em pouco tempo.
c2-Op
HbPUBLÍUA hhUkHAMVA DO BHASIL
CÉDULA DE IDENTIDADE DE ESTRANGEIRO
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VAàWO EM TOO 1 > NACIONAL
\INATUW& DO COHTfIBUINT

sK COMPROMISSO PB COMPRA g VMDA
Pelo presente instrumento particular de oomptromisso d
oompra e venda» nesta oidade de Foz do Iguaçu, Estado do -Paraná» aos oito(8)
dias do mes de fevereiro do ano de mil noveoentos e setenta e einoo(l975), pg.
rante as testemunhas lnstrumentarias a final assinadas» entre partes a saber,
oomo PROMITHirrS VENDEDOR,, - RODOIFO MaSOELOS L^pfoKqN (paraguaio, solteiro,
maior de idade, portador da Carteira de Identidade para Estrangeiros n«670937
e C.I.C 004131359-34)» • oomo PROMIT^ÍTE COMPRADOR - CLOY?3 KPXFBLDT (brasi
leiro, oasado, portador da Carteira de Identidade n° 36968? de Curitiba-Pr e
C.I.C 152901079)fioou justo oerto e oontratadot
1»- Sendo o PROMIT^TE VTffDBPCR senhor e legitimo possui—
dor dos seguintes bensi- a)-duaa partes do lote urbano n9 dois (2) da quadra
n* des(lO) da Zona "C" da planta urbana desta oidade de Foa do Iguaçu • Pr.
deaorita no texto da esoritura de transmissão levada à transcrição do Regis
tro Qeral de Imóveis desta Comaroa, sob n» 22.582, à fls, 121 do livro n°3-8,
oom benfeitorias aderidas ao solo^ b)duas fraoçSas, contíguas entre si» uma d)
lote n* 2 e outra do lote n« 3(*rss), ambas da quadra n» 5 (olnoo) da Zona"a"
da planta urbana desta oidade» descritas no texto das escrituras de transmis
são levadas à transoriçao no Registro Oeral de Imóveis desta Comaroa, sob nú
meros 16.793 (fls.135 do livro 3-0), 9422 (fls.9422 do livro 3-J) • 13.931 -
(fls.156 do livro 3-M)» oom benfeitorias aderidas ao solof o) diversos bens -
moveis e outros aderidos ao solo, conforme relação em separado» de domínio do
•pROMITEgTE VENDEDORAS também de sua firma oofflsroial de nome individual> d) 3 •
(tres) veiculo», devidamente uoenoiadog e adquiridos sob alienação fiduoiaria
a que se referem os certificados números 705508 (sete sero cinco cinco aeroqt,
to) e 573041 (oinoo sete três zero quatro hua) e 625146 (seis dois olnoo hum
-quatro seis)» do Departamente de Transito do Paraná? e e) um aparelho de tel^
fone, sob n» de discagem 72-1458 desta o$4ade de Fos do Iguaçu, resolve, oomo
resolvido teem, vendê-los ao PaOMI^ESTE OffifFRApCjá. quem obrigando-ae pela ooj|
>*g pra doe mesmos bens, nesta data os reoebe em possi, deolarando-se pmrfeltaasgi
te oiente de todas situações documental e de tato inherentf a qualidade, quan
tidade, e espécie dos mesmos, posse que exercerá em nome dc PBQKITBygB VMDB»
1PM **• * data •m 1ua Po* instrumentos próprios, lhe seja outorgado do domínio
pleno dos mesmos.
|aS Pagará o PROtÇCTEffTl? COMPRADOR pela compra a importância
oerta» imajoravel e irredutível, de Q<2.350.000,00 (dois milhões e tresantos
e cinqüenta mil cruzeiros), oomo a seguir se declarai neste ato e assinatura
de contrato em moeda corrente do Pais, que oontada • conferida foi achada oer
, Cr$l .000.000,00#(Hura milhão de oruseiros)? pela emissão de vinte e quatro
♦ ) notas promissórias, de 0433.258,97 ("Trinta e três mil, duzentos e oinquen
ta e oito oruseiros e noventa e sete centavos) oada uma, títulos esses avali-
sados in solidum pelos Drs. RÜ3OT8 BORGES QTJURTB, CRLSO V.ÜJFETJD1T e sr OSCAR
MTJXFELDT, tendo-se» em relação a ests mesmos títulos e forma de pagamento,por
perfeito o pagamento somente quando de seus resgates» nos vencimentos, vincu
lados | pois» a oompra e venda; e, finalmente, pelo valor remaneoente de uma -
hlpoteoa em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, agência desta oidade, esoritura
sob registro n* 741, a fls 178 do livro 2-A do Registro Geral de Imóveis des-
»ta Comaroa, até Csi551.637 ,50(quinhentos e cinqüenta e um mil, aeisoentosetrin
*a e sete oruseiros e oinquenta centavos) ,obrigando-se o KiOMITWFB COMPRADOR
• partir desta data» ou pela liquidação total daquela hipoteca ou pelo pontual
pagamento, no tempo devido, de suas quotas, sem quaisquer ônus pela mora,oor-
reção monetária etc a conta do PROMIT -3ÍTEVMBDOR.
3.- Fica facultado ao PROMIT^NTE V5HDPD0R remir a hlpoteoa
hipótese em que emitirá o PR0MI?a?TE COMPRADOR nova serie de notas promissó
rias, oomo parcelamento ooinoièente oom aa acima declaradas e oom os mesmos -
avais.
4*- Remanescem, oomo obrigação do PROMITHTE VENDEDOR, re
mir o ônus fiduoiário que reoai sobre os veículos auto-motores. De não faze-
lo, fica facultado ao PROMITEOTE COMPRADOR fasê-lo, oraditando-se pelo valor




^^ Oficial do Registro Civil das
IIsi Pessoas Naturai :•, Nascsmen-
íP '•••• w%!Sf
^||p* ios, Casamentos, Óbitos e
Títulos e Documentos.











' i jí5«- Todos os ônus que incidam sobre os bens, tais oomo
tos, taxas etc, correção a conta exclusiva do PROKITEOTE COMPRADOR* smbo
gos em noas do gRQMITIJyPli ^ESPEDOR, a partir deste axeroiolo fisoal, bem
todo* os Ônus de conservação dos mesmos assim também os de transmissão eorreção
à sua conta exclusiva.
•6.f , Flea faoultado ao IfoãKrftENTB COMfftAlftR reoeber solenes •
escrituras pública de oompra e venda dos imóveis prometidos em venda, oom a só
exceção de estar» quando o pedir, remida a hipoteca, constando do texto da mes
ma escritura vinoulação dos títulos vencenàos.
Fica faoultado ao OOKFRAPOff desde que pontual
ou feito os pagamentos remanescentes» indicar terceiro, pessoa físloa ou juridjj,
ca, a quem deva o IPfeOMTPlSTgJpgSSIBSl •ol«al»a* * venda. *
gafe Fioa eleito o fCrc desta comarca domo único competente -
para qualquer ação ou ato decorrente do pfesente contrato promissório de compra
e Venda, rsaunolando qualquer outro, mesmo do«.avalistas, por especial que seja*
9«- O presente contrato obriga as partes por si ou seus suceji
sores legítimos e se assim o desejar o fB-O^lt^SE COMPRADOR, notificado oom des
(10) dias de anteoedência, o PROMITENTE VatDEDQR. este oonstituirá procurador ea
peoial para solenlsação das obrigações que aastane neste contrato.
10.- - 1 inadimplência das obrigações assumidas pelas partes no
presente contrato resolver-se-há por perdas e danos.
Se como p^sim têera justo certo e contratado, assinam o -
presente instrumento em duas viã^Idê^liMel teor, juntamente dom as testemunhas
inatrutaentárias. V ^•°>g%-4.t
Fo« do IguIçttPí->fb& 08 de Fevereiro de 1975
TESTÍlfüBHAÔf ~x
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HELAÇAO PB MONTEIS g gERTMOES - PAHIPIQABORA SROGRBSSO
ji 06.02.75
Padaria ag
1 -»'• fome 4 bocas IfAL BH.AS ^'
25- tabuleiro» p/pSo
1 - maseeira•- folha amarela
2 -cavaletes grandes
2 *• cavaletes pequenos I
1 - balançac SfCBETI p/ 200 quiios
1 - maseeira de madeira I
1 - mesa grande !
1 — mesa pequena
1 ~ cortadelra de pio - 30 unidades
1 ;:«*» modeladeira SSPSRfEGTA a/k»
1"-— maseadeira rápida e/geladeira - SIEMENS s/na
1 ~ balança pequena nfi 59704 - sem pesos
2 ** baldes p/farinha — oapac. 20 quilos
32- formas p/pao de oenteio
18- formas assadeiras
4 —' pás de madeira p/forno
1 - enxada p/brasa
1-ferro p/puehar lenha
Defeito
2 * carrinhos cavalete» de ferro
7 - pás de madeira p/forno, novas
2 —tampas p/feesa —fartai ca
1 * máquinas registradora velha fora de uso
1 •*• piosorota' . *<ijjl «





RELAÇÃO PB BETEIS S PER3?EN0BS ~ ?Af?mOAPORA PROCRüSSO
Padaria na 2 - pftmdoa 06*02*75 ^
1 — forno 4 booae - S0PERPECTA a^
1 - fogão a gaa ACONCAGÜA
1 - bujao de gas
1 - balança BICETTI p/ 200 k#s
1 - tacho de ferro
19** tabuleiros de madeira p/pão
1 - máquina p/farinha de rosca SIM nft 543
1 •— mesa grande de fartai ca
i - cavalete jrçòc mesa
1 -balança ACHAM p/2o £»s
2 - pesos de 100 gramas
1 — peso de 200 gramas
3 - pesos de 500 grama»
1 — Divisora pães HÜE&ER - 30 paea - c/%eea
1 * Batedeira Bolo - LISBOA — nfi 320 Sod 2 c/tacho
1 - Batedeira automática p/pao o/geladeira PEBFEGSA
1 - Masseira de aço inoxidável c/rodinhas
1 - Maeselra antiga siARf ns 234
1 - Cilindro ÍE5QÜIHiA - controle AM
1 - EJodelador SIM-ÜSIL n» 2663
1-fogareiro a gás
140* forma» p/^pao *• fo*»a*
42- formas assadeiras
7 * formitas p/"Pio de foima*
1 - balança c/mola p/oonfeltaria
1 - batedeira Walita
1i— cilindro p/pastel
1;* carrinho de mão ** d» ferro
9 - foimas assadeiras
16- formas p/torta de banana
5 - formas redondas p/bolo
4 — formes p/padim
'.1 - -pia- velhí»"'
2 - caixas de madeira - mssselras
lo— sacos de sal
1 - cavalete o/feeaa p/serra eireular
13-gtanqne» p/agoa -capão. 750 Its
2 -pás de madeira p/pão
madeiras diversas para tabuleiros
<r
m
BELAglo m mGms j Twrmom 06,02*75
.,^~ PAWlfríCABORA PROGRESSO - HA LANCHONETE
,., . - - •v. ni -i 11 _ 1 »•' •• '" •" i" "" " • assistas*—
1 -balcão frigorífico S&E3ffiOIttÕ-2,16x©,66xl,09
3 "balcões vitrines - 2,51x0,44x1,06 (cada)
1 - balcão vitrine- 3*77x0,44x1,06
1 - balelro f 10 vidros)
1- balança Üliaola ?/ 20 k»s
1 - prateleirade aço inoxidável -9#46x1,07x021 - 3 prat.
2 - caixas de madeira(tulhas) 2*00x0,51x087 (2eompartimentos cada)
1 4 caixa de madeira 054x0,58x0,42
1 -náquixia cortar pSo I&(ele*trlea) n*jll29
1 - estante de arame - 6 lugares •;
1 - porta papel p/2 bobinas i
1 - Oongélaèw Prosdocimo(KBADOE) - 1*14x0,95x0,65
1 ••:* Congelador KIBQB - 1,50x0,69x0,84
i» Osladeirs Jilisola - 4 portas
%.- Geladeira Jilisola - 6 portas
2 - ventiladores íocandes OOHTAGf -{1 estragado)
* '4 pasteleira a gas -mARCHESONI» -0,95x0,35x0*47
1 - wáquinap/corfear frios MAIPA nft 40908 e/aesa
1 - balcão frigorífico conjugado *?AMI«B«<oafe^a-refrlg*e/vl*ilne
2- armários e/prateleiras -2,46x2 ,77x0,37<cada)
2 — alto-falantes tubulares»
1 - máquina p/baurú "OROTDOIP elétrica
1 - fogão a gás 4 bocas «ÁLfA"
2 .• — bujoes degáz . , • c _
1 * máquina p/cafi e leite elátriea «PÜCOS- p/ 2 bules
1-espremedor p/suoos "CRÔYEÔN*
11- mesas p/bar, deformiea -062x0,62x0,78 - eor marrou
48- cadeira» de fármioa - btanoa» . '„„ , ' -^
1 - eabine caixa */beZSo «*ABRB8B» -2,44x1,11x1.47 - e/vidro
1 - máquina registradora ^OS-BBL"
1 - fichário de aço - 0,44x0t25x©,19
1 - fichário de metal - 0,21x0,25x0*15
1 -máquina de eomar elátriea BWXHGWJ
1 -Tcaixa fichário de madeira - 0,21x0,25x0,15
1 - mesinha de escritório c/2 gavetas
1 - grampeador
3 — enfia papel
1 - porta fita purex
1 - perfarador
1 - porta-lápis
1 - molhador de dedo
2 - plaquetas c/prendedor
1 - prenâedor
1 -ventilador (verde-branco)
1 - porta cigarro - 8 lugares





RELAglO PB MOVEIS E PERTENCES - PANIFICADORA PROGRESSO
06,02.75
1 - cesta plástica p/lixo
1 -almofada p/earimb©
1 - astro de madeira
1 - escada metálica - 6 degraus
1 - quadro negro
1 -congelador XISON - (reserva)
21— xícaras oafázinh© sem pires
4 - pires a
55- xloaras mádias o/pires
1 - porta gsarda-napos
6 - açucereiros plásticos
7 - boles p/cafá
12— travessas pequenas
14- travessas mídias
$ — pratos fundos
15- pratosrasos grandes
26- pratos rasos médios
15- pratos sanduíche
2 - formas pequenas p/pizssa
9 — formas mídias p/pizza
7 - formas grandefe p/plzza
1 - bandeira grande
2 - feigideiras
1 — panelinha
2 — panelas grandes de alumínio
2 -bondeiJas médias
1 - bandeira pequena
4- asseitelras de plástico
3 - saleiros de plástico
2- paliteiros de plástico
1 - plástieô p/orágane
3 - paliteiros de plástico
55- copos pequenos (geleis)
12 - copos cerveja
4 — copos firandesp/sorvete
1 - liquidifloador = estragado
1 - liqüidificador comsleto
5 - travessas de vidro p/sorvete
6 - cinzeiros vidro -quadrados
2 - cinzeiros de vidro redondos
1 - mesas p/aáquina de baurá
4 - formas p/írelo em cubos
1 - extintor de incêndio CONFIANÇA - P/8 *









-INVENTÍRIO m MERCADORIAS E MATÉRIA PRgA
g . PANIFICADORA PROGRESSO -J0S,06»02»75
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O0NgIggAÇ%0 - INVENTAI© PE MERGAPOIIAS E MATÉRIA PRIMA
PANIFICADORA PROGRESSO - páa,06*O2*75 -Ile.2»
Qaanti- Chida- Discriminação Valor






























































Farinha de Trigo(50 kfis)**••*
Margarina* •*«*».•**»** . «•* ** •*
Sal de 30 Ess****«***********
Margarina»**.**•*•••«***•*»*«
Açúcar re finado-5 k fie* *** .****
Prato-de papelão*************
Xdem*»*********.»** •*.»*••*** •.







sacos papel* 7*5 K8s********* 150,00
sacos papel - 1 kS*********** 65*00
sacos papel - 2 kfie»»»*»*»»** 67,00
sacos papel - 5 K*s********** 110,00
sacos papel •r* 3 SCís*»»******* 85,00
saquinhos plásticos»**»****•* 138,00
Total»»»»»»»* . .......
(setenta mil quatrocentos e setenta e dois cruzeiros e trinta e no
ve centavos*)*




















































































REGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL
DEtIARAÇ018
«) — Firma ou raiiocomercial: „..*., t Trr-*"»R
--- pos" no lílü» /. .sJSjrfaâO-iSLÍM^
Sede do eatab-lecimenU» con«r >. 1^P~ •




ü/. H* - —•
b)
c)_ Denúncia d. FiH.l*: »Sfl-i^ :1llaiá"
I d) — H^mt cMl por extenw : RODOLFO T»ri3lXCw__^_^>yp.
i) _ Aatalnatura da flntia com*rt:l*l.
izííxÇL
."'yV-
• Jt. '" P '* .. :-' •{ ^ ;cví'p .*
...» ^*_-^^ J» MMMMwlfl ! .ÍV>.*<-•,-< " w • * r . % . *$.^ÊÈfr • ' tfJTfeP'E) — Clntro dt fw«*«!0J-4;'.
tó - Dal»dolnick>d««opi-r«v>«- *u ^






































ARQUIVADO t ••'- r*
:-!r rUfp,oho a
er..'íf cipó ri* ? »
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- i te'*^' TP"P











Certificamos que esta reprogívala c ccnl
de ÚLTiMG DOCUMENTO origir.aJ arqu
Junta Comercial sob n° .5...á3^..T.
deferido em ....X..-2../....oX /..Í2C?




4DéItde &. B. dos Santos
RQ 1.923.057-0/Ht
*\AS0C*mKrxx








A firma RODOLFO MONGELOS L3GÜTZAMQH, abaixo as
ainado, estabelecida aa oidade d» Poz do Iguaçu, Estado
do Paraná, devidamente registrada na MM. Junta Caaeroial
do Sstado do Paraná sob o ai 55*397 por despacho sa ses
são do 25 de fevereiro ds 1960, pede soja anotado à mar
gem de seu registro de flrma,o segulnta*-
do capital»,
que, sou capital que ora de Cr.* 200*000 (Sa -
sento» mil oruseiros) fica elevado para Cr..».
• 19*000*000 (Desenove milhões de cruzeiros).-
do «onero de oomeroloi-
quo era de Tecidos,Houpas Peitas a Armarinhos,




que era à Eua Rio Branco s/n*, passou para a




j Quopos demais Itens ds sua declaração anterior
a&o modificadospoom a presente anotação, permansoem em -
pleno ffigor*-
IGCAÇO, 30 DE ABRIL PS 1966
í 11
i#« w ':ifP.
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JJL ..via CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES
I — PESSOA JURÍDICA
1.1 .RQDOI^O..MPMELOS..LIGüIZAMPI...
(Firma ou Denominação)
i •2 Foz...dQ...Iguaçu. i •3 Paraná
(Município) (Unidade da Federação^
1.4 REGISTRO CIVIL OU COMERCIAL 1.4.0 55397 1.4.1 25~.2-6.Q
(Número) (Data)
1.4.2 .MMA..CM^CmL..DP..P.AMM. 1.4.3 .CURITIBA
(Órgão de Registro) (Localidade)
1.5 NATUREZA JURÍDICA
0 — Empresa Individual * ® 0
1 — Sociedade em Nome Coletivo LJ 1
2 — Sociedade por Cotas de Responsabilidade
Limitada Q 2
3 — Sociedade de Capital e Indústria D 3
4 — Sociedade em Comandita Simples LJ 4
5 — Sociedade em Comandita por Ações (_] 5
6 — Sociedade Anônima £] 6
7 — Sociedade Civil, inclusive Fundação e
Cooperativa |_] 7
8 — Autarquia ou Empresa Pública Q 8
9 — Filial de Empresa Estrangeira Q 9
1.6 ATIVIDADE PRINCIPAL
0 — Produção Animal ou Vegetal LJ 0
1 — Produção Mineral LJ 1
2 — Produção e Distribuição de Petróleo e
Derivados LJ 2
3 — Produção e Distribuição de Energia Elé
trica • 3
4 — Produção Industrial LJ 4
5 — Comércio de Mercadorias Ijjjjj 5
6 — Construção Civil, Incorporação e Compra e
Venda de Imóveis
7 — Crédito, Seguro e Compra e Venda de
Títulos e Valores Mobiliários Q 1
8 —Transportes e Comunicações Q (8














5 É responsável pela declaração de Imposto de Renda ? Sim H Não f~]
2.7 SENDO ESTABELECIMENTO OBRIGADO A RE
COLHIMENTO DO IMPOSTO DE CONSUMO, .
INFORMAR SE SE TRATA DE:
0 — Produtor Q o
1 — Comerciante equiparado a Produtor
(art. 5.°, incisos III e IV do R.I.C.) • 1
2 — Atacadista de Produtor ou de Comerciante
Equiparado a Produtor , Q 2
3 — Comerciante Importador £j 3,
4 — Atacadista de Importador P ..D
2 . 6 IMPOSTOS QUE ESTA OBRIGADO A
RECOLHER:
0 — Imposto de Renda (Retido na Fonte) Q 0
1 — Imposto de Consumo Q 1
2 — Imposto do Selo (Livro de Registro) Q 2
3 — Imposto de Importação Q 3
4 — Imposto Ünico sobre Combustíveis Q 4
5 —Imposto Ünico sobre Minerais Q 5
6 — Imposto Ünico sobre Energia Elétrica Q 6
m
♦
2.8 observações : 3ji8CXlcj*©....do_J^ - Pr
F0Z...D0...IGUAÇÜ...-..Pr.
(Assinatura do "Contribuinte)
NOTAS: 1) Preencha esta íicha datilogràficamente, via por via. NAO USE CARBONO.
2) Cinco vias para a inscrição de cada estabelecimento.
3) "Número de inscrição" é o que consta do talão de protocolo.
4) "Número de Ordem" é o que tomou o estabelecimento no requerimento de Inscrição.
5) "Órgão de Registro": Cartório do Registro Civü, Junta Comercial, etc.
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. NÚM^fiO DA I I /
MATÇfç-UL;A V ' '" ' \
DE MATRÍCULA — S A,f=j
4~0S2-0ü,326/27 ')
RA2AO SOCIAL




FICHA DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 'P'P#
Socmt:itJa da FaíOflda
INSCRIÇÃO NO C.G.C ,— AUTENTICAÇÃO






















Ofício n.° S°i M$ /2006 - CA/Düigência
Requerimento de Anistia n.° 2004.01.41368 (citar este em sua resposta)
Brasília, 24 de agosto de 2006
À Vossa Senhoria o Senhor
Maria Thereza Lopes Salomão
Secretaria Geral da Junta Comercial do Paraná
Av; Barão da Serra Azul, 316 - Centro
80020-180-Curitiba-PR
Assunto: Solicitação de informações
Senhor Secretário.
1• Tendo em conta o art. 12, § 3o da Lei n.° 10.559, de 2002, e no intuito de instruir o
Requerimento de Anistia formulado por Rodolfo Mongelos Leguizamon, CPF n.° 004.131.359-
34, filho de José Ramon Mongelos e Avelina Leguizamon, sirvo-me do presente para requerer a
Vossa Senhoria o fornecimento a esta Comissão, com a maior brevidade possível, dos seguintes
documentos e/ou informações:
• Enviar a essa Comissão todos os registros constantes nesta Secretaria, relativos ao Senhor
Rodolfo Mongelos Leguizamon.
2. Esclareço que as informações poderão ser prestadas a esta Comissão via fax: (61)
3429 9267, ou pelo seguinte endereço: Ministério da Justiça - Esplanada dos Ministérios, Bloco
T, anexo II, 2o andar - Brasília/DF - CEP: 70.064-900.
Atenciosamente,
Jorge Antônio G&ftíàrães Vidal
Secretário-Executivo da Comissão de Anistia





lli íposta ao ofício n o fptW&te-
XugM> Úta^^M ohfou^m^:
Brasília, jQ de novembro de 2006.
CA/Setor de Diligência







Ofício n.° 51 cí £ /2006 - CA/Diligência
Requerimento de Anistia n.° 2004.01.41368 (citar esteem sua resposta)
i3bd- ií>
Brasília, 24 de agosto de 2006
À Vossa Senhoria o Senhor
Maria Thereza Lopes Salomão
Secretaria Geral da Junta Comercial do Paraná
Av; Barão da Serra Azul, 316 - Centro
80020-180-Curitiba-PR
MJ/CA
Protocolo da Comissão de Anisl
II
08802.030663/2006-29
Assunto: Solicitação de informações
Senhor Secretário,
1. Tendo em conta o art. 12, § 3o da Lei n.° 10.559, de 2002, e no intuito de instruir o
Requerimento de Anistia formulado por Rodolfo Mongelos Leguizamon, CPF n.° 004.131.359-
34, filho de José Ramon Mongelos e Avelina Leguizamon, sirvo-me do presente para requerer a
Vossa Senhoria o fornecimento a esta Comissão, com a maior brevidade possível, dos seguintes
documentos e/ou informações:
• Enviar a essa Comissão todos os registros constantes nesta Secretaria, relativos ao Senhor
Rodolfo Mongelos Leguizamon.
2. Esclareço que as informações poderão ser prestadas a esta Comissão via fax: (61)
3429 9267, ou pelo seguinte endereço: Ministério da Justiça - Esplanada dos Ministérios, Bloco
T, anexo II, 2o andar - Brasília/DF - CEP: 70.064-900.
Atenciosamente,
Jorge Antônio Gwfííárães Vidal









MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO




CAN WORLD - COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DÊ/^g r/tâfèi
PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA. M ÜS"§
c:gc./m.f. Jr:
CONTRATO SOGIAL
RODOLFO ÍÍONGEI.OS LEGOEAMOH Paraguaio, dasado, comerciante,
portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro Permanente RNE n° ^3^82-N,
expedidapela SE/DPMÀFéC.RE/M.F, Bç5^3IJS||)Í|̂ tiésidente edómKiuWo na
Cidade depuritíba, Estado do Paraná, ÍRu^íjosè Lòiirerro, n* 623 ;-;Cejllo,!jJp^AiW
GIOCONDA ÁRIAS ÚGmSSLÚk. Paraguaia, naturalizada brasÜe^ rtiedicà.
casada, residente e domiciliada na Cidade de Curitiba, Estado dó Paraná, àRua José
Loureiro, ^ÇZJ, portkiora daCédula de Identidade R.G. n° 1053.881^5 ÇSIVPRV
C.P.FJMJF.M* 322.482.619-34; resolvempor este instrumento particulardc pontrato,
constituir uma sociedade mercantil pór cotais de responsabilidade limitada, que se
regerápelas demais disposições tegabapUcáveisàéispécie epelas cláusulas seguintes:
r -ks?'.' AMIPlPy "• MLIMIIINIIi titlIiilLJ-lilllUIMJM • *••*' >» • -1.- -:ClAUSULAfffelMEIRA; Asociedade girará sob adenominação comercial de;
AMERICAN WORLD *Cotoérck>/Iinportação, Exportarão de
Produtos Manufaturados Ltda., comsede eforo nacidade deCuritiba, Estado
do Paranl, estabelecida'áÍMáJoséLoureiro, n° 623 ? Io andar - Centro.
CLÁUSULA SEGUNDA A^bcjédife-tém por objeto social o ramo de: pòméfcio^
Importação, Exortação, de produtos inanufetoados, equipamentos e strpnmentos
de informática, artigos eléltncps/Metromcbs e eletrodomésticos, brinqitódos,; a^
esportivos, perfumaria e artigos detoucador, artigos do vestuário e seus ace^sópos,
artigos de couro e sintético^ l^óuterias, artigosde armarinhos, a^mos ie lir^fbs,;
alimentos não perecíveis betadas e sucos, bicicletas, motos, motonetas, saáç pe$sp é
acessórios, remédios, equipamentos médicos e cirúrgicos e odoniológicos.
CLÁUSULA TERCEIRA: À empresa l|Si como nome fantasia a expressão :*r*




• • • •
• • •
• • « •
• • •
• • • •
• • •
• • •
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
can world - comércio, importação, exportação de
produtos manufotírÁdos itda
C.G.C:/M.F. - |lf .
CONTRATO SOCIAL
CLÁUSULA QUARTA Oprazo jíe duraçãodasociedade éindeterminado iniciando
suas atividades ápartir do legjiè&deste instrumento «õórgão competente
O
CLÁUSULA QUINTA OCapMdaempresa, inteiramente subscrito «realizado na
fonnaprevistâneste ato, naimportânciade R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), divididos




no valordeRJ 10.000,00 (Dez Mil Reais) integralizados nesteato emmoeda corrente
do país.; ;.. WM* j[|||||||||| %IIIIIIIIIIIIIIIIIIL^^
2 MAMA GIOC0NDA AMAS MONÚELOS, 10.000 (Dez Mü)decotas,
novalorde R$ 10.000,00 (ÒezMâ Reais) integraíi^s aeste ato em moeda corrente
do país. o '"-'}. ]W&
CLÁUSULA SEXTA Aresponsabilidade dos sócios élimitadaaimportânciatotal do
capital social, nos termos do Artigo 2o datei if 3 708 de 10 deJaneiro de"1919.
CLÁUSUIÂ SÉTIMA As eotss da sociedade são índiyisfv^ e áâo i^derâo séf*
transferidas ou alienadas sobqualquer título a terceiros semo consentimento.miápíiB;
dos demais sócios, cabendo a estes ó direito depreferência nasuaaquisição, na
proporção das cotas que pomlirem, ;
CLÁUSULA OITAVA ÃSociedade será administrada porum oumais sócios, r#
.
I .
'íííP5 P7 7 "• 'ã- *''!p4-\;cp '̂ ^'IIp^^^M-^cpS?'
4;- "•:
^•..•... - ..!.*i>,:**•**.:
• • • •
*
• • •
• • • •
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
• ' ' ' p • ,;7:;




qualidade degerenteda sociedade, aosquaiscompeteprivativaoixmdíyiduáímeníe, o
uso da firmai &representação ativa e passiva, judicial e extiqudicíát da sociedade,
sendo-lheentretanto, Vedadooseu emprego, sob qualquerpretexto oumodalidade, em
operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente aprestação de avais,
endossos, fianças ou
CLÁUSULA-NQNA Pelos serviços que prestarem asociedade perceberão os sócios
a título de remuneração TRÓ-LABORE", quantia mensal fixada em comum até os
limites dadedução fiscal previstosnalegislação doimposto derenda, aqualserálevada
a conta de despesas gerais! :
CLÁUSULA DÉCIMA Ficam investidos como gerentes da sociedade os sócios
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON c MARIA GIÒCÒNDA ÁRIAS
MONGELOS, dispensados da prestaçãode
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Os sócios declaram que não estão incafôüs em
nenhum dos crimesprevistos em Leique os impeçamde exercer quaisquer atividades
mercantis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Oano social coincidirácomo ano civil, devendo
a3l de Dezembro de cadaanò,ser levantado o Balanço Geral dasociedade, obedecidas
as prescrições legais e técnicas pertinentes a matéria; os lucros poderão a critério' Hos
sócios sererri distribuídos proporeioitalmente as suascotasde capital ou ficarem êm














MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ




CLÁUSULA 3DÉCIMA TERCEIRA O falecimento de qualquer dos sócios não
dissolverá a&óciedade, ficando os herdeiros ou sucessores súb-rogados nosdireitos e
obrigações de cujus, podendo nela se fazer representar enquanto indiviso ó quinhão
respectivo, por um dentre
E, por assim teremjusto e contratado, lavram, datam é assinam juntamente com duas
testemunhas, o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma,
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RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, Paraguaio, casado, comerciante,
portador da Cédulade Identidade de Estrangeiro Permanente RNE n0 W639882-N,
expedidapelaSE/DPMAFe C.PF/MJF, n°004.131.359-34, residente edomiciliadona
Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, àRuajosé Loureiro, n° 623 - Centro, MARIA
GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS, Paraguaia, naturalizada brasileira, médica,
casada, residente e domiciliada na Cidade de Curitiba,Estado do Paraná, à Rua José
Loureiro, n°623, portadora da Cédulade Identidade R.G. n° 1.053.881-5 SSP/PR e
CP.F./M.F. n*322.482.619-34; sócios componentes da empresa que gira sob a
denominação comercial de AMERICAN WORLD - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA.oom seu contrato
ocial devidamentearquivado naJuntaComercial doParanásobon°,comsedee faro
idadede Curitiba,Estadodo Paraná,estabelecidaà Rua José Loureiro, n*623 -1*
andaiH^enfro; resolvemporeste instrumentodealteração contratualmodificaro seu
contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica criada neste ato uma filial na Cidade de Curitiba,
Estadodo Paraná,estabelecidaà RuaJoãoNegrão, n*110- Centro,ficandodestacada
paraa mesma a importância deR$ 5.000,00 (Cinoo Mü Reais).
l. '. 'A,.1.A'
gg;.,
ClAlTSULA SEGUNDA: O ramo de atividade passa a Ser o seguinte: Comércio,
Importação, Exportação, de produtos manufaturados, equipamentos e suprimentos JjK£
dc informática, artigos elétricos eletrônicos e eletrodomésticos, brinquedo^ artigos» #) ..
esportivos, perfumaria e artigos de toucador, artigos do vestuário e seusacessórios,
artigos de couro e sintéticos, bijouterias, artigos de armarinhos, adornos "©.enfeites,*.••••
alimentos não perecíveis, bebidas e sucos, bicicletas, motos, motonetas, suas peças e, •• • r.
acessórios, remédios, equipamentos médicos ecirúrgicos e odontológicos, ILatfcrató-# \>. \#
rio fotográfico, produções de vídeo, revelações fotográficas e ainda o com&pio de; * :
material e equipamentos fotográficos. •••• ••;*••
^•^^•^^•^IB
> • • •
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CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital da empresa, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte Mil







CLÁUSULA QUARTA: Em decorrência da presente alteração contratual o Capital
Social da empresano valorR$ 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais) sendo dividido em
50.000(CinqucntaMil)cotas,novalordeRS 1,00(Um Real) cadauma, ficando assim





CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidadedos sócios é limitada a importânciatotal
do capital social, nos termos do Artigo 26 daLei n° 3.708 de 10 deJaneiro dalf\9.
• • • •
» • • •
CLÁUSULA SEXTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulasque não colidirem V
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AMERICAN WORLD - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS MANUFATURADOS LTDA,
C.G.C/M.F.00.177.120/0001-69
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL /f W$\,
d*.
E, por assimteremjusto e contratado, lavram, datame assinamjuntamente com duas
testemunhas, o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma,
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MINISIÍklO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIAE COMÉRCIO EXTERIOfcv
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RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, frJ^ÊSÊT inSoricomercianteresidente àdomiciliado,«nCuritiba,g^*^í•*
Rua José L0ureiro^623 . Centro, portador da <^a^^^J^ "eW639.882-N, expedida pela SE/DFMAF e CPF ^F O04.I3LJ59-34 e
MARIA GIOCONDA 7ÁRIAS MONGELOS, paraguaia, natarahzadataSte Médica c^sada^idente edomtc^ cidade^de <^l^
do Paraná , Rua José Loureiro n° 623 Centro, P^tefor da Céduk deiSl0 l,053,8S|i SSP/ eCPF n" 322.482,619^34,^0^0^
Liponentes da sociedade mercantil por cotas de «|P«^^í£
AMERICAN WORLD -COMÉRCIO ^IMPORTAÇÃO,^P^TA^ODEFfeODUTOS MANUFATORAD^ LTDA.^S^^SI^ M*ba Estado do Paraná v?^*™
n°623 Mandar Tendo seu Contrato Social d^dan^te %^°?*
JUCEPAR sob nM12,0312402,6 em seção de 05 de agosto de 1994 resolvem
alterar opresente contratonas seguintes cláusulas:
I áTT^ilTA PRIMEIRA : Asede matriz da^^^^^^^^
c^Ctótiba, Estedo do Panmá áRua José Loureiro, n-623 -.1" andar -C^tro
fcaSfcSa para aRua João Negrito, n° 110 - Centro - mCidade de^^^J^m^poé^o constituir filiais em todo temtono
•*•*. 4|n .
n ÁTrcin A'^EGfltóA^*íc8"'M^''ilo extinta a filial que tem sede à ruaTcÀ^X n^UO^ro-naCidade de Curitiba,Estado doP^aná, onde
cláusula anterior, J^gi^^S : *..* '
i|;|;j'i4!
-•...•• • -.=;j
n ÁííSULÁ TERX^feA^ Peimànecem inalterada^ as demais cláusulas ...#;
•. ..• • •'
• .'••/..•*;;':
r-r jfcTtctTí a r«TA»TA- Para oualauer divergência entre os sócios, êeareíetto ••:♦•;C^^^^^%gSS^Svia egressa de qualquer outr^ poro foro desta Capital, eom
mais privilegiado que Seja,
• • • • i
• • ;
• ••«•
• •• • «vi:
• • • • •.
;|f;%;g. g-^7«SS?Í^ •• J_7.\i^ . J
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E por assim terem justo e contratado, lavram, datam e assinam juntamente
com duas testemunhas, o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
forma, obrigando-se por siais por seus herdeiros a cumpri-to em todos ps seus
tennos.
Curitiba, 17 de Outubro de 1995
f^PSW^^B^Í:- :.IP' W^&^'tWiWMl¥/W^,ü
^ '̂;.».;';tv<é^^^fe^/V-:S-;^#'<
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IERICAN WORLD-COMÉRCIO IMPORTAÇÃO
XPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURADOS" P *




RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaio, casado,
maior, comerciante residente edomiciliado, em Curitiba, Estado do Paraná,'
à Rua José Loureiro,n0623 - Centro, portador da Cédula de Identidade R.G.Ê
n° W639.882-N, expedida pela SE/DPMAF e CPF -MF 004.131.359-34 e
MARIA GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS, paraguaia, naturalizada
brasileira .médica casada, residente e domiciliada na cidade de Curitiba,
estado do Paraná , Rua José Loureiro n°623 Centro, portadorda Cédulade
Identidade R.G 1.053.881-5 SSP/ e CPF n° 322.482.619/-34, únicos sócios
componentes da sociedade mercantil por cotas de responsabilidade Ltda
AMERICAN WORLD -COMÉRCIO IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURADOS
LTDA. Com sede neste município de Curitiba Estado do Paraná , Rua João
Negrão n° 110 Centro, Tendo seuContrato Social devidamente Arquivado na
JUCEPAR sob n°412,0312402,6 em seção de 05 de agosto de 1994
resolvem alterar o presente contrato nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA r A sede matriz da sociedade estabelecida na
Cidade de Curitiba, Estado do Paraná à Rua João Negrão, n° 110 - Centro,
fica transferida para a Rua Comendador Macedo, n* 336 - Loja. ,02-
Centro, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, podendo constitua; *
filiais em todo território nacional. . ...
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusttfós*'
vigentes que não colidirem com as cláusulas do presente instrumento. ....
• •••























• • • »
4> « 4» •





MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ! : ' ::-" D Ü jfc
A A
AMERICAN WORLD-COMÉRCIO IMPORTAÇÃO




E, por assim terem justo e contratado, lavram, datam e assinam juntamente
com duas testemunhas, o presente instrumento, em 03 (três) vias deigual teor
e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os
seus termos.
Testemunhas
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAMA





























































juntaComercia^ l^p- _ ^
CunUoa,j
Secretária GetaI




RODOLFO MONGELOS ^f^^S^S"S£S S£^tS^^aorócüi^k, «n ^^^^^^^^Z^^S^^2uS^.C.P.F7M.F. IIdentidade de Estrangeiro n-W639m-N,ôr*^ ~LJ ^^,4.
004,31.359-34 ,3Í|^^
CLÁUSULA WUMEIRA: NOME COMERCUJ^A^AN FJOWnW
DURAÇÃO: Indeterminado. INICIO DAS ™22ÍZT-!-Csrl A>Vaahiim. ComercioVarejista
e Comércio Varejista de Material EMtnoo
CLÁUSULA SEGUNDA: CAFrrAL SOCIAL: MIO^J^*™*-
(tis), dividido« ssk^i—-3-* s^síTcSSí :^a
(CincoMü Reais), iutegraiiaadoa em dwheaoneste ato., ArespcnsaoiK»»
importância total do Capitai Social.
CLÁUSULA TERCEIRA: GE»^: «^SÍS ÍÍ2S^U^UKAMON,MARIA GIOCONDAAI^MONG»^^^^^ Ao* Sóck» que
em CGKBBHM
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTA^Jg^(^ppSTJ?ODQ-ÇQMÉRCI9
^UNIACOMLRCIAlTua^RANAi-' :•: : -ã
OT1NTRATO SOCIAL. • • " ?£
• •• •
CLÁUSULA QUARTA: BALANÇO GERAL: Anualmente em 31 de
Dezembro. RESULTADOS: Atribuídos proporcionalmente aos Sócios com quotas integralizadas
ou mantidas em reserva da sociedade.
CLÁUSULA QUINTA: DESIMPEDIMENTO: Os Sócios declaram que
não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividade
mercantil
CLÁUSULA SEXTA: FALECIMENTO: Em caso de falecimento de um
dos sócios, a sociedade não se dissolverá. Os herdeiros do "de cujus", de comum acordo exercerão
o direito as cotas, podendo um ser nomeado para representá-los junto à sociedade. Entretanto, não
havendo interesse dos herdeiros em participar da sociedade, os sócios remanescentes pagarão aos
herdeiros o resultado dos haveies do "de cujus", regularmente apurados no balanço especial, no
prazo de até 06 (seis) meses, contados a partir da data do fechamento do balanço especial. O
pagamento aos herdeiros, poderá, de comum acordo entre as partes, ser efetuado parceíadamente.
•USULA SÉTIMA: CAPITAL SOCIAL: Em qualquer época, por
decisão dos sócios, a sociedade poderá, nos casos previstos em lei e no presente instrumento,
aumentar o seu capital social, respeitada a proporcionalidade das cotas sociais de cada um dos
sócios.
CLÁUSULA OITAVA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Por maioria
absoluta de votos, inclusive a de transformação do tipo jurídico, cabendo um voto a cada quota de
***** MjP^S»
Uiiiiiiiii •• •
CLÁUSULA NONA: TRANSFERENCIA DE QUOTAS: 2 Ar*'
consentimento dos demais Sócios e decurso de prazo de direito de preferência de sessenta dias,. <
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Lavrado em três vias de igualteor e forma.
Curitiba, 13 de Junhode 1997
«*4%a* JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCI
C.G.C. otj&r.Ti69tofo&&k: : : s :
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
"PP1PP"
-;.iPW./va.7..PP,
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaia, maior, casado, comerciante, residente e
domiciliado em Curitiba/Pr, na Rua José Loureiro, 623, Bairro Centro, portador da Carteira de
Identidade de Estrangeiro n° 1025581, órgão emissor SE/DPMAF em 21/09/87 e C.P.F./M F. n°
004.131.359-34 , MARIA GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS, paraguaia, maior, casada,
comerciante, residente em Curitiba/Pr, na Rua José Loureiro, 623, Bairro Centro, portadora da
Carteira de Identidade n° 1.053.881-5,1.I./Pr e C.P.F./M.F. n° 322.482.619-34, sócios componentes
da sociedade mercantil que gira sob a denominação social de "ASIAN PRODUTOS LTDA",
estabelecida à rua José Loureiro n° 623, Loja 01, Bairro Centro, Curitiba, Paraná, com Contrato
Social arquivado na Junta Comercial do Estado daParaná sob n° 412.03750024 , por despacho em
25 de junho de 1.997, resolvem alterar o Contrato Social conforme Cláusulas e condições
seguintes:
UiiUt
CLÁUSULA PRIMEIRA: ATTVTDADE ECONÔMICA:
A Atividade Econômica que era Comércio Varejista de Calçados, Comércio
Varejista de Acessórios do Vestuário, Comércio Varejista de Eletrodomésticos, Comércio Varejista
de Brinquedos, Comércio Varejista de Tecidos, Comércio Varejista de Cosméticos, Comércio
Varejista de Perfumes, Comércio Varejista de Material Escolar e Comércio Varejista de Material
Elétrico, passa a ser com a presente alteração Comércio Varejista de Material Gráfico, Comércio
Varejista de Material de Escritório, ComércioVarejista de Material Escolar, Comércio Varejista de




;disposições do presente instrumento.inalteradas as demais cláusulas que
TESTEMUNHAS
^pgP JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
|*£P1 CERTIFICO OREGISTRO EM: 05/02/98
^" SOB ONUMERO: I . V) <pjT
980166829 yPgfrP >\
l'P_- _. Aon, <r,ra->a SIQMAR ANTÔNIO CAVET
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO C0M§$O:'"
JUNTACOMERCIALDÕ PARANÁ "•' "•" "•* ~- -
ASIAN FRODUTQS I.TDA
•; ™i .
C.G.C. 01.937.769/0001-01 : ;' ••• •••
... • ;
, ' " SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaio, maior, casado, comerciante, residente e
domiciliado em Curitiba/Pr, na Rua José Loureiro, 623, Bairro Centro, portador da Carteira de
Identidade de Estrangeiro n° 1025581, órgão emissor SE/DPMAF em 21/09/87 e C.P.F7M.F. n°
004.131.359-34 , MARIA GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS, paraguaia, maior, casada,
comerciante, residente em Curitiba/Pr, na Rua José Loureiro, 623, Bairro Centro, portadora da
Carteira de Identidade n° 1.053.881-5,1.L/Pr e C.P.F./M.F. n° 322.482.619-34, sócios componentes
da sociedade mercantil que gira sob a denominação social de "ASIAN PRODUTOS LTDA",
estabelecida á rua José Loureiro n° 623, Loja 01, Bairro Centro, Curitiba, Paraná, cem Contrato
Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 412.03750024 , por despacho em
25 de junho de 1.997, Primeira Alteração sob n° 980166829 , por despacho em 05 de fevereiro de
1.998 , resolvem alterar o Contrato Social e alteração posterior, conforme Cláusulas e condições
seguintes: pi ^^ggiillPfPJ
CLÁUSULA PRIMEIRA: SEDE E FORO:
Os sócios, de comum acordo, resolvem alterar o endereço que era na rua
José Loureiro, 623, Loja 01, Bairro Centro nesta cidade de Curitiba - PR, para à Rua José Loureiro,
623 1° andar Loja 02 Bairro Centro nesta cidade de Curitiba - PR
inalteradas as
CLÁUSULA SEGUNDA: DISPOSIÇÃO FINAL:
:cláusulas que não colidirem com as disposições do presente ins
Lavrado «n três vias de igual teor ejbrma.
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Secretária Geral™0
MIHnlMffinffsWr^^
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, IND , ^ »EXTERI^r,«
DEPARTAMENTO NACIONAL DE RE( %-^W^ IO [^ ,^V
PRIMEIRA ALTEtt^ípG^^Fyyffií _-z^ V LPf1-0
CONSULTÓRIO GlNECOLOGlCO MOrTG £T^T V 232-1731
CNPJ/MFN.° 03.771.828/00Í ^fejfos
1 de 3
Os abaixo identificados e qualificados: /» f%p
1 #£ / OP^1) MARIA GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS. brasileira, casada noregime de comunhão Io Rp' 4?
universal de bens. Médica Ginecologista. inscrita no CRM/PR sob o n- 5399 inscrita no fc
CPF/MF sobn2 322482.619-34, portadora da carteira de identidade RG n 1.053.881-
5/ l.l.-PR, residente e domiciliada na Rua José Loureiro , 623, Centro . Curitiba -PR ,
CEP 80010-000 e ....:.
2, RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaio, casado no regime de.çomunhto
univereal de bens1. Comerciante . inscrito no CPF/MF sob na 004rl^>.3?9-34,.
portador da Carteira de Identidade de Estrangeiro n« W639882-N, errado por ,
SE/DPMAF/DPF, Residente e domiciliado na Rua José Loureiro ,623, Centro ..Curitiba -
PR, CEP 80010-000, •:* ..
únicos sócios corJoonentes da sociedade empresária limitada que gira nestar praçàsobjC.
nomede CONSULTÓRIO GlNECOLOGlCO MONGELOS S/C LTDA com sede na FL
José Loureiro , 623. Centro , Curitiba -PR, CEP 80010-000, registrada noJtfíflcrado..
Registro de Civil de Pessoas Jurídicas e Registro de Titulos e Documentos jle.Çuntiba,.
Paraná, sob o n" 17332 do Livro Ade Registro Civil de Pessoas Jurídicas mjprotilmado j
sob o n° 838154 em 25 de abril de 2000 e inscrita no CNPJ(MF. sob n*.
03 771 828/0001-31. resolvem transformar o tipo jurídico de sociedade simples para
registro de sociedade empresarial limitada e alterar o contrato social mediante
condições estabelecidas nas cláusulasseguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA -DA ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL: Asociedade que gira sob oN
nome empresarial de CONSULTÓRIO GlNECOLOGlCO MONGELOS S/C LTD* passa adenominar-^ S^ta data. CONSULTÓRIO GlNECOLOGlCO MONGELOS LTDA, sem solução de
continuidade, assumindoo ativoej o passivoda sucedida
CLÁUSULA SEGUNDA - 0A CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificaçãoS^ "em ^loSncia com oque determina oart. 2.031 da Lei r,- 10-40*200* os s*
RESOLVEM, por este instrumento, atualizar econsolar ocontrato wçial. tomando a»|W£J&f
ratfrdesta d^a, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que. adequado às d.spos.çoes
da referida Lei n.' 10.406/2002 aplicáveis aestetipo societário, passa ater a seguinte redação:
NTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
RIO GlNECOLOGlCO MONGELOS LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob.0 nome
empresarial de CONSULTÓRIO! GlNECOLOGlCO MONGELOS LTDA e tem sede e domicilio na R.
José Loureiro. 623, Sala 01 ,Ceniro, CEP 80010-000 em Curitiba-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer
tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração contratual
assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA TERCEIRA - IN.CIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCJ&DABE: A
sociedade iniciou suasatividades em25/04/2000 emseu prazo de duração é por .ndetermmado.. .
• •«•
CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração ao^mo de:
Prestação de serviços médicos de Ginecologia e Obstetrícia.
CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: Ocapital social é de R$ 5.000,00 ( cinca, m"**7*» ),
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ri Aikuila SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio éS^SCía^Kas quota^mas todos respondem so.idariamente pela integração do capita, soda.,
conforme dispõe o art. 1.052da Lei 10.406/2002. :...:.
CLÁUSULA SÉTIMA -CESSÃO ETRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas sâo '^'"^^^ "f° ,
ooderio ser cedidas ou transferidas aterceiros sem oconsentimento dos outros sóaos, jjf»**SSXaS Maldade de condições epreço, odireito de preferência paraa «£*,u,s,çj se postas
à wnda. formalizando, se realizada acessão delas, aalteração contratual pertinente. -
Parágrafo único: Osócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte «VWgf1
nSar por escrito aos outros sócios, discriminando aquantidade de quotas postes àvender o-W. •
STe STde pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, oque
STerãÔ ^r <£nm?de 30 (Wnte) dias. contados do recebimento da notificação ou em PV*£™»»••
SS dotócioatenante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, acessão das-qíoSs íe £S « proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo seirçqoe seja-
exercido o direito de preferência, asquotas poderão serlivremente transfendas.
ri AilSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A
iSs£Te d™tos da sociedade, autorizado ouso do nome empresanal isoladamente
i 1• - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes. constituir mandatários da sociedade,
especificados no instrumento osatos e operações que poderão praticar.
S2.' -É vedado ouso do nome empresarial em atividades em atividades e«.ranh^aoj^f^0rqialL assum^SSões seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
S3- -Aresponsabilidade pelo exercício da atividade profissional compete àSra. Maria Gioconda Árias
Mongelos.
CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma
retirada mensal, atítulo de -pró-labore". observadas asdisposições regulamerrtares pertinentes:
ri AlKillLA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EPARTICIPAÇÃOSàSÓcfof N(^RES^ADOS:^o tó^iino da cada exercício social, em 31 de dezembro, o2S51Sjustificadas de sua administração. Procedendo àeterx>raçi^.nventáno
S>Sw »do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou perdasapurados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao
Smino d^exercícS^aT os sócios deliberarão sobre as contas edesignarão administradpres guando
for o caso. • • •
Paránrafo único -Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião .obalanço paWr^tal eo
£ resultado LtLómico devem'ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à
disposição dos sócios que nâoexerçam a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: F*tepe&do ou^eSo^uaSuer^to asociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores eo
na
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incaoaz Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de!KS|Sfurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, àdata da
resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único - Omesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio.
ri Aikiiia DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: OAdministrador declara,«b as ^sS^uI não este impedido de exercer aadministração da sociedade, por MS^ou
^^rt^derond^acao criminal, oupor se encontrar sob os efeitos dela, apena que vede^injte que
fi^^^^te o aSsso a <^ gos^úblicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, .pe^a ou
KSTSEteSSSi ^«rf? aecònomto popular, contra osistema *i-»*P-WwS^^pIf#^a da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou aproprjedade.
n AliSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Curitiba -PR para oexeSPocSmSínínto cteVdireitos eobrigações resultantes deste contrato, com expressB.reny.nca a
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.
Enor estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam, jurrtamfcnttt som
4" -ores legais a cumpri-lo em todos os seus termv
Pífegp mfB*BWBiQB^&¥
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PAR^Á v
EMFREENDBCENT05 IMOBILIÁRIOS "POP" LTDA.
•—'••""•" •• - m • ••••••• 9 "—•"- •• • i.i n..* i •. «• jag
CONTRATO SOCIAL
CGO/MPn© 77.186.585/0001 - 58
ps abaixo assinados, ANTÔNIO CARLOS BRAGA, brasilei
ro, casado, maior, comerciante, residente e domiciliado à Rua
Conselheiro Araújo, 108, apt2 701, nesta Capital, portador da
Carteira de Identidade Civil, registro geral n° 745-528, esp«
dida pelo Ins-fcitufco de Identificação do Paraná e do GRF/M3P nfl
l£5.745*4-69-20» e, RODOLEO MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaio, sol
teiro, maior, comerciante, residente e domiciliado à Rua José
Loureiro, 625, apt£ 2, nesta Capital, portador da Carteira de
Identidade Para Estrangeiro, registro geral nS 6?0»957» expedi
da pelo Instituto Nacional de Identificação e do CPF/ME nfi
004.151,559-54-» resolvem, de comum acordo e na melhor forma dé
direito, constituir uma sociedade por quotas de responsabilida
de limitada, de conformidade com as disposições contidas nas
Leis nfis. 5*708, de 10 de janeiro de 1.919 e 4.726, de 15 de /
julho de 1.965» a qual reger-se-á pelas referidas leis e pelas
cláusulas e condições seguintes:
Capitulo T
Denominação• sede, foro, inicio, prazo e, ob.jéto*
lã — A sociedade girará sob a denominação social de: "BjMPEBEW—
PIMENTOS IMOBILIÁRIOS "POP" I^DA.'.' com sede social à Rua
José Loureiro, 625, sala 1, nesta cidade de Curitiba, Es
tado do Paraná, onde também será o seu foro jurídico, des
de já eleito, inclusive para dirimir dúvidas que possam /
surgir entre os sócios em decorr*encia do presente ins—/
trumento particular de contrato social»
2â - Para fins documentais considera-se como inicio de ativida
de nesta data, porém, as atividades operacionais serão i-
nicladas apôs a legalização da sociedade• I*. *. .*
« — . .. ..
5â - A sociedade terá duração por prazo indeterminado». ... ..
4â - Constitui o objeto da sociedade a compra e venda*â.e* imóvê»»
is, loteamentos e incorporações imobiliárias, localizados**
fora da faixa de fronteiras, bem como, administraç§to* dç,,
bens próprios. .****. *
Capitulo II *
Capital social e distribuição das quotas ...
5§ - 0 capital social é de Cr$1.000.000,00 (um milhão *de»•cru-/*•
zeiros), representado ou dividido em 1.000.0OO (umjlíilhãoj*
de quotas do valor nominal de Cr$l,00 (um cruzeiro) cada
uma, subscritas pelos sócios em partes iguais, isto é, ew
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MINISTÉRIO DO DESENVOlMÊNrarnTOSrRIA ECOMÉRCIO EHERÍÕR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERÃO - 2.
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
EjMPRKENDIMEgTTOS IMOBILIÍRIOS "POP" LTDA.
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)e serão realizadas /
em moeda aiorrente do pais, sendo 20J8"(vinte por cento)nej|
te áto e o saldo em até 12 (doze) meses, a contar desta /
data*
- A responsabilidade de cada sócio é limitada â importância
total do capital social, nos .termos do artigo 22 da Lei
n2 5-708, de 10 de janeiro de 1.919,
Capitulo III
Adrol Distração da sociedade m reaunera,çãq«
- A sociedade será administrada e representada, ativa e pa£
slvamer^gj^^em juízo ou fora dele-^ggjr ambos os sócios, em
conjunto, que ficam investidos das funções de sócios ge-/
rentes, dispensados de prestar caução*
- No caso de impedimento temporário ou definitivo de um dos
sócios gerentes, a sociedade será representada pelo outro
sócio gerente, isoladamente, de modo a assegurar o regi*-/
lar funcionamento da sociedade.
- Os sócios gerentes terão direito à percepção de um pró-lâ
bore, mensal e fixo, até o limi-fce'permitido pela legisla
ção do imposto de renda, como compensação pelos serviços
prestados à sociedade.
Capitulo IV
Exercício social e. distribuição dos resultados»
- 0 exercício social coincide com o ano civil, devendo, as
sim, no dia 51 de dezembro de cada ano, encerrar-se o ba
lanço geral e a conta de lucros e perdas, com observância
das prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria /
j^á espécie.
- No caso de distribuição de lucros ou resultados, sempre,
serão levados a efeito na proporção direta do nújJetjA* dê.,
quotas de capital de cada sócio, devidamente Int^grfQiza-**
das, bem como, no caso de capitalização de lucros*ou*re-/*|
servas. . ||F *.
- Na hipó-bese de prejuízo social e desde que não existam rj|**
servas ou lucros suspensos, tal prejuízo permaneo^rS*/ ei%..
suspenso na sociedade para ser compensado com lucros tvb£
ros, na conformidade prevista na legislação do im^òSto de'í
.... »..
renda. Pp .... ..
Capitulo V •• • ••
Disposições diversasgfl r 1 T " **—
—As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR "T
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO _
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
EMPKSENDiraaíTOS IMOBILIÁRIOS "POP" LTDA*
tem a maioria absoluta do capital social, consoante fac
ta a disposição diferida pelo artigo 62, parágrafo 22,
Decreto n£ 57«651, de 19 de janeiro de 1,966.
14S - A sociedade se dissolverá pela vontade de sócios represe^
tando a maioria absoluta do capital social e nos casos /
previstos em lei.
15ã - A sociedade poderá criar e extinguir filiais ou escrito-/
rios em quaisquer praças do pais.
16ã _ No caso de falecimento de sóc±4>* a sociedade será extinta
e, depois de resgatado ou liquidado o passivo exigível, o
patrimônio liquido será distribuído ao sócio sobrevivente
e aos herdeiros ou sucessores do "de cujus*', em partes di
retamente proporcionais às quotas de capital devidamente
integrallzadas. Ficando,'ainda, o liquidante com a incum
bência de arquivar o distrato social na Junta Comercial"
dò Paraná. ,,, 4nP
Pa ^tflflglg • k • cl
Por terem assim justos e contratados, firmam o pre
sente em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com 2
(duas) testemunhas, que obrigam-se a cumpri-lo fielmente, por /
si, seus herdeiros, sucessores ou subrogados legais, o qual será
arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná, para os devidos fins.
Curitiba, 21 de setembro de 1.976.
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Arquivado sob n»/^** •2J^
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JUNTAYGOAAERGIAt
OO PARANÁ
Certificamos que esta reprografia é cópia autêntica
do documento original, arauivado nefta Junta
Comerei^ sobn° L^/L.J..^....i.tjQj^l.
lem.(U..O....X^/^QQ. e que, existe(m) ato(s)
posterior(es)/^^pdoâs), conforme respectivo histórico^
Curitiba, jtfâjjjff/de /.,.. <L.LJ, - de20.í£g£?
jfa±d?ézz(^.....
!Vfi fíftyÒCó?l&^~'Maria TherezaLopes Salomão
Secretária Geral
1 « , »
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
EMPREENDIMENTOS IMOSILI^RIOS POP LTDA.
C.G.C. = M.F. = 77.166.385/0001-5»
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CQNTP.ATD SOCIAL
ANTÔNIO CARLOS BRAGA, brasileira, casaria, raaier, cemar
ciantt, rssirianta a riemiciliarie à rua Agestinhe Leãe
3Úniar, nB 99, Alta ria Gléria, nasta capital, pertariar
ria Cartoir» ria Iriantiriarie nB 743.52B-PR, • CPF 125.745
469/20, a RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON.paraguaia, casa
ria, csraerciante, resirisnte a riemiciliarie à rua 3asá Leu
"^f^^â^j^;j1^*» 2» "*8t»JI|jpBfcSBl!.' P*rt,idag -* Ca£
taira ria Iriantiriaria para Estrangeira, nO 670.937,expe-
riiria pela Inatitute Nacienal ria Irientificaçãe a ria CPF
nB DQ4.131.359/34, ambas sacies eempenentes ria firma
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS POP LTDA., cem serie nesta
capital, JSyruB 3a»é Lauraire, n» 623, sala 01, ean con
trata Saciai arquivaria na Junta Cemercial ria Estaria sab
nB 193.225, em ssssãe ria 07 rie autubra ria 1976, rasel-
vsm, par âsts inatrumente particular ria alteraçãe ria
centrata, reeriificar ssu centrata primitiva, ria acarrie
cana as cláusulas ssguintas:
* Jl fisacia ANTÔNIO CARLOS BRAGA, retira-se ria
Secisriaris cm a impertância rie CR$ 500.000,00
(Quinhentas mil cruzeirts), carrespanrisnta a 500.000 (Quinhantas
nil) quatas, na vaiar ria C&$ 1,00 (Hum cruzeire) caria una, intajl
ramente integralizariaa, que, neste ata, as receba, em mearia cer-
rsnte ria país, rianria a aaciariarie, plena, geral a rasa quitaçaa /
ria referiria ircpartâncis. ... .
. . • •
• fc. ,,:•• »•
CLÁUSULA SEGUNDA - 0 sacia RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, quê cês- •' ***
sui na sacieriaria, inteiramente integrslizarias, ••••
500.000 (Quinhentas mil) quatas, na valer ria Cr$ 1,00 (Hurft.feiSuai. * '
ra) caria uma, psrfazenrie un tetal ria CR$ 500.000,00 (quinhentas *****
mil cru2aires), carie a transfere 50.000 (Cinqüenta mil) qúetMppe ......
Ia valer neminal ria CR| 5D.000,00 (Cinqüenta mil cruzalraa), a **
SLANCA DOLORES MONGELOS LEGUIZAMON, paraguaia, aeltaire, efm}y?ci *"•**•
ária, residente e riemiciliaria à rua 3es£ Lauraire, nB 623, ..«ota. •••«•••
02, nasta capital, partsriara ria Carteira ria Iriantiriaria pará*Es* - ** **
trangaires nB 420.087, axperiiria pala Inatitute Nacienal rie Irian-
tiFicaçãe a rie CPF/MF. nB 029.035.559/15, a qual ingressa, pela
,
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na sacisriaria.
CLÁUSULA TERCEIRA - 0 sacie cerionte RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON,
ria a sacia ingrtssanti BRANCA DOLORES MONGE-
LOZ LEGUIZAMON, plena, geral s rasa quitaçaa ria cessas rie quatas
sra afetuarias, risclaranria esta, canhecsr a situaçaa acenimica-fi
nanceira ria sscisriarie, ficanria sub-ragade nes riiueites a abriga-
çsss riscarrantaa rie presente instrumente.
mm i|! :
GLÍUSULA QUARTA - 0 capital saciai ria CR$ 1.000.000,00 (Hum mi -
lhas ris cruzeires) representados per 1.000.000(Hum milhãs)ris que
tae, na valer dt CRiJ^OO (Hum cruzai») caria «ms. em censsqusn-
cia ria retiraria ria Sacie ANTÔNIO CARLOS BRAGA a ingresse ria neva
sacia BLANCA DOLORES MONGELOS LEGUIZAMON, s respectiva cassas ria
quatas, fica reriuziria para CR$ 500,000,00 (Quinhentas mil cruzei
res) representadas par 500.000 (Quinhentas mil) quatas, na vaiar
ria CR$ l,00,OHu« cruzeira) caria uma, assim riistribuirias entre es
sacies, e inteiramente intsgralizarias»
1)-R0D0LF0 MONGELOS LEGUIZAMON, 450.000 Qttstas-CRl 450.000,00
2)-BLANCA DOLORES M.LEGUIZAMOIM, 50.000 Qustas-CRt 50.000,00
TOTAL {||IM|!yilll!lliillilllllboO.QOO Quetas-CRf 500.000,00
CLÍUSULA QUINTA - A sacisriaria será, a partir riesta riata, ariminis
traria e representada, ativa a passivamente, am
juíza a fsra rislo, pela sscia RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, exclu
sivãmente, invsstirie nss funçses ria sacis gsranta, dispensaria ris
prestar eauçae, param, na casa rie inperiimenta temperaria eu riafi
nitivs ris sacie garanta, a aecieriaria será, antas, representaria /




CLÍUSULA SEXTA - Permanece inalterarias as rismsis cláusulas vigan*
tsa qus nãa celiriirsm sem as riispssiçses rie.prm




E, per teram assim justa a canfcratade, firmam a praagn
te aítersçãa centratual, em 5 (cince) vias ris igual*Wt
• . ..
ar s ferma, juntamente cem 2 (duas) testemunhas, qu#v£
# ...
brigam-se a cumpri-le fielmente, per si, seus herdei- •
rss, sucasssres su sub-regsriss lsgais, • qual será ar-
quivaria na MM. 3unta Cetnercial ria Estaria ria Paraná,pa-
írapSOEOFÍK' ' • •' • • ••••••••"'•••• •• •'•
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
3 DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÍ
MODAS GIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA.
CONTRAIO social
Os abaixo assinados» Sr. RODOLFO
MONGELOS LEGUIZAMON» paraguaio» casado» do comercio,
residente e domiciliado nesta Capital, Paraná.. na Rua José
Loureiro* 623» 1 andar» Centro» portador da cédula de
identidade de estrangeiro permanente No. W639882-N» cpf. No.
00H.131vS59-3M? Sra. MARIA GIGCGNDA ÁRIAS MONGELOS»
paraguaia» casada? do comercio» residente e domiciliada nesta
Capital» Paraná» na Rua José Loureiro» 623» 1 andar» Centro»
portadora da cédula de identidade civil No. 1.053.881-5-PR.»
cpf. No. 322»>482.óÍ9"-31-4? resolvem por este instrumento
particular de contrato» constituir uma sociedade mercantil
por quotas de responsabilidade limitada» que se regera pelas
Leis 3.708 de 18 de Janeiro de 1.919; M.726 de 13 de Julho de
1.965» ,„„pelas demais disposições aplicáveis a espécie e pelas
c1ausu1-a-s seguXtf&ftSjHV.
CLÁUSULA PRlijrp&Bfi: - - A sociedade girara sob a denominação
social de MOD|Sp|lO - COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDfl.» tendo sua
sede e foro e§ippritiba» Paraná» a Rua José Loureiro» 623»
Centro. Sf; -
CfeAUSULA SEGÕNPíls - R sociedade terá como objetivo social a
exploração dog jjèamp| des comercio de confecções? calcados?
antigos de cotfiip|epp|#sticos; brinquedos.
vi,. 1 I 1 i II ífirn^Ulíllllllll
GERUSULR TERCÈ$RJÍjl£$-§§) prazo de duração da sociedade será por
"niciando suas atividades a partir de 89
yy
CLRUSULfl QURRTR-s ••- 0 capital social e de Cr*500„000»88
(quinhentos mil cruzeiros) inteiramente integralizado neste
ato em moeda corrente do pais» dividido em 58.00© quotas de
Cr* 18»00 (dez cruzeiros) cada uma» ficando por coi^eguinte»
assim distribuído entre os sócios quotistas:: l *..* *••
a) RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON» subscreve e integrali«*.»este«
ato em moeda corrente do Pais» 25.880 quotas de *J^*|Í0t,»0í"v
(dez cruzeiros) cada uma» no valor total de Cr*250,.088»08 ••
(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)? • • •
b) MRRIR GIOCONDR RRIRS MONGELOS» subscreve e intêçfrâliza.»
neste ato em moeda corrente do Pais» 25.000 qu«xU»s dt»
Cr*18*00 (dez cruzeiros) cada uma» no valor £«<t**f de»»
Cr*258.888?80 (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros);
ficando por conseguinte assim distribuído entre
quotistass
RODOLFO M. LEGUIZAMON..25.088 quotas Cr* 10»08= CR*258.&00»80...




.... 58 „000 „„„„„.„„..„„„»...,. Cr*508 .088» 08
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
MODAS GIO - COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA.
CONTRATO SOCIAL
continuação da fl. 81 fl. 82
CLÁUSULA : QUINTA» - A responsabilidade dos sócios e limitada
ao capital social» nos termos do artigo 2» do Decreto No.
3.788 de 7J..0 de Janeiro de 1.919.
CLÁUSULAP SEXTA. - A gerencia da sociedade» o uso da
denominação social, ficara a cargo dos sócios Sr. RODOLFO
MONGELOS "CEGUIZAMON e da Sra. MARIA GIOCONDA ÁRIAS MONGELOS,
aos quais, competem em conjunto ou individualmente o uso
da firmáp e a representação ativa Pe passiva» judicial e
extrajudicial da sociedade» sendo-lhe entretanto vedado o seu
emprego» sob qualquer pretexto ou modalidade» em operações ou
negócios estranhos ao objeto social, especialmente a
prestação.de avais, endossos» fianças ou cauções de favor»
PARÁGRAFO, ÚNICOs - Ficam investidos na funcao de gerentes da
sociedade vos soçifs^^,. RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON e a Sra.
MARIA GIOCONDAaa AfÉill^'MONGELOS, dispensados da prestcao de
caucao. -íg
CLÁUSULA SETIMAPp- Os lucros ou prejuízos no fim de cada ano,
em balanço sefao divididos ou rateados em partes
proporcionais ap: capital social da cada sócio.
CLÁUSULA OITAUAs - Pelos serviços que prestarem a sociedade
perceberão os sócios, a titulo de remuneração pro-labore
quantia mensal fixadÉt em comum ate os limites de dedução
fiscal previstos na legislação do imposto de renda» a qual
será levada a conta de despesas gerais.
CLÁUSULA NONAs - 0 sócio que desejar transferir suas quotas
devera notificar por escrito ao outro sócio, disc5muní»ande~
•••••••
lhe o preço» forma e prazo de pagamento, para que este exerca<##t
ou renuncie o direito de preferencia, o que devera. .fazsr,,,,
dentro de sessenta dias contados do recebimento d^«..
notificação ou em maior prazo a critério do sócio alienante». ,»
Decorrido esse prazo sem que seja exercido o díraáto de
preferencia» as quotas poderão ser livremente transferida». • •
. .
CLRUSULR DÉCIMA. - 0 falecimento de um dos sócios dissolvera»,,»
necessariamente a sociedade» Ocorrido o evento entrara ......
sociedade em liquidação, podendo se liquidante •]p,,»'»oci,q,,r,,*
sobrevivente ou outra pessoa escolhida de comum acoroô" entre,,.,
os herdeiros e aquele. Após a liquidação, soividos «o «Ijivo .e.*,.
passivo, serão os sócios superstite e os herdeiros do "de-
cujus" quitados de seus haveres se existirem , estes na















MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMI
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
MODAS GIO - COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA.
CONTRATO SOCIAL,
continuação da f1. 82 fl. 03
pela autoridade judiciaria competente. Fica também o
liquidartte com o encargo de ultimar definitivamente a
extinção da sociedade» inclusive» apresentar para
arquivamento distrato social no Registro do Comercio.,
CLÁUSULAcDECIMA-PRIMEIRA: - Em caso de divergência entre os
sócios» pá solução será resolvida por um juizo arbitrai
composto.: de tantos elementos quanto forem os sócios» sendo
por eS^fs indicados em igualdade e um outro elemento
escolhidos de comum acordo, para resolução de tais
divergência*
CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA: - Os sócios declaram que nao estão
incursos en nenhum dos crimes previstos em lei, que os
impeçam de exercer atividade mercantil.
CLÁUSULA-DECIMA-TERCEIRA: - 0 ano social coincidira com o ano
civil» devendo aa 31 de dezembro de cada ano» ser- procedido o
balanço geral da sociedade» obdecidas as prescrições legais e
técnicas pertinentes a matéria. Os resultados serão divididos
entre os soeios proporcionalmente as quotas de capital,
podendo os lucros a critério dos sócios, serem distribuidos




CLÁUSULA DECIMA-QUARTAs - Fica eleito o foro desta Comarca
com expressa renuncia de outro qualquer» para solução de
divergências insoluveis pelos meios amigáveis.
E» SPpor assim estarem de comum
acordo, assinam o presente em tres vias de igual tear» e •forma,. ,,
conjuntamente com duas testemunhas para os fins de áire^to» .....
> • . •
Curitiba, 22vd^,Junho de 1.998. ....
• <
. • •
' * * * . . . • . a
. . •
RODOLFO MONJÈpJDS "IsÇGUlZAMBN **• !.....
TESTEMUNHAS. f Jj I/ ^P **** "••*
.... •«•• •
mm p MARIA gWcONDA ÁRIAS MONènüÔS* !."*..
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JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
CONTRATO SOCIAL
continuação da fl. 83
DEMONSTRAÇÃO DO USO DA FIRMA:
fl .0U.
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MlNlültklo IX) Desenvolvimento, industria ecomércio exterior
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
LANCHONETE E PASTELARIA YFACARAI LTDA.
MiiiiWiiéiém «aj ••• i*mw—^M^**^^^-^"^h" *' ^m—m—t-^—*
CGC.MF. 77,074.482/0001-59
4 CONTRATO SOCIAL
Os abaixo assinados, RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON.
paraguaio, com permanência legal no País, solteiro, maior, do C£
márcio, residente e domiciliado em Curitiba, Paraná, à Rua Con
selheiro Laurindo, 41 - 1* andar, a£to. 102, portador da Cartei
ra de Identidade para Estrangeiro n£ RG 670.937, expedida pelo
Departamento de Polícia Federal, e BLAHCA DOLORES MONGELOS LE
GUIZAMON, paraguaia, cota permanência legal no País, solteira, -
maior, do comércio, residente e domiciliada em Curitiba, Paraná,
à Rua Conselheiro Laurindo, 41 - 1S andar, apto. 102, portadora
da Carteira de Identidade para Estrangeiro n2 RG 420.0S7, expedi^
da pelo Departamento de Polícia Federal, resolvem por este ins- „
trumento e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade
comercial por cotas de responsabilidade limitada, que se regerá
pelas Leis 3.708, de 10.01.1919 e 4,726, de 13.07.1965, pelas d^
mais disposições legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas
seguintes.
CAPÍTULO I
Da denominação» sede, objeto e duração
CLÁUSULA FRIMÍEIRA - Fica constituída uma sociedade por cotas de
responsabilidade limitada, sob a denominação
de LANCHONETE E PASTELARIA YPACARAI LTDA.
CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade terá por objeto a exploração de
lanchonete, pastelaria e restaurante.
CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade será era Curitiba, Para
ná, à Rua José Loureiro, 623, e o seu foro o
da Comarca da Capital. ^g|* i •• • •
« *••* •» ••*.
CLÁUSULA QUARTA - É indeterminado o prazo dfe duração da»«sacie»»•••
da.de, iniciando as suas atividades a» partir*•••
da data do arquivamento do presente instrumento na Junta Comei;****.
ciai do Paraná. I...I» '
. •••*••
• . •
CAPÍTULO II .****• "7 '
—— .... •*:*••,
Do capital social **
""". .****. "*•**•
CLÁUSULA QUINTA - 0 capital social é de © 250.000,00 "«JdrWenttfai***
e cinqüenta mil cruzeiros), dividida*!*• em?***
250.000 (duzentas e cinqüenta mil) cotas, de © 1,00 {hurn,c:ruzei-
ro) cada uma, inteiramente subscrito neste ato, sendos o sócio
Rodolfo Mongelos Leguizamon, 225.000 (duzentas e vinte e . cinco
mil) cotas, no valor de © 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco
mil cruzeiros) e a sócia Blanca Dolores Mongelos Leguizamon, ...
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA ECOMERCIO EXTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
LANCHONETE E PASTELARIA YFACARAI LTDA.
Contrato Social Fls.2
e ci-aco mil cruzeiros).
Parágrafo único - A integrallzação:, era moeda corrente do País,
é feita da seguinte forma: 30% (trinta por
cento) neste ato e o saldo em 10 (dez) meses, contados da data
da assinatura do presente Instrumento, pelo que o sócio Rodolfo
Mongelos Lequizamón entrega © 67.500,00 (sessenta e sete mil e
quinhentos cruzeiros) e a sócia Blanca Bolores Mongelos Legulza
mon, © 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros).
CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade dos sócios e limitada ao
Importe do capital social*
CLÁUSULA SÉTIMA - A transferência de cotas, mesmo que decorren
te de execução judicial, fica sujeita ao di
reito de preferência previsto nesta cláusula.
Parágrafo primeiro - 0 sócio que pretender vender ou transferir
suas cotas, deverá notificar por escrito à
sociedade, declinando preço e condições por ele pretendidos.
Parágrafo segundo - Ocorrendo essa hipótese, a sociedade dará
conhecimento do fato aos demais sócios,por
escrito, os quais no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do
recebimento da comunicação, terão preferência na aquisição, no
preço, prazo e condições pretendidos, na proporção das cotas
que possuírem.
ÇX1 llllfvfl Ligfcff li
Parágrafo terceiro - O prazo de preferência previsto no paragra
fo anterior, poderá ser aumentado, se
consentir o sócio notificante.
Parágrafo quarto - Vencido o prazo, sem que tenha sido exerci
do o direito de preferência, as cotas pode
rao ser livremente transferidas. ""
CLÁUSULA OITAVA - Os sócios que representem a maioria abeoiuta
^do capital da sociedade, consoante peâmi»1sido
pelo art. 62, parágrafo 2e, do Decreto 57.651, de 19.01».If966,
poderão tomar qualquer deliberação de interesse da socied&ttejin





CLÁUSULA NONA - A administração da sociedade caberá a.tiftf. ou*
mais sócios gerentes, aos quais compfeVfrá, '
privativa e individualmente, o "aso da firma e a represa:ritK*ão '
ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, côm Io- '
da a amplitude de poderes.
an;
•v:' '.m.aacPa •.• .•• t \0930539 i
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Contrato Social Fls.3
Parágrafo primeiro - Fica expressamente vedado o uso da firma,
sob qualquer pretexto ou modalidade, er
operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmen
te a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de
vor.
Parágrafo segundo - No exercício dos cargos de gerência,




- Ficam investidos nas funções de
da sociedade, os sócios Rodolfo








- A remuneração mensal dos sócios gerentes
será fixada em comum, tendo como limite
os valores permitidos pela legislação do imposto de renda, de-




Do exercício social, balanço e contas
í11u^^yii
O exercício social será de 1^ de janeiro
a 31 de dezembro de cada ano, devendo nes
ta última data, ser levantado ura balanço geral e o inventário.









A atribuição dos resultados será feita
proporcionalmente às cotas de capital de
- Os sócios poderão deliberar livreraêwt*e»' sç> *
bre os lucros auferidos, distribuindo-Os .*••*.
reserva na sociedade. Os prejuízos, jjjuapdo • •
compensados com os lucros futuros, e, **| não ;**;*:




Disposições finais *....* ..!..*
CLÁUSULA DÉCIMA
QUINTA - 0 falecimento de um dos sócios dissolverá
necessariamente a sociedade. Ocorrido o
entrará a sociedade em liquidação, podendo ser liqul-evento,
a a a a
a 99
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
LANCHONETE E PASTELARIA YFACARAI LTDA.
Contrato Social Fls.&
dante o sócio sobrevivente ou outra pessoa escolhida_de comum
acordo, entre os herdeiros e àquele. Após a liquidação, solvl-
dos o ativo e passivo, serão o sócio superstite e ps herdeiros
do "de cujus", quitados de seus haveres,«ie existirem, estes na
conformidade do formal de partilha, devidamente homologado pela
autoridade judiciária competente. Fica, também, o^ liquidante,
com o encargo de ultimar definitivamente a extinção da socieda
de, inclusive, apresentando para o arquivamento, o respectivo
distrato social no Registro do Comércio.
Parágrafo único - Se o quadro social estiver composto por mais
de dois sócios por ocasião do falecimento de
um dos sócios primitivos, a sociedade poderá continuar com os
sobreviventes e ainda cora mais os herdeiros se for de interesse
destes.
E, por terem assim justo e contratado, assi
nara o presente instrumento, juntamente com duas testemunhas, em
cinco vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por




USO DO NOME COMERCIAL*. ,
LANCHONETE E PASTEXARIA YPACARAI LTDA.
Rodolfo Mongelosv Irffeguizamon
jg"—
LANCHONETE E PASTELARIA^YPACARAI LTDA.
rea^Songelos Leguizamon
®-7-#pp:',gf-• j^ht*:
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Certificamos que esta reprografia é cópia autêntica
do documento original, arquivado^neít^Junta
Comercial sob n^^lS-O"---*^"*-
lenuáís l.£lAJj^®--- e que, existe(m) ato(s)
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉROf
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
LANCHONETE | PASTELARIA YPACARAI LTDA.
Priaeira Alteração do Contrato Social»
CGC/tJP 77.074.482/0001-59
Os abaixo assinados,'RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, pa
raguaio, solteiro, maior, comerciante, residente e domicilia
do à Rua Conselheiro Laurindo, 41 —'12 andar, apt2 102, nes
ta Capital, portador da Carteira de Identidade Civil, digo,/
portador da Carteira de Identidade- para Estrangeiro, regia-/
tro geral n2 670.957, expedida pelo Instituto Nacional de
Identificação; e, BLANOA DOLORES MONGELOS LEGUIZAI.DN, para-/
guaia, solteira, maior, comerciante, residente e domiciliada
à Rua Conselheiro Laurindo, 41 - 12 andar, apt2 102, nesta /
Capital, portadora da Carteira de Identidade para Estrangei
ro, regis-frro geral n2 420.0S7» expedida pêlo Instituto Nacio
nal de Identificação, como únicos sócios componentes da fiis-
ma que gira sob a denominação social de "LANCHONETE E 7ASTE-
LARIA. YPAPARAI I/FDA.'J sediada à Rua José Loureiro nS 623,nes
ta Capital, oom' contrato social devidamente arquivado na 15.1.
Junta Comercial do Paraná, sob n2 180.558, por despacho exa
rado em sessão de 26 de janeiro de 1.966, resolvem, de comum
acordo e na melhor forma de direito, alterar o referido con
trato social, mediante aditamento das cláusulas e condições
seguintes:
áto, AH CID3E JOAQUIM DA SILVA,
Cláusula lã.
•Ingressam na sociedade,
português, casado, maior, comerciante, residente e domicilia
do ã Rua Ermelino de Leão, 178, nesta Capital, portador da
Carteira de Identidade para Estrangeiro, registro geral n2
1.317.865» expedida pelo Instituto Nacional de. IdentiSlpaTção
e do OPE 255 332 919 -34 e CHIN YOCX CHANG, português,',sp^-/
•fceiro, maior, comerciante, residente e domiciliado à fiiaa* St*
melino do Leão, 178, nesta Capital, portador da Carteira de
Identidade para Estrangeiro', registro geral n2 "1.311•3»52»t»»ex
pedida pelo Instituto Nacional de Identificação e do CBÍ.. n2
232 190 099 - 72* ! '""' "
.Cláusula 23 !•••••
Pica reduzido o capital social de CrS250.OQO»OQ Cduzen-fcec* e
cincoenta mil cruzeiros) para Cr$115-O00,00 Cccnto e cjdlfi&e
...
mil cruzeiros), passando, assim, a ser representado por /
115.000 Ccento e quinze mil) quotas do valor nominal de Cr.*
Si,00 Cura cruzeiro) cada uma, distribuídas entre os sócios /
da seguinte maneiras
a) - o sócio RODOLFO KCNGELOS LEGUIZAMON, com llO.OOO (cento
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dez mil cruzeiros), das quais estão integralizadas 35.000 .M
(trinta e cinco mil) quotas no valor de Cr$35.000,00 (trinta
e cinco mil cruzeiros)} e,
b) * a sócia BLANCA DOLORES MONGELOS LEGUIZAMON, com 5.0O0 -
(cinco mil) quotas no valor de Cr35-0Q0,00 (cinco mil /
cruzeiros), devidamente integralizadas.
Cláusula ;5a
Retiram-se da sociedade, neste ato, os sócios RODOLFO MONGE
LOS LEGUIZAMON e BLAKCA DOLORES M012GEL0S LEGUIZAMON, cedendo
e transferindo a totalidade de suas quotas de capital aos no
vos sócios AH CHEE JOAQUIM DA SILVA e OHIN YOCK CHANG, na se
guinte proporção?
a) - pora.fi sócio AH CHEE JOAQUIM DA'SILVA, 45.0O0 (quarenta
e cinco mil) quotas no valor de Cr$45.00Q,00(quarenta e
cinco mil cruzeiros), sendo 25-000 (vinte e cinco mil) quo-/
tas devidamente integralizadas e 20.000 (vinte mil) quotas a
Integralisar e estas são realizadas em moeda corrente do pa
ís, neste á*to, pelo cessionário; e,
b) - para o sócio OHIN YOCK CHANG, 70.000 (setenta mil) quo
tas no valor de Cr$70.000,00 (setenta mil cruzeiros), /
das quais 15,000 (quinze mil) quotas estão devidamente tnt£
gralizadás e 55.000 (cincoenta e cinco mil) quotas a reali-/
zar a estas são realizadas em moeda corrente do pais, neste •
ato, pelo cessionário.
Cláusula 4. l?tlB^ if" '
Os cedentes das quotas de capital dão à sociedade e aos ces
sionários plena, geral e Irrevogável quitação, relativamente
as transferencias de quotas que foram efetuadas-pelo valer*/
nominal e o conseqüente recebimento de quantias pertineataa
as quotas integralizadas. *••* I
Cláusula 5£
— * •
A representação da sociedade ativa e passivamente, em jttí^o
ou fora dele, será exercida pelos sócios AH CHEE JOA«ilH^í••!>«&.
SILVA b CHIN YOCK CHAHG-, isoladamente, que ficam invest£dç*s
das funções de sócios gerentes, dispensados de caução, «e»~/
forme disposição expressa no contrato social. "...."
Cláusula 63 ,"l'.
" j, ...
As demais cláusulas do contrato social, não atingidas pela /
presonte alteração, continuam-vigindo em toda a auu. plenitu
de.
Por terem assim justos e contratados, mandaram dati
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contrato social, em cinco vias de igual teor e forma, que as
sinam, juntamente com duas testemunhas, e obrigam-se a cun-/
prí-lo fielmente, por si, seus herdeiros, sucessores ou sub
rogados legais, o qual será arquivado na MM. Junta Comercial,
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• •• Certificamos que esta reprografia é cópia autêntica
do documento original arquivado nesta Junta
Comercial srolpfy.,t.^£....^i3
e que, existe(m) ato(s)
i(s), confpnne respectivo histórfeo.
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2* ALgEBAÇXO COfllPRAmJAIi
Os abaixo assinados, Sr. AH CHEE TOtó?**
DA SILVA, português, casado, comerciante, residente | domei
S«5« Ít«i5 OaíSalí Paraná, na Av. Sousa Naves, ** 635, apto.H -ooítador da SSíaSTaS' Identidade para Estrangeiro so*
9íNT?£t a<£ «™di«I -dbIo Instituto Nacional de Identifica
*2 1*?ÍÍ*!s5ÉffiSlql9-34!lI o Sr. CHIH YOCS: CHAUB, português,
çao, cpf n» f5333fi„r^Í>«+«» residente e domiciliado nesta*solteiro, maior, comerciante, W*»03"» ê^ a4o,9+, porta-
Ca-oital. Paraná, na Av. Souza Nave», ** °Ht ^^Zl^Zi i mi2£ da èarteSa de Identidade para Estrangeiro sob »£*$&?62 exSIdlda pelo Instituto Nacional de Ideaiiflcacao, cpf
^çlrde^lSfe^uííalo^^0junta" ««aroig do Pg^í ^
Respectivamente sob nfi 180.558, em 26.01.76; n« 185.513, gj
r? S ?6^lKSolvem por este instrumento particular de alteralll U7S«SíS7Soíiíl!ar aeú contrato •primitivo de acrodo^
oom as cláusulas eeguintef:
Osício Sr." OHIN ?t<2& CHANG-, cede e transfere* cg
„««,* a« fato cedido e transferido, tem ao s6cio ora admitido
21SoXdade o Sr. HOBOItfO TSONÍKEIOS SEGUIZAKON, paraguaio,
X»!SofS5SrSiS;«. residente • ««I.ÜWg2«;£tStStfr1íara^; na Eua José Jou«^^^^ «*o.O^grtadorda
!r!tcH:fe^
geral e irrevogável quitação.
^^%|| li m£$§£
•' 0 86010 Sr. AH CHEE J0AQTHM EA 5I1V*, cede e -toggs
fere, como de fato cedido e transferido, J«a ao g*°^5_SJ^ffi '»» »•íoLTO MOHaSlOS loSÍOlZJMOKi 10.500 quotas de^^^S^ggf*
si.aSs.r^^ss.-ssoSíyi^sí iwksosria&if •'•*•'SSXo a SióatenAo plena, geral e irrevogável quitação. ; . ^ #.
•fc lli '
0 sócio Sr. AH CHEE JOAQUIM DJUtójA, °fj9Jl*^ S ' /
fere, como l^VlM liSTÍSS^ Í^Ix^SgSMÍS •".?tida na sociedade a erta- jsjjaínoa ^jjw«j^ . fl_w+„ tt domicl-'*'
II -,.«.4- «Ai-ro-iT-A maior. ccnaereiantet resiaenue e^^omjuVj^. ^
V
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2i AIJEBACJlO CON-TNATUAi
cruzeiros), que 'era possuidor na sociedade, retirando-se de.3
ta, dando e recebendo plena, geral e irrevogável quitação.
O capital social que era de d$115.000,00(cento'
e quinze mil cruzeiros), dividido em 115.000 qubtaa de Cr©..
l,00(um cruzeiro) cada uma, permanece inalterado, ficando por
conseguinte, assim distribuido entre os sócios quotistas:
H0H0LF0 M.IE5UIZAM0N..80.500 quotas de Cr£l,00=Cr$ 80.500,00
BIAKOA P.K.LEGUIZAííON 34.500 quotas de Cr#l,00>=Cr$ .34*500.00
.axfTüoU cr$ H5.r"TOTAL. - 115.000 ,C 11 000,00
Pica investido""»a fusíção de gerente o sócio Sr.
BOLOLFO MONGELOS LEGUIZAKON, o qual fica dispensado da pres
tação de caução• ^^r'
tÍ^ VI ^Is^
A sooiedade:serS administrada pelo sócio geren
te, ao qual compete, privativa e Individualmente o uso da fir
ma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudi-*
ciai da sociedade, eendo-Xhe entretanto vedado^o seu emprega
sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios
estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de ava
is, endossos, fianças ou caução
711
I111 '** *"
Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigen
tes que nao colidirem oom as disposições do presente instru
mento. .. I\ U üU é
E, por assim terem justo e oontratado, lavram,
datam e assinam, juntamente oom duas testemunhas, o presente
instrumento, em cinco;vias de igual teor e forma, devidamen
te rubricado pelos sóoios no verso de.auas folhas que se
obrigam fielmente.por,si e seus"herdeiros a cumprí-lo em to
dos os seus termos. ': g|l| 2*g^^^P^.""•-. g .. '•.'•••
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Certificamos que esta reprografia é cópia autêntica
do documento original arquivado ,ne?ta Junta
Coniepial SQbtí '̂̂ ^jQ^.jljLL
mCjS.j!.^J^J.'T^r..... e que, existe(m) ato(s)
posteriores) registrado(s), confome respectivo histi
Curitib^^iSS. de) Úz?. .de 20.\
»IA Thereza Lopes Salor.Io
Secretária Geral
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3a ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Os abaixa assinadas, Sr. RODOLFO MQN
GELOS LEGUIZAMON, paraguaio, casado, comerciante, residente eT
domiciliado nasta Capital-PR., na Rua 3oaá Loureiro, na 623, *
apto.02, portador da carteira de identidade para estrangeiro *
no 670.937, expedida pelo Instituto Nacional de Identificação'
o cpf. n« 004.131.359-34,' o Srta. BLANCA DOLORES MONGELOS LE-*
GÜTZAMON, paraguaia, aoltaixa, maior, comerciante, residente e
domiciliada nasta Capital-PR.t na Rua Dose Loureiro, no 623, '
ap5tio.02, portadora da carteira de identidade para estrangeiro'
nfl 420.087, expedida paio Jnstitutç Nacional de Identificaçao'
a cpf. nfl 029.035.559-15} únicos sooloa componentes da aocieda
de mercantil que gira aob a denominação social de "LANCHONETE"*"
E PASTELARIA YPACARAI LTDA9, nesta Cidade de Cuxitiba-PRt, na'
Rua Dosa Loureiro, nB 623, com contrato social e alterações *
contratual» arquivados na 3unta Comercial do Paraná, respecti
vamente sob na 180.558, em 2fi.01.76j ns 185.513, era 17.05.76;a
na 230,161, am_06.03.79i resolvem por este instrumento partlcu
lar de alteração de contrato, modificar seu contrata primitivo
de acordo com as cláusulas seguintes:
5L.5tJ?.'Íi:* PRIMEIRAi - A sócia Srta. BLANCA DOLORES MONGELOS. LE-.
GUIZAMOty, cada e"transfere, como de fato cedido e transferido,
tsm a sócia ora admitida na sociedade a Sra. MARIA GI0C0NDA *
ÁRIAS MONGELOS, brasileira; naturalizada, casada, medica, resi
dente e domiciliada nesta Capltal-PR., na Rua 3ose Loureiro,nT
623, apto.02, portadora da Carteira de identidade civil na 1.0
53.881-PR., e cpf. nó 004,131.359-34* as 34.500 quotas da ftipQ
(um cruzeiro) cada uma, no valor total de «34.500,00 (trinta e
cuatro mil e quinhentos cruzeiros), que era possuidora na so-'
cisdade^ retirando-se desta, dando e recebendo plena, geral e
irrevogável quitaçao/M^ ^llím
CLÃUSULA SEGUNDA? - 0 capital social que era de etll5.000,0Q '
lcento e quinjB mil. cruzeiros), dividido em 115.000 quotas de'
5$1,00 (um cruzeiro) cada uma, permanece inalterado, ficando *
por conaeguinta assim distribuído entre os sócios quotistaijí, *,
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON-.80.500 quotas de «:LpD-<i$ 80.500,00"
MARIA GI0CONDA ÁRIAS MONGE- . ...
LDS ié.g.34.500 quatas de ^]JM 34.50tf«6ül
TOTAL >115.000. ..«llb.ÚUUjOU
CLÁUSULA TERCEIRA?..- Permanecem inalteradas as_demais cláua^u,-1;.
laa vigentes que não colidirem com as disposições da presente^**
instrumento. •••«.
. .
E, por assim terem justo e contratado, *ía*
vram, datam e assinam. Juntamente com duas«testemunhas, o pré~
aante instrumento, em tres vias de igual teor e Torna, deviáa-*»
mente rubricado pelos sócios no verto da suaa folhas que se •**!*
obrigam por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os aeLts"?*.
termos. .. •
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GEIQS lEGuTZAMGig paraguaio, casado, comerciante, residente «
domiciliado nesta Capital-PR. , na eJ» Josá telir" n?6« ?
•? «;2l;,POrtaa°r da carteira de identidade para estrangeira'
IW 2'olStÍJB^rÜ Jrt±*Ut° I7acl011^ de Identificação'LSífi* 4 00*'131.359-34? Sra. MARIA GIOGOKDA ÁRIAS MONGELOS,
lií5 SÍH^ caf.ada' "Mdloa, residente e domiciliada nesta Ca
pital~pr. , na Rua José loureiro, nS 621, apto. 02. portadora'
fl^S'?^'1?'**1^ CÍTl1 nfl l-^3.98l-k:!rePcS?n« Soííí ÍT 3 ,3llic0e sócios componentes da sociedade mercan-'
SÍTj[U-ípff;«*T0?JÍ-J*tfLe,,nlnBÇa0 S°CÍal ** "^CHOKSTE E PASTE-
se Loureiro, n* 623, com contrate social e alterações contra
ía -^«"ÍI^^*11* Jimía C^^^i^l do Paraná, respectivamente sob nfl 180.558, em 26.01.76; n« 185.513, em 17.05,76: 230
161 em 06.03.79 e 306.654, em 20.03,84; íesolvem £i esteF>
instrumento particular de alteração de contrato, modificar •
seu contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguintes:
^mS» r Apartir desta dat* a denominação ao-'
2-SSLS ""17CH0HETE E PASTELARIA ^PACAEAÍ 1TDA7, passa a
ser: "HEPBESENTAÇOES COElEEÍCIAI S YPACARAf LTDA?
CLÂTTSUXA SECTmftA: - Apartir desta data, o objeto social •
que era lanchonete, pastelaria e restaurante, pass* a ser- Co
mercio de calçados, armari "
presentaçõç?e coinerciais.
^SSgJA,iCTRÇmgAi - 0 sócio Sr, SODQLEO MOKGELOS LEGUI2A-1
MOF, sue possui na sociedade o capital de Cr!*90.500,00 (oltaâ-*
íanS ^q^n^eni70e críZeiroe) eleva-se por este ato para Cr9
í« S: ÍSá^I^^1*3* dS CI^asi:TOS) dividido em 100.000 quVtas rte Cr$10,00 (das cruzeiros) cada"uma, intabalizando neste
ato em moeda corrente do País a importância de Wf919,500,00 •»
(novecentos e dezenove mil e quinhentos cruzeiros).
fepjj SgáSsI- - Asacia Sra. MAHIA GIOCOITOA ASIAS HOffn!
CFEEOS, que possui na sociedade o capitei de Cr*34.500,00 Ctrin
ta e quatro mil e quinhentos cruzeiros) eleva-se por este §tã.
para «1,000,000,00 <um milhão de cruzeiros) dividido em ÍOOV-
000 quotas de CrSlO,00 (dez cruzeiros) cada ums, com a integra»
lizagao de Crf.965.500,00 (novecentos e sessenta e cinco mil »•
quinhentos cruzeiros) em moeda corrente do País até 31.12,190
A - . *
OLÁUSUIA QUIKTA: - 0 capital social que era de Cr$ll5.000}00
(cento e riuinze mil cruzeiros), dividido era 115.000 quotas de
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continuação da fl.Ol fl.02
8í:S§oíSo;S"(S. SSseT;flc* elava?°por esta a*° M-Wrtae de C.|lO,00 (dez cíSLiroewffr°e) ã±viâí*° ™20S.0S0«g«i^te assim Istrl^dolnlFol * ? ttBa» **"•»*> P*>f conse
KARIA OlOOOmí A.SÜ ^^ ^ ^I0'00=^1.000.000,00
Trtrt =mc !
TOTü:.gp\p:;:::-p''"i^-gg quo*aB as «w.00^1,000.ooo^o
••••-•••... aí...af2.oõOoõfõõ
Ü^Mr^o; o; SE*' d|3*%*«?. *«1.Í— «ri atai
cios estraiihoi, ao objato eosC ..b~h i, ?í""í»." ou mgS-
«mia, antaaaos, fiadas «l™^^ S™*' " *™"'"Si° *>
trímeato. tllm 00m ae '"sSoB.lço.a do prasenta iná-». •.
vram, datam e assinai ÍSt^S^rV^ " -«"H^tado, i»í I*:
sente instrumento, ^ trêf^aS de TLÍTÍ ±est^h&B' ° *™" '«.ente rubricado p^los iTolofTo 4r ^ e^L^Z'^3 «I •
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Rua Barão do Sarro Azul, n2 316
CEP 80020-180 - Curitiba -Paraná





Brasília,U_~j de dezembro de 2006
r|niJ>PinQ^\MQvYvc^
Gafetor ffe Diligência



















Ofício . 4054/2006 - CA/ Diligência




Vimos por meio do presente, complementar as
informações prestadas anteriormente, para, com isso, juntar cópia do
instrumento particular de compromisso de venda e compra que o ex-preso
político RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON firmou com outrem vendendo
o imóvel onde estava instalada sua panificadora, cujo negócio fora realizado de
qualquer maneira em razão da condição de perseguido e preso político à
época.
Posto isto, requer, também, a juntada do incluso
documento que comprova as alegações constantes na inicial e evidencia a
situação daquele na época, quando sua vida foi transformada, para pior, por
atos dos agentes do governo brasileiro.
Sem mais para o momento, protestos de elevada
estima, ficando à disposição dessa Comissão para outros esclarecimentos, se
necessário.
Maringá, 25 de outubro de 2006.
WILSON LLp-DARIENZO^UINTEIRO
OAB/PR 20.424





KEGISTKADO SOI *.*~2LS 17S .
AS aS. H.» S>'•£, DO LIVR0 V j.%.
FOZ DO IGUAÇU,JjgJL/Jâj! ííií.
^nai\rkv>.
IKAOI WAZAR) T
INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRO
«ISSO DE COMPILA E VESPA. GÜE ES-
*Wm\*mmtmym\\mtwmmWtmwmÊ*m4449^
THE SI FAZEM - RODOLFO MOHQELOZ/
LEGUIZAMON. JUAH EUDES PEREIRA /
GALARZA. E. VICTOR JQSE AGÜERO /
GOHZALBZ. HO VALOR DE OBi - - -/
i 120,000,00. COMO ABAIXO SE DE
CLARA: -»•.»-.-.««»»/
Aos vinte e nove (29) dias do mes de outubro, do ano/
da mil novecentos e setenta e quatro (1.974)» por este particu
lar instrumento de contrato de compromisso de compra e venda, -
os abaixo assinados, de um lado, como proaitente vendedor - / -
doravante chamado simplesmente "OUTORGANTE" - RODOLFO MONQELOZ/
LEGUIZAMON, paraguaio, solteiro, maior, comerciante, residente/
e domiciliado nesta cidade de Fos do Iguaçu(PR), portador da /-
Carteira de Identidade modelo 19 - nfi 670,957$ expedida pelo /-
Instituto de Identificação deste Estado, inscrito no C.P.F. sob
nfi 004131559, e, de outro lado, como compromissarios comprado-/
res, doravante chamados simplesmente "OUTORGADOS" - JUAH EUDES/
PEREIRA GALARZA, solteiro, maior, portador da Carteira de Iden
tidade na 199*632, expedida na República do Paraguay, e, VICTOR
JQSE AGÜERO GONZALEZ. desquitado, portador da Carteira de Iden
tidade nfi 246,222, também expedida na República do Paraguay, -/
aos digo ambos paraguaios, comerciantes, residentea e domicilia
"dos em Pto, Presidente Stroessner, República do Paraguay, TÊM /
JUSTO E CONTRATADO 0 SEGUINTES .................
CLÃUSULA PRIMEIHAt- O outorgante á senhor e possuidor, /-
por aquisição legal de Carlos Sottomaior e sua mulher, dos lo-/
tea dé terrenos n&s 1, 2, 3 a 4 (hum, dote, tres e quatro), da /
quadra nfi 19 (desenove), com a área total de aproximadamente _/
1,621,80 m/2 (hum mil, seisoentos e vinte e um metros e oitenta
decimetros quadrados), da planta do loteamento denominado "JAR
DIM JUFIRA", nesta cidadã, nas proximidades da ponta Interaacio,
nal Brasil-Faraguay, cujos lotes em seu todo acham-se compreen
didos dentro das seguintes divisas e confrontaçõest-"Ao Norte,-
com uma passagem para Serviços públicos; ao Sul, com a Rua nfi /
12; a Leste, com a Rua Radial 1, e, finalmente, a Oeste, com a/
Rua Radial 2, t-í-i-i-í—i-t—t-t.-t-t-*-|-t-*-t—t-t«i-t-t—t—t-t—t
CLÁUSULA SEGUNDA:- Que, por este particular instrumento e
na melhor forma legal, o outorgante se obriga e se comprometa a
vender, aos outorgados e estes a comprar-lha os imóveis supra /
mencionados, livres e desembaraçados de quaisquer dúvidas e - /
ônus reéia, inclusive da hipotecas, mesmo legais, impostos, ta
xas a quaisquer tributações, a pelo preço certo e ajustado de /







• RQGfü ZANETJI DA CRU* _
DVANDERtÉlA WCIA DAS FLORES?.
D FATI&8A SOUZA JACOB *,
AnRIANA CRISTINA PS.ÇAgVA^LPI.V
••'%Y •CÇi^i S'4P ••" iü;í - •'•*.•' f v • .l»»^-" ..v -. •írí-Vrt!^; ••,_..- i""*^Sf-" (p#f|S(f$$ft
d. cuja importância, ooutorgante confessa haver ™**f° B«°*# .
ato, em boa •corrente moeda nacional, aquantia de Cr* 40.000,00
(quarenta mil cruseiroe), da qual dá plena erasa quitação, eo
restante do preço, ou eejsm Cr* 80.000,00 (oitenta mil •*"•**••>
serão pago. pelos outorgados, •« favor do outorgante, em de. (10)
prestações mensais de Cr* 8.000,00 (oito mil cru.eiros), cada -/
uma, vencível apri«eira em 29 (vinte • nove) de novembro do cor
rente «no da 1.974, aae demais no mesmo dia dos meses subsequentes,
•que servirá de quitação do preço total, orecibo mensal devida
mente assinado pelo outorgante. í-:-i-:-:-:-i-í-í-*-í-*-'-*-*-1-
CLÂUSULA TERCEIBftt- Poderão os outorgados a partir desta /
data entrar na posse eocupação doscitados imáveis eneles adu«i
rem as benfeitorias edemais acessórios que julgarem úteis ou /-
necessários, sendo porem de sua obrigação pagar todos os imposto»
e taxas devidas pelos imóveis desta data em diante, t-t-t-t-t-t-
(TT.lusULA QUARTA:- A escritura de compra e venda, também /
chamada definitiva será outorgada diretamente aos outorgados, no
«to do último pagamento das preBtações mencionadas na cláusula /
segunda deste instrumento, cujas despesas em sua totalidade se-/
rão por conta exclusiva do outorgante, digo por conta exclusiva/
dos outorgados. s-i-i-:-.-i-i-:-t-t-*-*-i-*~*-[-t-i'l-l~t-i-t-t~
fTT.EufiULA QUINTA:- 0 presente contaato e em caráter extri
temente irrevogável eirretratável, não cabendo pois, anenhuma/
das partes, odireito de socorrer-se do recurso de arrependimen
to, salvo ao outorgante odireito de promover sua rescisão, se -
os outorgados deixarem de pagar as prestações em suas epooas pro
prias. ,-,-:-:-:-:-:-:-t-:-I-:^-*-»-*-^«-í-l"l-t-t-|"•,-*-,:^
cr.lusULA SEXTAt- Fica eleito o foro desta comarca de Fo./
do Iguaçu(PR), por mais previlegàèdo que possa ser outro qualquer
para derimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes do presen
te ajuste. ,-,-:-:-l-«-«-:-*-:-»-:-*-*-•-*-*-I-í-,-í-í-,-:-,*",-,"
E, de como assim disseram, me pediram lhee fi.eaae opre-/
mtVinstrumento em tres vias de igual teor epara um só efeito,
jj dtjSa^de lida, aceitaram aassinam com duas testemunha, a-,
tudoSS^^ <*«• «5o* •• »baixo\ assinadas, i-i-i-i—
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5.250.015-0 UETUUU SAVOIXM J.UUU.UU
5.768.379-1 HERTADRESSLER 5.000,00
5.940.064-9 INÁCIO DA SILVA MAFRA 5.000,00
5.626.482-5 JANDIRDELLANI 5.000,00
5.627.094-9 JOÃO ABEL DA SILVA 5.000,00
5.940.032-0 JOÃO ALVES FERREIRA 5.000,00
5.768.739-8 JOÃO FRANCISCO LUI 5.000,00
5.768.738-0 JOÃO NELSON WERLE 5.000,00
5.626.364-0 JOÃOTONIN 5.000,00
5.627.301-8 JOSÉ FRANCISCO DE ALMEIDA ORTIZ 5.000.00
5.940.011-8 LADISLAU ALBERTO DE LIMA 5.000,00
5.940.031-2 LEVY REZENDE 5.000,00
5.940.055-0 LUIZ VIANA 5.000,00
5.701.333-8 MARIA LURDES CAMARGO TREVISOL 5.000,00
5.768.736-3 MARTINA ROTTA SOUTHIER 5.000,00
5.768.737-1 OLÍMPIO FELIX BUZZACARO 5.000.00
5.626.451-5 OLIVAR KUSTER DE CAMARGO 5.000,00
5.768.735-5 OZILIA DALMORA CAVALLI 5.000,00
5.626.365-9 PHILOMENO NELSON SOARES CIMA 5.000,00
5.627.126-0 PRÓSPERO VALMIR CECCATO 5.000,00
5.940.030-4 RUBENS ALVES 5.000,00
m ^ 5.250.025-7 SIZINO PEREIRA BAZ 5.000,00
% ' 5.249.989-5 VALTER TRONCO 5.000,00
5.701.839-9 WUNIBALDO RECH 5.000,00
5.940.034-7 AÍRTON ANTÔNIO FOGAÇA 10.000.00
5.249.988-7 ALIPIO CHARÃO DIAS 10.000,00
5.940.067-3 ANGELYS DE ABREU ABILHOA 10.000,00
•P 5.940.018-5 ANTÔNIO AQUINO PINHEIRO
10.000,00
5.940.014-2 BENEDITA DE SOUZA FARIAS 10.000,00
5.940.017-7 CETÍMIO VIEIRA ZAGABRIA 10.000,00
5.777.232-8 D ARI ANTÔNIO BERGER 10.000,00
5.626.868-5 GILBERTO SCHRE1NER PEREIRA 10.000.00
RESOLUÇÃO N°25
OCHEFE DACASA CIVIL, nouso desuasatribuições legais, e considerando,
o itemm doAit47 da Lein"8.485,de 03.06.87,
RESOLVE
Designar,ROGERIOHELlASCARBONI,RG:4.082.4464,ocupantedocaigo,
em comissão, símboloDAS-l,deDiretorGetaldaCasaCivildaGovemadoria, para responder
pelocarço, em comissão, símboloA-1, deOiefeda Casa Civil da Govemadoria, no penodo de
17.03 a 04.04.05,tendoem vistaa ausênciado titular.
Curitiba, 14de marçode 2005
CAITOQJUINTANA
Chefe da Casa Civil
RESOLUÇÃO N° 26
OCHEFE DACASA CIVIL, nousodesuas atribuições legais, econsiderando
o Art.45, da Lei n° 8.485, de 03.06.87.
RESOLVE
Designar, G1SELI GULIN RIBEIRO, RG: 1.315.212-8, ocupante do cargo
comissionado, símbolo DAS-2,deAssessor EspecialdaCasaCivildaGovemadoria, para responder
pelocargo emcomissão, símboloAE-1, da Chefiada CooidenadoriadoCerimonialede Relações
Internacionais -CCR1, no penodo de 17.03. a04.042005, tendo em vista aausência do titular.
Curitiba, 14de marçode 2005
CAITOQUINTANA
Chefe da Casa Civil
DESPACHOSDO CHEFE DACASACIVIL
SECRETARIA DEESTADO HAEDUCAÇÃO
3 I 8054859/04- Ofs. n°s. 0998/2004-GS e0999/2004-GS- Solicitam retificação dos despachos
exarados noDiário Oficial n°5891. de22dedezembro de2000, relativos às
disposições fimcionais dos servidores Navílio Antônio Piva e Ruth Rozo Piva,
para que consteincom ônus naorigem, ao invés de sem ônus na origem. "Autorizo,
atendidasasexigências legais, de acordo comoParecer n° 077/05-CTA. Publique-
se. Encaminhe-se àSEED para asprovidências cabíveis. Em 8/3/05". (Ene. proc.
àSEED, em 8/3/05).
V.
2a feira |14/Mar/2005 15
Decreto 4502 \,
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o contido no protocolado sob n° 8.444,416-6 e
outros e, ainda,
considerandoque a Lei Estadual n° 11.255,de 21 de dezembro de 1995,
concedeu o direito de indenização às pessoas detidas em dependências de órgãos
públicosno Paraná,por participaçãoem atividades políticas, no penodo de 2/9/
1961 a 15/8/1979;
considerando que o Decreto Estadual n° 1.887, de 29 de setembro de
2003 criou a Comissão Especial de Indenização aos ex-Presos Políticos do Estado
para análise e deliberação acerca da indenização e seu valor,
considerando que a abrangência do direito somente alcança àqueles
que, comprovadamente sofreram sevícias que deixaram comprometimento físico
ou psicológico e que não tenham sido objeto de indenização anterior;
considerando que houve a devida comprovação do direito dos
requerentes e os relatórios da Comissão Especial deliberam pelo deferimento
dos pedidos; e
considerando que a Procuradoria Geral do Estado se manifestou pela
regularidade dos pedidos frente às exigências da Lei concessiva,
DECRETA:
Art. Io. Fica reconhecida, nos termos da Lei a" 11.255, de 21 de
dezembro de 1995 e do Decreto n°3.485, de 20 de agosto de 1997, a obrigação
de indenizar pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades
políticas entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979 e que hajam ficado
sob a responsabilidade de órgãos públicos do Estado do Paraná.
Parágrafo único. Os nomes das pessoas amparadas pela Lei n°
11.255/95 e os valores de cada indenização, são os constantes da relação que
integra este Decreto, apresentada pela Comissão Especial de que trata o Decreto
n° 1.8S7, de 29 de setembro de 2003.
Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.





Secretário Especial de Corregedoria
e Ouvidoria Geral
ALDO JOSÉ PARZIANELLO,
Secretário de Estado da Justiça
e da Cidadania
CAÍTO QUINTANA,
Chefe da Casa Civil
RELAÇÃO ANEXA AQUE SE REFERE O DECRETO n" 4.502/2005
PROTOCOLO INTERESSADO VALOR
5.768.380-5 ADÃO FERREIRA BRIZOLA DOS REIS 5.000,00
5.626.642-9 ALBINO GUILHERME FRITSCH 5.000,00
5.701.796-1 ALVÉRICOJOSÉLOVIS 5.000,00
5.626.481-7 AMARAL POTRICH CAMPAGNONI 5.000,00
5.250.011-7 ANTÔNIO LEONEL DE LIMA 5.000.00
5.940.035-5 ANTÔNIO SIMON SOBRINHO 5.000,00
5.627.125-2 ARCÂNGELO BURATTO 5.000,00
5.769.382-7 ARMANDO KROSS KLAUS 5.000.00
5.701.114-9 BALDUINO ALVES DE CAMARGO 5.000.00
5.571.895-4 BEATRIZ ROSIN 5.000,00
5.626.825-1 CARLOS BADIA 5.000,00
5.940.029-0 CHAFIFAUDI 5.000,00
5.250.014-1 FERNANDES BATISTA DE CAMARGO 5.000,00
DiárioOFiaALParaná
3^40.069-0 JA1R TEIXEIRA 10.000.00
5.94\£4-l JÚLIO CÉSAR MANSO VIEIRA 10.000.00
5.250.0?l^ MENESIO DOS SANTOS 10.000.1»
5.777.294-S^ lPEDRO AMANCIO DA SILVA 10.000.00
5.940.016-9 "N IRODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON 10.000.00,
5.777.249-2 ROQUE FELIPPE 10.000.00
5.777.245-0 SEBASTIÃO ERNESTO GOULART 10.000.00
5.940.048-7 SILVESTRE APARECIDO DUARTE 10.000.00 í
5.940.042-8 RUY JOÃO STAUB 15.000.00
5.249.990-9 EVA LIMA MIRANDA 15.000.iX)
5.852.973-7 ABELARDO DE ARAÚJO MOREIRA 15.000.»)
5.940.002-9 DIVA RIBEIRO LIMA 15.000.CO
5.940.015-0 CELESTINO JACINTO GOMES 15.000.00
5.777.231-0 ARNILDO SCHWINGEL 20.000.»
5.250.019-2 LÚCIA SABOLDICONDUNYA 20.000.»
5.777.224-7 ALBANY ROSIBLASI 20.000.»
5.415.106-3 ELOY BISPO DOS SANTOS 20.000.1»
5.940.047-9 IRONALDO PEREIRA DE DEUS 25.000.00
5.769.209-0 ANTÔNIO CARLOS DASILVAMOL1NA 25.000.»
5.627.616-5 NEUZAALEXANDRE DE OLIVEIRA E
CARVALHO 30.000.00
5.415.154-3 SANDRA FERREIRA LOPES 30.000.»
5.777.223-9 AFFONSOSCHIMER 30.000.00
5.250.022-2 ODILON VIEIRA 30.000.00
5.777.244-1 PALMIRA AMANCIO DA SILVA 30.000.00
5.940.053-3 LANNY LÕESCHNER OLINGER 30.000.»
5.940.056-8 ILDEU MANSO VIEIRA JÚNIOR 30.000.00
5.940.050-9 JOSÉ ROSA DA SILVA 30.000.»
5.777.247-6 TÚLIO VALMOR BRESCIANI 30.000.C0
5.940.005-3 ANTÔNIO ROGÉRIO GARCIA SILVEIRA 30.000.00
5.415.108-0 ALBERTO VINÍCIUS MELO DO NASCIMENTO 30.000.»
5.777.296-4 ISAMUITO 30.000.00
5.940.012-6 LEONOR UR1AS DE SOUSA 30.000.00
5.777.246-8 CYRO MANOEL PACHECO 30.000.00
5.940.038-0 ADA1R TEREZINHA CHEVONIKA DE SOUZA 30.000.1»
5.250.013-3 DOMINGOS MARCELINO DA ROSA 30.000.»
5.777.271-9 OLAIA PASSOS ANTUNES 30.000.1»
5.777.280-8 LÍDIA LUCASK1 30.000.»
5.777.276-0 CELSO MAURO PACIORNIK 30.000.00
5.777.292-1 CLAIR DA FLORA MARTINS 30.000.00
3.731.885-0 ANTÔNIO DE ARAÚJO CHAVES 30.000.1»
5.777.236-0 GIL BRAZ DE LIMA 30.000.»
5.940.001-0 RUTH RIBEIRO DE LIMA 30.000.»
5.777.226-3 POLÍBIO ADOLFO BRAGA 30.000.00
5.777.227-1 HONÓRIO DELGADO RUBIO 30.000.00
5.374.299-8 CYRO SEBASTIÃO DA COSTA 30.000.00
5.777.282-4 JOÃO BONIFÁCIO CABRAL JÚNIOR 30.000.»
5.415.107-1 ELINOR MENDES BRITO 30.000.»
5.940.010-0 WLADIMIR LUCK RUBELE 30.000.00
TOTAL ^ffl 1.428.088.00









REMESSA DE PROCESSO COM AS DILIGÊNCIAS
Nesta data remeto estes autos ao Setor de Análise da Comissão
de Anistia com /^folhas.
Brasília, _Q4_ de dxm&ò de 2006.
Shim, tnsjMl,
etor de Diligêrícia - CA/MJ
Requerimento de Anistia n.°: 2004.01.41368.
Requerente: RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON.
Relator (a): Juvelino Strozake
,gp^x
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA fí* *%






I-Indiciado em IPM para apuração de atividades
desenvolvidas junto ao Movimento Revolucionário 8 de
Outubro (MR-8).
II-Deüdo para averiguações entre os dias 22 de julho e 7 de
agosto do 1969, a disposição de Inquérito.
III-Comprovação da motivação exclusivamente política,
consoante disposição legal estabelecida no art. 2o, caput, da
Lei n.° 10.559/02.
IV-Requerimento de Anistia parcialmente deferido.
O presente Requerimento de Anistia foi formulado por RODOLFO
MONGELOS LEGUIZAMON, natural do Paraguay, nascido no dia 26 de junho de 1929,
comerciante, face a perseguição política sofrida durante o regime militar, baseando-se, para tanto,
nos pressupostos da Lei n.° 10.559/02.
2- Alega os seguintes fatos (fls. 02/13, 24/26, 29, 37 e 40):
• Em 10 de novembro de 1966, foi fichado pela Delegacia de Ordem Política e Social -
DOPS;
• Em meados de julho de 1969, foi preso no local onde morava por agentes do governo e
levado à sede do Batalhão do Exército, onde foi colocado em cela solitária;
• Acusado de ligações com as atividades desenvolvidas pelo Movimento Revolucionário 8
de Outubro (MR-8), em um plano de preparação e treinamento de um foco de
guerrilheiro, no Parque Nacional de Iguaçu;
• Em 31 de agosto de 1970, foi indiciado no Inquérito Policial Militar;
• Compelido aabandonar sua atividade comercial (proprietário da Panificadora Progresso).
anistia, a comissão da paz!
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• Foi reconhecido na condição de preso político, anistiado e indenizado pelo Governo do
Estado do Paraná (folhas 170).
3. Ante os fatos articulados vem requerer:
^.•-...,-.,.•/..
a) Declaração da condição de anistiado político;
b) Reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação
mensal, permanente e continuada, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
c) Retroatividade legal;
d) Contagem de tempo, para todos os efeitos, entre o período da
perseguição e a promulgação daLei n.° 6.683/79 (Primeira Lei de Anistia).
4- Diante dos documentos acostados aos autos e frente ao princípio da
celeridade processual, não foram requisitadas informações aos órgãos públicos.
5. É o breve relatório.
6- Cumpre argumentar, cm primeiro lugar, no sentido de identificar a
motivação exclusivamente política que norteou os fatos ocorridos ao anistiando, consoante




7- Compulsando os autos, verifica-se, por meio das documentações
acostadas às fls. 25/26, 29, 37 e 40, a existência de atos coercitivos do Estado em desfavor do
postulante, com o objetivo de impedir a difusão de condutas consideradas subversivas. Destaca-
seos seguintes fatos, a fim de melhor elucidar o mérito da presente demanda:
• indiciado em IPM para apuração de atividades desenvolvidasjunto ao Movimento Revolucionário 8 de
Outubro (MR-8);
• Detido para averiguações entre os dias 22 dejulho e07 de agosto de 1969, adisposição de Inquérito;
• No dia 02 de dezembro de 1974foi vítima de seqüestro político (folhas 29, 40, 41, 42, 44, 46);
anistia, a comissão dapaz !
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8. Ultrapassado este primeiro ponto, resta argumentar quanto a esp$k;fCi3Í^vV
reparação econômica pretendida pelo postulante. s$ .<LA %
mm.JJM
9. O pedido fora formulado em prestação mensal, permanente e contJajjaí
em razão da alegação de fechamento da Panificadora Progresso (de que era proprietário).
Entretanto, a simples alegação, sem qualquer elemento de prova capaz de demonstrar, de modo
inequívoco e inquestionável, a interrupção das atividades desempenhadas, não constitui elemento
suficiente e hábil para a concessão de prestação mensal, permanente e continuada, nos termos
consignados, pelo legislador ordinário, na Lei n.° 10.559/02.
10. Frise-se: o anistiando colacionou, às fls. 91/92 dos autos, documento
denominado COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. Assim, verifica-se que a
argumentação do postulante encontra-se um tanto quanto imprecisa, vez que não houve uma
interrupção de suas atividades, ou melhor, o fechamento do estabelecimento comercial. No caso,
não se contesta o teor do negócio jurídico formulado, mas do nexo de causalidade entre a
motivação política apresentada e a alienação realizada. Questiona-se: quais os motivos?
11. Configurada, deste modo, a impossibilidade de deferimento do pedido
formulado, no que atine a espécie de reparação econômica pretendida, necessário argumentar
acerca da possibilidade em se conceder a reparação econômica em prestação única, vez que
seguramente comprovada nos autos o monitoramento estatal ao anistiando e o respectivo lapso
temporal.
12. Assim, por meio do Princípio de Impulso Oficial e Eficiência, em que se
buscam medidas ex officio, com o objetivo de fornecer a melhor e mais célere prestação
administrativa jurisdicional, imprescindível a adoção de medidas baseadas no bom senso, de
modo a estabelecer um equilíbrio social, frente às atrocidades cometidas no passado durante um
período de exceção.
13. Justifica-se, portanto, a não postergação do presente requerimento, no
sentido de instaro postulante para que adite o seupedido, formulando-o em prestação única, nos
termos consignados no Regime de Anistiado Político.
14. Consoante os preceitos legais a que se está vinculado, compete a esta E.
Comissão conceder a reparação econômica em prestação única, a que alude o art. 4o, da Lei
n. ° 10.559/02, consistente no pagamento de 30 (trinta) salários mínimos por ano de punição, C—M
anistia, a comissão da paz !
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que, no caso em tela, ocorreu entre o seguinte período (fls. 25/26): 10.11.66 a 15.08.1976\£fece"a'<
anotações constantes na Delegacia de Ordem Política e Social acerca do postulante).
15. Pelos argumentos expostos, opino pelo DEFERIMENTO PARCIAL
do pleito, vez que a espécie de reparação econômica pretendida era prestação mensal,
permanente e continuada, assegurando os seguintes direitos:
• Declaração da condição de Anistiado Político ao Sr. RODOLFO MONGELOS
LEGUIZAMON, nos termos do art. Io, I, da Lei n.° 10.559/02;
• Reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única, referente ao período
de perseguição, qual seja, 10 de novembro de 1966 a 15 de agosto de 1976, totalizando
09 (nove) anos, 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias, que, adequados a Lei Federal de
Anistia, convertem-se em 10 (dez) anos, para fins indenizatórios - 300 (trezentos) salários
mínimos - R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme art. Io, II, da Lei n.° 10.559/02;
• Contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiando esteve preso, qual seja,
de 22 de julho a 07 de agosto de 1969 (fls. 37), cabendo ao INSS a verificação do lapso
temporal mencionado, a fim de evitar a duplicidade no cômputo do tempo de serviço; e
• Indeferimento da prestação mensal, permanente e continuada pretendida.
16. É como voto. Submeto a deliberação deste colegiado.
Brasília, 28 de junho de 2007.
Relator (a). JUVE




Requerimento de Anistia n° 2004.01.41368
Requerente: Rodolfo Mongelos Leguizamon




Realizada a 20a Sessão da Comissão de Anistia no dia 28 de junho de 2007. presentes
a Presidente Substituta Sueli Aparecida Bellato e os conselheiros Juvelino José Strozake e
Prudente José Silveira Mello, o presente requerimento foi apreciado tendo sido proferida a
seguinte decisão:
Decisão: A Turma por unanimidade, opinou pelo DEFERIMENTO do pedido, para
concedei" a declaração da condição de anistiado político a Rodolfo Mongelos
Leguizamon bem como reparação econômica em prestação única
correspondente a 10 anos pelo período de perseguição entre 10.11.1966 a
15.08.1976 e a contagem de tempo de serviço paia todos os efeitos de
aposentadoria do período de prisão entre 22.07.1969 e 07.08.1969, e demais
considerações do voto. Votaram com o Relator os Conselheiros Sueli
Aparecida Bellato e Prudente José Silveira Mello













REQUERIMENTO DE ANISTIA: 2004.01.41368
REQUERENTE: Rodolfo Mongelos Leguizamon
I- REPARAÇÃO ECONÔMICA
1.0- Prestação Única
1.1 - Consiste no pagamento de trinta salários mínimos por ano de punição.
1.2 - Computa-se como um ano o período inferior a este. Em nenhuma hipótese o valor
da reparação econômica em prestação única será superior a R$ 100.000,00 (cem mil
reais).
10
II - VALOR INDENIZAVEL
2.1 - anos de punição 9 anos 9 meses e 5 dias
2.2-n° sal. minimos 300
2.3 - valor da indenização em prestação única R$ 100.000,00






































































































































































































































































































































































































































































































































































































Requerimento de Anistia n" 2004.01.41368
Requerente: Rodolfo Mongelos Leguizamon
s^ugojk.
NOTIFICAÇÃO
Tendo em vista o disposto no art. 18 das Normas Procedimentais da Comissão de Anistia,
instituída pela Portaria n° 756, de 26/05/06, que trata do prazo para recurso, faço remessa ao (a)
Requerente da cópia do parecer conclusivo aprovado pela Comissão de Anistia, em sessão de
julgamento realizada em 28 de junho de 2007, dando-se início à contagem do prazo de 30 (trinta)
dias para recurso.
A contagem do prazo se iniciará a partir do recebimento desta notificação, nos termos do
referido artigo:
"Art. 18. O requerente ou o seu procurador será notificado do parecer conclusivo
da Turma, pessoalmente ou por via posta! cabendo recurso para o Plenário no
prazo de 30 dias, a partir da data do recebimento da notificação ".
§ 1" O próprio requerente, ou seu procurador com poderes especiais, poderão
renunciai' ao recurso.
$ 2"Os recursos poderão ser encaminhados à Comissão de Anistia pelo correio ".
Caso o Requerente não tenha interesse em recorrer, poderá o mesmo entrar em contato com
a Comissão para apresentar desistência ao recurso, acelerando a feitura dos atos finais.
Brasília-DF, 01 de agosto de 2007.
Jorge Antômi^&jjhwn^68 Vidal
Secretário-Executivo da Comissão de Anistia
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Memorando n.° $73 S /2007/CA ~ Presidência
Brasília, 15 de agosto de 2007.
A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alberto L. Kopittke,
Chefe da Assessoria Parlamentar
Assessoria de Assuntos Parlamentares
Assunto: Memorando 1096/07 ASPAR/GM
1. Cumprimentando Vossa Senhoria, e em atenção ao memorando recebido,
referente aos requerimentos de anistia do Sr. Rodolfo Mongelos Leguizamon,
2004.01.41368 e Sr. João Pessoa da Costa, 2004.04.47483, comunico que as cópias
solicitadas, bem como votos e atas, seguem em anexo, para devidas providências.
2. Coloco-me a disposição para quaisquer esclarecimentos no Ministério da Justiça,
Esplanadados Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, 2o andar, Brasília, DF, CEP: 70.064-900, ou
por meio do telefone (61) 3429.3878.
Atenciosamente,








Assessoria de Assuntos Parlamentares
Esplanada dos Ministérios Bloco T Ed. Sede -4o andar- sala 408
70.064-900 - Brasília - DF.




Mem. n° 1096/07 -ASPAR/GM
Em 07 de agosto de 2007.
RECEBIDO EM:O*? / C&J Q%-
\ \
q,:l
Ao Senhor Presidente da Comissão de Anistia
;•• . J U •-.'7.P—P •-.'iV ... U
Assunto: Processos de Anistia - 2004.01.41368 e 2004.01.47483.
Encaminho a Vossa Senhoria para análise e adoção das providências
que julgar cabíveis, o Fax n° 70/07, de 01 de agosto de 2007, pelo qual o Deputado
Federal ODÍLIO BALBINOTTI, solicita cópias dos resultados dos julgamentos dos
processos em epígrafe.
Favor informar a esta Assessoria as providências adotadas, com
vistas à elaboração de resposta ao parlamentar.
Atenciosamente,
ALBER OPITTKE
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ATT: Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Justiça.
A/C: Ivan!
FAX: {€1)3429-3342
DATA: 01/08/2007 H® 070/07
DE/FROM: DEP, ODlLIO BALBINOTTI - FAX: (61) 3215 2604
N,° OE PÁGINAS: ESTA
EM CASO DE PROBLEMA NA RECEPÇÃO LIGAR PARA f61> 321B_~„56Q4
Senhor Chefe,
Apresentando a Vossa Senhoria meus cordiais comprimentos, sirvo-me do
presente para solicitar cópias dos resultados dos julgamentos dos Processos mDi 2004.01.41388
do Sr. Rodolgo Mongelos Leguizamon e n°; 2004,01.47483 do Sr. João Pessoa da Cosia
processos essss que s© encontram na Comissão de Anistia desse ministério.
Certo de poder contar oom a prestimosa atenção de Vossa Senhoria ao exposto,





Câmara úom Deputados . Ap.&xo N - GaWiMto 694 - CEP 701SO-&0© - Brwrffía/DF - TW.s (61J321S-SS04 F«x; («1)3218-2804
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA í'•• > flí
Requerimento de Anistia n.°: 2004.01.41368.
Requerente: RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON.





I-Indiciado em IPM para apuração de atividades
desenvolvidas junto ao Movimento Revolucionário 8 de
Outubro (MR-8).
II-Detido para averiguações entre os dias 22 de julho e 7 de
agosto do 1969, a disposição de Inquérito.
III-Comprovação da motivação exclusivamente política,
consoante disposição legal estabelecida no art. 2o, capul, da
Lei n.° 10.559/02.
IV-Requerimento de Anistia parcialmente deferido.
O presente Requerimento de Anistia foi formulado por RODOLFO
MONGELOS LEGUIZAMON, natural do Paraguay, nascido no dia 26 de junho de 1929,
comerciante, face a perseguição política sofrida durante o regime militar, baseando-se, para tanto,
nos pressupostos da Lei n.° 10.559/02.
2- Alega os seguintes fatos (fls. 02/13, 24/26, 29, 37 e 40):
• Em 10 de novembro de 1966, foi fichado pela Delegacia de Ordem Política e Social -
DOPS;
• Em meados de julho de 1969, foi preso no local onde morava por agentes do governo e
levado à sede do Batalhão do Exército, onde foi colocado em cela solitária;
• Acusado de ligações com as atividades desenvolvidas pelo Movimento Revolucionário 8
de Outubro (MR-8), em um plano de preparação e treinamento de um foco de
guerrilheiro, no Parque Nacional de Iguaçu;
• Em 31 de agosto de 1970, foi indiciado no Inquérito Policial Militar;
• Compelido aabandonar sua atividade comercial (proprietário da Panificadora Progresso).
anistia, a comissão da paz!
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• Foi reconhecido na condição de preso político, anistiado e indenizado pelo Governo do
Estado do Paraná (folhas 170). ,,.-«~
Ante os fatos articulados vemrequerer: ,.;
a) Declaração da condição de anistiado político; I -^8$ l
b) Reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação ***•
mensal, permanente e continuada, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
c) Retroatividade legal;
d) Contagem de tempo, para todos os efeitos, entre o período da
perseguição e a promulgação da Lei n.° 6.683/79 (Primeira Lei de Anistia).
4- Diante dos documentos acostados aos autos e frente ao princípio da
celeridade processual, não foram requisitadas informações aos órgãos públicos.
5. E o breve relatório.
6- Cumpre argumentar, em primeiro lugar, no sentido de identificar a
motivação exclusivamente política que norteou os fatos ocorridos ao anistiando, consoante
disposição legal estabelecida no art. 2o, caput, da Lei n.° 10.559/02.
7- Compulsando os autos, verifica-se, por meio das documentações
acostadas às fls. 25/26, 29, 37 e 40, a existência de atos coercitivos do Estado em desfavor do
postulante, com o objetivo de impedir a difusão de condutas consideradas subversivas. Destaca-
se os seguintes fatos, a fim de melhor elucidar o mérito da presente demanda:
• indiciado em IPM para apuração de atividades desenvolvidas junto ao Movimento Revolucionário 8 de
Outubro (MR-8);
• Detido para averiguações entre os dias 22dejulho e07de agosto de 1969, a disposição de inquérito;
• No dia 02de dezembro de 1974foi vítima de seqüestro político folhas 29, 40, 41, 42, 44, 46);
anistia, a comissão dapaz !
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8- Ultrapassado este primeiro ponto, resta argumentar quanto a esp.<áci%^7v
reparação econômica pretendida pelo postulante. í$ ,*a 77
9- O pedido fora formulado em prestação mensal, permanente e conoajjisá^x^
em razão da alegação de fechamento da Panificadora Progresso (de que era proprietário),
lintretanto, a simples alegação, sem qualquer elemento de prova capaz de demonstrar, de moáof>f 'PPa
íT IO/ %inequívoco e inquestionável, ainterrupção das atividades desempenhadas, não constitui elementfr Fte-—^L £
• \ ^òsuficiente e hábil para a concessão de prestação mensal, permanente e continuada, nos termos^"
««*..
^~ii—consignados, pelo legislador ordinário, na Lei n.° 10.559/02.
10. Frise-se: o anistiando colacionou, às fls. 91/92 dos autos, documento
denominado COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. Assim, verifica-se que a
argumentação do postulante encontra-se um tanto quanto imprecisa, vez que não houve uma
interrupção de suas atividades, ou melhor, o fechamento do estabelecimento comercial. No caso,
não se contesta o teor do negócio jurídico formulado, mas do nexo de causalidade entre a
motivação política apresentada e a alienação realizada. Questiona-se: quais os motivos?
1L Configurada, deste modo, a impossibilidade de deferimento do pedido
formulado, no que atine a espécie de reparação econômica pretendida, necessário argumentar
acerca da possibilidade em se conceder a reparação econômica em prestação única, vez que
seguramente comprovada nos autos o monitoramento estatal ao anistiando e o respectivo lapso
temporal.
12. Assim, por meio do Princípio de Impulso Oficial e Eficiência, em que se
buscam medidas ex oficio, com o objetivo de fornecer a melhor e mais célere prestação
administrativa jurisdicional, imprescindível a adoção de medidas baseadas no bom senso, de
modo a estabelecer um equilíbrio social, frente às atrocidades cometidas no passado durante um
período de exceção.
13. Justifica-se, portanto, a não postergação do presente requerimento, no
sentido de instar o postulante para que adite o seupedido, formulando-o em prestação única, nos
termos consignados no Regime de Anistiado Político.
14. Consoante os preceitos legais a que se está vinculado, compete a esta E. p
Comissão conceder a reparação econômica em prestação única, a que alude o art. 4o, da Lei jj
g"" Pn. ° 10.559/02, consistente no pagamento de 30 (trinta) salários mínimos por ano de punição, C-pÉ
3
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que, no caso em tela, ocorreu entre o seguinte período (fls. 25/26): 10.11.66 a15.08.1976VfircePí#
anotações constantes na Delegacia de Ordem Política e Social acerca do postulante).
15- Pelos argumentos expostos, opino pelo DEFERIMENTO PARCIAiL ,<A__
do pleito, vez que a espécie de reparação econômica pretendida era prestação mensal/S*^ ^S
permanente e continuada, assegurando os seguintes direitos:
• Declaração da condição de Anistiado Político ao Sr. RODOLFO MONGELOS
LEGUIZAMON, nos termos do art. Io, I, da Lei n.° 10.559/02;
• Reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única, referente ao período
de perseguição, qual seja, 10 de novembro de 1966 a 15 de agosto de 1976, totalizando
09 (nove) anos, 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias, que, adequados a Lei Federal de
Anistia, convertem-se em 10 (dez) anos, para fins indenizatórios - 300 (trezentos) salários
mínimos - R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme art. Io, II, da Lei n.° 10.559/02;
• Contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiando esteve preso, qual seja,
de 22 de julho a 07 de agosto de 1969 (fls. 37), cabendo ao INSS a verificação do lapso
temporal mencionado, a fim de evitar a duplicidade no cômputo do tempo de serviço; e
• Indeferimento da prestação mensal, permanente e continuada pretendida.
16. É como voto. Submeto a deliberação deste colegiado.
Brasília, 28 de junho de 2007.
Relator (a). JUVELINO^STXQZAKE
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA
Requerimento de Anistia n° 2004.01.41368
Requerente: Rodolfo Mongelos Leguizamon
Relator: Conselheiro Juvelino José Strozake
ATA DE JULGAMENTO
Realizada a 20" Sessão da Comissão de Anistia., no dia 28 de junho de 20(17. presentes
a Presidente Substituta Sueli Aparecida Bellato e os conselheiros Juvelino José Strozake e
Prudente José Silveira Mello, o presente requerimento foi apreciado tendo sido proferida a
seguinte decisão:
A Turma, por unanimidade, opinou pelo DEFERIMENTO cio pedido, para
conceder a declaração da condição de anistiado político a Rodolfo Mongelos
Leguizamon bem como reparação econômica em prestação única
correspondente a 10 anos peio período de perseguição entre 10.11.19*6 a
I5.0S.I976 e a contagem de tempo de serviço para todos os efeitos de
aposentadoria do período de prisão entre 22.07.1969 e 07.0S.I96P. e demais
considerações do voto. Votaram com o Relator os Conselheiros Sueli
Aparecida Bellato e Prudente José Silveira Mello










Rektíor ; ' '
Procurador/ Requerente




REQUERIMENTO DE ANISTIA: 2004.01.41368
REQUERENTE: Rodolfo Mongelos Leguizamon
.«'•^.c t. í r. -
s,t" t '
f i $ %\
I- REPARAÇÃO ECONÔMICA
1.0- Prestação Única
1.1 - Consiste no pagamento de trinta salários mínimos por ano de punição.
1.2 - Computa-se como um ano o período inferior a este. Em nenhuma hipótese o valor
da reparação econômica em prestação única será superiora R$ 100.000,00 (cem mil
reais).
II - VALOR INDENIZAVEL
2.1 - anos de punição 9 anos 9 meses e 5 dias
2.2- n° sal. mínimos 300
2.3 - valor da indenização em prestação única




















































































































































































































































































































































































































































































































































Requerimento de Anistia n" 2004.01.41368
Requerente: Rodolto Mongelos Leguizamon PP
NOTIFICAÇÃO
Tendo em vista o disposto no art. 18 das Normas Procedimentais da Comissão de Anistia,
instituída pela Portaria n" 756, de 26/05/06, que trata do prazo para recurso, laço remessa ao (a)
Requerente da cópia do parecer conclusivo aprovado pela Comissão de Anistia, em sessão dc
julgamento realizada em 28 de junho de 2007, dando-se início à contagem do pra/o de 30 (trinta)
dias para recurso.
A contagem do prazo se iniciará a partir do recebimento desta notificação, nos termos do
referido artigo:
"Art. 18. O requerente ou o seu procurador será notificado do parecer conclusivo
da Turma, pessoalmente ou por via postal, cabendo recurso para o Plenário no
prazo de 30 dias. a partirda data do recebimento da notificação ".
$ 1" O próprio requerente, ou seu procurador com poderes especiais, poderão
renunciar ao recurso.
§ 2" Os recursos poderão ser encaminhados á Comissãode Anistia pelo correio ".
Caso o Requerente não tenha interesse em recorrer, poderá o mesmo entrar em contato com
a Comissão para apresentar desistência ao recurso, acelerando a feitura dos atos finais.
Brasília-DF, 01 de agosto de 2007.
Jorge AntôruVGjjimãfaes Vidal
Secretário-Executivo da Comissão de Anistia
anistia, a comissão da paz!
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA
Requerimento de Anistia 2004.01.47483
Requerente: João Pessoa da Costa
Relator: VANDERLEI DE OLIVEIRA
.gr
MOTORISTA. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. PRISÃO.
DECLARAÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO.
REPARAÇÃO ECONÔMICA EM PRESTAÇÃO
MENSAL, PERMANENTE E CONTINUADA
INDEVIDA. DEFERIDO PARCIALMENTE.
I. - O Requerente era Motorista Autônomo e realizava
serviços de frete com o caminhão que possuía. Era Secretário
no Sindicato da categoria.
II. - Foi perseguido politicamente e preso em 1964.
Monitorado até 1983.
III. - Pleiteia a declaração de anistiado político e a reparação
econômica em prestação mensal, permanente e continuada.
IV. - Não restou comprovada a perda do vínculo laborai.
V. - Pela declaração de anistiado político e reparação
econômicaem prestação única.
VI. - Deferido parcialmente.
Trata-se de requerimento de anistia formulado por JOÃO
PESSOA DA COSTA, a esta Comissão, pleiteando o reconhecimento da condição
de anistiado político e reparação econômica em prestação mensal, baseando-se,
para tanto, na Lei n.° 10.559, de 13.11.2002.
2. Alega o Requerente que trabalhava como Motorista
Autônomo em Paranaguá/PR. Possuía um caminhão que realizava serviços de
frete. Foi eleito Secretário do Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículos f\ .
Rodoviários de Paranaguá.
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3. Declara que sempre travou batalhas em favôH&r^lasse
trabalhadora, o que desagradou às autoridades de repressão. Afirma ter sido preso
arbitrariamente várias vezes. vSwãde/jN
Aduz que a prisão sofrida prejudicou o serviço de frete.
5. Anexa aos autos prontuário com registro de prisão no período
08.04.1964 a 14.04.1964 e no dia 23.06.1964, fls. 10.
6. É o relatório.
7. O Requerente pleiteia declaração de anistiado político e a
reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada. Ocorre que
sua pretensão ao recebimento da prestação mensal não deve prosperar, visto que
não restou comprovada a impossibilidade do exercício da profissão. De forma mais
clara, não foi comprovado que o Requerente não pôde mais realizar os fretes com o
seu caminhão, conforme alega na petição inicial.
8. Entretanto, demonstrada a perseguição política sofrida, o
Requerente terá direito à declaração de anistiado político e à reparação econômica
em prestação única pelo tempo de perseguição, conforme disposto na Lei n.°
10.559, de 13.11.2002:
"Art. 2o São declarados anistiados políticos
aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 de
outubro de 1988, por motivação exclusivamente política,
foram:
I - atingidos por atos instituáonais ou
complementares, ou de exceção na plena abrangência do
termo;
Art. 4o A reparação econômica em prestação f\
a.c
sin H- si u inquu n ..
única consistirá no pagamento de trinta salários mínimospor M«
— —r—~, \\ranistia, a comissão dapaz!
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Setor de Análise Io Fis' jfg-~ IJ^^*^S
<?«<? de punição eserá devida aos anistiados polmcbsque kão^
puderem comprovar vínculos com a atividade laborai. Y\
JT 1o Para o cálculo dopagamento menáonado no
caput deste artigo, considera-se como um ano o período
inferior a do%e meses.
Jf 2o Em nenhuma hipótese o valor da reparação
econômica em prestação única será superior a
100.000,00 (cem mil reais)."
9. Dessa forma, com base na Lei 10.559, de 13.11.2002, opino
pelo deferimento:
a) da declaração da condição de anistiado político do
Requerente - art. Io, I e
b) da concessão de reparação econômica em prestação
única, considerando-se o período compreendido entre
08.04.1964 (data da primeira prisão) e 26.06.1964 (data da
segunda prisão), o que perfaz o total de 01 (um) ano de
perseguição e 30 (trinta) salários mínimos, respeitado o teto
legal de R$ 100.000,00 (cem mil reais) - arts. Io, II e 4o.
10. E o voto.
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Requerimento de Anistia n" 2
Requerente: João Pessoa da C
Relator: Conselheiro VanderSei de Oliveira
x
"**«•
ATA DE JULGA ME r
Realizada a 42;1 Sessão da Comissão de Anistia, no dia 26 de Julho «ie 2007. presentes
o Presidente Paulo Abrão Pires Júnior, e os Conselheiros Egmar José de Oliveira e Vanderlei
de Oliveira e a sobrinha do requerente que Tez, uso cia palavra pleiteando a prestação mensal o
presente requerimento foi apreciado lendo sido proferida a seguinle decisão:
íecisao: A Turma, por unanimidade, opinou peio DEFERIMENTO PARCIAL do
pedido para conceder a declaração de anistiado político a Joio Pessoas da
Cosia bem como reparação econômica em prestação única, considerando-
se o período compreendido entre 08.04.1964 a 26/06/1964. o que perfaz o
total de 01 (um) ano de perseguição, totalizando 30 salários mínimos.

























REQUERIMENTO DE ANISTIA: 2004.01.47483
REQUERENTE: João Pessoa da Costa
I - REPARAÇÃO ECONÔMICA
1.0- Prestação Única
1.1 - Consiste no pagamento de trinta salários mínimos por ano de punição.
1.2 - Computa-se como um ano o período inferior a este. Em nenhuma hipótese o valor
da reparação econômica em prestação única será superior a R$ 100.000,00 (cem mil
reais).
VALOR INDENIZAVEL
2.1 - anos de punição 2 meses e 18 dias
2.2 - n° sal. mínimos 30
2.3 - valor da indenização em prestação única







































































































































































































































































































































































































































































































































































Nesta data junto aos autos Ar Prazo Recursal-
W Setor de Finalização
Brasília, 25 de setembro de 2007.
PREENCHER COM LETRA DE FORMA
AR
pccTiMaTÂRIO DO OBJETO / DESTINATAIRE
NOMEOU
i^^Ci^Hg^ÃS^^i3i^7^^i7^i^05^ DU DEST1NATMRE
J I L I I L
Ao Senhor
Rodolfo Mongelos Leguizamon
Avenida Paissandu, 1062 zona 03
CEP: 87.050-130 - Maringá - PR
Notificação do requerimento 2004.01.41368




rUREZA DO ENVIO / NATURE DE LENVOI
3 PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE
^JEMS
II [~] SEGURADO / VALEUR DÊCljARÉ










1RUBRICA EMAT. DO EMPREGADO /
--.DEUAGENTSNATUREí
\96\tVZ
Anistia, a comissão da paz.
V
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
UNIDADE: COMISSÃO DE ANISTIA
TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
Íf*7á0
o*
Aos 03 dias do mês de úUSl/hw de $00%
procedemos ao encerramento deste volume n.° ZP do processo n.° ^jQO^ -Of -j_± -sbò


































Requerente: Rodolfo Mongelos Leguizamon
Relator: Juvelino José Strozake
Aos 25 de Março de 2004 , nesta capital federal, autuei o presente
requerimento de anistia, acompanhado das peças que o instruem.
fâj/Z
CONS
%zs tjÁA.. e-fim^cÀ-J'" ~)
ÍIBÓ MAJKC.EU.O LAVENfiStS MACHADO
SEDAP/PR - IMPRESSO N° 47
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
UNIDADE: COMISSÃO DE ANISTIA
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME
Aos C)3 dias do mês de ÔuAtmM
a;-^ 7
de 2Q01
procedemos à abertura deste volume n° , 7/~ do processo n.° 3€Oi- 01 •*yjJb/) ,












Brasília, 03 de ^/W de 2007.

























qualificado nos autos do
'*£l_, procurador devidamente
processo de_ anistia de
Ltyu&Ylj 'n MS^âmLSÉ^____, declaro
que tome, ctencia do resultado profendo no julgame^d^eSid^e o
recuai de 30 dias de que trata oart. 18 das Normas Procedimentais da Com.ssão de
Anistia, instituída pela Portaria n° 756, de 26/05/06.
Brasília-DF










com poderes especais nos auTdT^Te Antstia de
^^f^ n^^g^, tomei aênaa do
resultado do julgamento, declarando, desde já, adesistência do pra20
para «cubo, confom* dtsposto no art. 18 das Nonatas Procedtnrentats
Q,mBSa0 de A^ ™«uída pela Portana „° 756, de 26/05/06
Brasília/DF, _££_ de /^Z^fC
de 2007.
Assinatura do Procurador
«ST/à, acomissão dapaz !


















PORTARIA n° de£^de QÜÍ'• de^íX?'^.
O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro no artigo 10 da Lei n° 10.559, de 13 de novembro de 2002,
publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002 e considerando o
resultado do julgamento proferido pela Comissão de Anistia, na Ia Sessão
realizada no dia 28 de junho de 2007, no Requerimento de Anistia
n° 2004.01.41368, resolve:
Declarar RODOLFO MANGELOS LEGUIZAMON portador do
CPF n° 004.131.359-34, anistiado político, concedendo-lhe reparação econômica,
de caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), bem como a contagem, para todos os efeitos, do tempo em que foi
compelido ao afastamento de suas atividades laborais, em virtude de perseguição
política no período de 22.07.1969 a 07.08.1969, nos termos do artigo Io, incisos I,
II e III c/c artigo 4o, § 2o, da Lei n.° 10.559, de 13 de novembro de 2002.
TARSO GENRO





Brasília, 2.M de£)(/T- áet&s1^
A Sua Excelência o Senhor,
Paulo Bernardo Silva
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Assunto: Anistia Política
Senhor Ministro,
Tendo em conta o disposto no § 4o, do art. 12, c/c art. 18, parágrafo
único, da Lei n° 10.559, de 2002, encaminho a Vossa Excelência cópia da Portaria,
do voto proferido pelo Conselheiro Relator, certidão de julgamento e planilha dos
cálculos da reparação econômica, relativamente ao anistiado político RODOLFO




Ministro de Estado da Jukiça
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Comissão de Anistia | GM j MJ
Esplanada dos Ministérios- Bloco "T" - Anexo II - T-3 - Tén-eo - CEP 70064-900
Telefone (061) 3429-3878 | Fax (61) 3429-9267
Remessa de processo
Nesta data remeto estes autos ao Gabinete da Comissão da Anistia, aos
cuidados da Norma, com 208 folhas.
Brasília, 23 de março de 2009





Comissão de Anistia |GM|M3
OFÍCIO n.° )3l /2009/CA - Presidência
SR 67'8 8966 1 8 BR
Brasília, 3 de abrilde 2009.
Assunto: Resposta ao Oficio n» 0784/2009 - AGU-PU/PR-(131/07)
Senhora Procuradora-Chefe daUnião,
1 Em resposta ao Oficio N° 0784/2009 - AGU-PU/PR-(131/07) de V.Sa,
encaminhamos S£^ solicitadas, com vistas àdefesa da União nos autos da Ação
íudkLTn^009.70.00.001689-0, promovida por Rodolfo Mongelos Leguizamon.
2. Preliminarmente informamos que oSr ^^f^^^^ *"*requerimento junto aesta Comissão de Anistia, autuado sob on° 2004.01.41368.
* Em Sessão de Julgamento realizada em 26 de julho de 2007, aPrimeira Câmara da
anistiado político e concedendo reparação econômica em prestação única, coniorm
relator-fls. 184/194.
4. Posteriormente, oautor apresentou ciência do voto e desistência do recurso-
fls.202/203.
< Ooarecer da Turma Julgadora foi acolhido pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado daJustiça através daP^alListerial8n° 1787, de 24 de outubro de 2007, publicada no Diano
Oficial daUnião em 25 de outubro de 2007.
6 Quanto ao pedido de indenização por danos morais, informamos que o
econômica concedida por anistia política, pela Lei 10.559/2002, engiooa u
materiais.
A Sua Senhoria a Senhora












Comissão de Anistia |GM|M3 -^Esplanada dos Ministérios - Bloco «T» - 2° andar -Sala 200 - Edlfloc, Sede - Cep. 700^900^
P Telefone (061) 3429-3878 | Fax (61) 3429-9267 S^ ^X
7 Colocamo-nos adisposição para quaisquer esclarecimentos no Mistério da
Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Edifício Sede, Tandar, Brasília -DF, CEP. 70.064






PROCURADORIA DA UNIÃO NO PARANA~
Av. Munhoz da Rocha, 1247 - Cabral - Curitiba/PR -CEP 80035-000
Tel: (041) 3313-7000 / Fax-3313-7057 / E-mail: PU.pr@aqU.qOV.br
t(03>/QO)
Curitiba, 03 de Março de 2009
\0\i \ mPSmDEPROTOCÕLO/CA-MJ
llma Senhora
Dra. ROBERTA VIEIRA ALVARENGA
M.D. Assessora Jurídica do Presidente da Comissão de Anistia/MJ
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, Bloco T- Sala 200- EDIFÍCIO SEDE
BRASÍLIA/DF-CEP-70064-900
Senhora Assessora-Jurídica,
Cumprimentando-o, solicito de Vossa Senhoria informações aptas
para subsidiar a defesa da União, nos autos de Ação Ordinária n°
2009.70.00.001689-0, ajuizada por RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, em
trâmite perante o juízo da 1a Vara Federal de Curitiba - Seção Judiciária do
Paraná, em que a parte autora visa o direito a indenização ao dano moral,
em razão dos fatos e sofrimentos suportados na época do Regime de
Ditadura Militar vigente no Brasil, tudo em conformidade com a anexa cópia
da peça exordial.
Igualmente, requeiro que as aludidas informações sejam
encaminhadas a esta Procuradoria da União no Paraná, até o próximo dia 03
de abril do ano corrente, impreterivelmente, haja vista o prazo para





Lucélia Biaobock Peres de Oliveira




SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
fp 1a Vara Federal de Curitiba
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
.CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI.
W£fáJ%
Av^Aníta Garibaldi 888 -Ahú -Telefone: 3313-4620 -CuritibafPR) -CEP 80540-080 (Atendimento ao Público -da?13h a^)
r77r^-:,y;'
MANDADO DE CITAÇÃO ;, >i3p£
AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO) n° 2009.70.00.001689-0 ^ ,
ÇiVíyj^A - V^\ - '7
cgaruoUa.
ODR. FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP, JUIZ FEDERAL DA Ia VARA FEDERAL
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA, SEÇÃO JUDICIARIA DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI,
MANDA, a qualquer Oficial de Justiça deste Juízo, a quem este for distribuído, que, em seu
cumprimento, proceda à CITAÇÃO de
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO no endereço:
Comercial, Avenida Munhoz da Rocha, 1247,
Cabral, CEP 80035-000 (ZONA ÚNICA)
Curitiba PR
na pessoal de seu Procurador-Chefe, dos termos da ação proposta, cuja inicial segue anexa por
cópia como contrafé, para que, querendo, apresente contestação no prazo de 60 (sessenta) dias, tudo
em conformidade com o despacho de fls. 190 e peças anexas por fotocópia.
Em seguida, dê-se-lhe ciência de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado no
endereço em epígrafe, com horário de atendimento ao público das 13:00 às 18:00 horas.
EXPEDtDO nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, em 27 de fevereiro de 2009.
Eu, TI LUCAS ELAM COSTA, o digitei. Eu, Diretora de Secretaria, conferi e assino por
ordem 3dMM. Juiz.
JOACITA KOFYtIo^SKI TAFURI
Diretora da Secretaria da Ia Vara
iPROCURADORIA DA UNIÍ




Procuradora-Chefe da União no Paraná]

















WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
DESPACHO/DECISÃO
1. Cite-se a União (AGU) para apresentar contestação, no prazo de
60 (sessenta) dias.
2. Apresentada a contestação, intime-se o autor para, no prazo de
10 (dez) dias, querendo, impugná-la, bem con^o especificar as provas que
pretende produzir, justificando-as.
3. Decorrido o prazo acima, imime-se também a União para a
especificação justificada de provas, no prazo ae 5 (cinco) dias.
A segunda via deste despacho acompanhada das fotocópias necessárias,
servirápara citação da União (À jW).












EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA FEDERAL DA
CIRCUNSCRIÇÃO DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ.
"NÃO EXISTE TORTURA PIOR




paraguaio, casado, comerciante, portador do CI n. 670.937,
residente e domiciliado à Rua José Loureiro, n. 623, sala 02,
Io andar, em Curitiba, Paraná, por seu procurador judicial
infra-assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa
Excelência, apresentar
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
Em face da UNIÃO FEDERAL, pessoa
jurídica de Direito Público, representado por seu procurador,
domiciliado nesta capital, pelos fatos e fundamentos a seguir
expedidos:
1
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
E-mail: contato@wilsonquinteiro.com.br - Home Page: www.wilsonquinteiro.com.br




A presente pretensão trata-se de
pedido de indenização por danos morais, contra a União
Federal, em função de constrangimentos e demais barbáries
impostas pelo governo ditatorial de 1964 a 1979, onde imperou
o período de exceção em nosso Pais, que, ainda, podem ser
requeridos, pois, não há prescrição em razão da natureza da
relação e dos entendimentos doutrinários e de nossos
tribunais, conforme restará demonstrado e comprovado.
DO CONTEXTO HISTÓRICO
Na década de 60 crescia na América
Latina o clamor popular por reformas de base, que eliminassem
a miséria, o desemprego e a subserviência política e
econômica aos interesses norte-americanos. O avanço da luta
popular fez subirem ao poder na região governos de tendência
democrática, que propunham as reformas reclamadas, ao mesmo
tempo em que se opunham àqueles interesses alienígenas. Para
manter seu domínio hegemônico e continuar a explorar as
energias dos povos latinos, o imperialismo norte-americano
inspirou, comandou e financiou os militares dos nossos paises
para instalarem ditaduras que lhes fossem subservientes. O
Brasil não foi exceção.
A ditadura militar imposta ao Brasil
a partir de 31/03/64 desconheceu os direitos dos cidadãos e
instalou um regime de perseguição e terror a todos quantos
fossem defensores dos princípios democráticos consagrados na
Constituição Federal vigente. Pelo direito da força desistiu
milhares de pessoas de suas profissões - das mais
especializadas às mais humildes. Perseguiu políticos,
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
E-mail: contato@wilsonquinteiro.com.br - Home Page: www.wilsonquinteiro.com.br
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WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO
- Advogado -
OAB/PR n.° 20.424
dirigentes sindicais, religiosos, ou simples simpatizantes do
governo deposto e eliminou todas as lideranças que por
qualquer razão houvessem ocupado posições, ou manifestado
opiniões que não fossem agradáveis aos seus propósitos.
Amordaçou a Nação! Torturou, matou, exilou quantos,
corajosamente, se opuseram! E, finalmente, para acobertar sua
ação nefanda, destruir as provas de seus crimes e até
pertences e documentos pessoais dos presos.
A sociedade brasileira, entretanto,
como um todo, despertava para as atrocidades que se cometiam
nos porões da ditadura. Ao mesmo tempo prendiam-se e eram
torturados e presos. Porém, em 1972, começaram aparecer
manifestos contra as prisões e torturas, fortalecendo a luta
contra a ditadura.
Finalmente, em 1979 conseguimos a
primeira Lei de Anistia, anunciava o fim da ditadura e o
inicio de um Estado Democrático de Direito. Entretanto, as
seqüelas daquele período de exceção, ainda perduram!
DOS FATOS
RODOLFO MONGELOS LEGUIZAMON, ora
autor, no dia 10 de novembro de 1966, pela primeira vez, foi
fichado pela DELEGACIA DE ORDEM POLÍTICA E SOCIAL - DOPS,
sendo perseguido e preso nos anos seguintes, portanto, o
processo do governo de exceção iniciou em 10 de novembro de
1966 e perdurou comprovadamente até agosto de 197 6, embora
seu estado de perseguido alcançou até o advento da
constituição de 1988. em razão de tudo isso, conforme pode
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
E-mail: contato@wilsonquinteiro.com.br - Home Page: www.wilsonquinteiro. com.br
WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO
- Advogado -
OAB/PR n.° 20.424
ser verificado pelos documentos inclusos, o autor foi
compelido (literalmente afastado) de suas atividades normais
na cidade de Foz do Iguaçu, PR, sendo obrigado a fechar sua
Panificadora, denominada Panificadora Progresso, única fonte
de renda que tinha à época por ser considerado esquerdista.
Em 15 de agosto de 1954 assume o
poder no Paraguai, o General ALFREDO STROESSNER, logo após o
golpe militar por ele liderado, em 04.05.1954 contra o
Presidente FREDERICO CHAVEZ. A aparente calma, não escondia a
pugna surgida entre um setor do governo,m empenhado em manter
a hegemonia do partido no comando da política nacional e o
grupo militar encabeçado pelo Presidente Stroessner, que cada
vez mais demonstrava estar disposto a afastar o partido das
decisões mais importantes do Estado e assim convertê-lo em
simples instrumento de manobras.
Dessa maneira, o poder entrou em
crise e explodiu no exército em 1955, colocando as forças
opostas frente a frente, em posição de combate. Depois de
quatro dias de intensas e dramáticas negociações, conseguiu-
se evitar o confronto armado. Contudo, apesar do fato
tranqüilizador a crise política continuou e agravou-se ainda
mais com salda compulsória do governo de um grande e
importante setor civil e militar.
Aqueles acontecimentos, além de ter
quebrado a unidade conquistada, dava inicio ao implacável
sistema de perseguição política ideológica que Stroessner
manteve invariável durante mais de três décadas. Centenas de
cidadãos civis (ex-funcionários públicos) e militares
(exército e policia) afastados durante e após o confronto de
dezembro de 1955, passaram a viver sob a vigilância
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
E-mail: contato@wilsonquinteiro.com.br - Home Page: www. wilsonquinteiro.com.br
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WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO
- Advogado -
OAB/PR n.° 20.424
permanente dos serviços de inteligência e repressão do
governo, inclusive o autor.
Com aquela atitude radical Stroessner
dava mostra inequívoca de que no estava mais a tolerar
qualquer contestação o seu governo e eu portanto, renunciaria
definitivamente ao projeto de normalização institucional do
pais, conforme fora o compromisso inicial.
Aquele ato causou profunda decepção
nos círculos sociais e políticos do pais. 0 impacto foi
grande e não estou outra alternativa, a não ser reagir, e
reagir fora do marco institucional, pois as liberdades
democráticas básicas garantidas pela constituição como as de
organização dos partidos no processo político, tinham sido
cancelados de fato desde 1946. não restava, portanto, outro
caminho, a não ser combater e tentar derrubar o governo por
outro meio.
Foi nesse ambiente político fechado e
sombrio que chegou os anos de 1958-1959, caracterizado por
forte crise econômica e social, onde preocupou e irritou a
população que começou a reclamar ante ao total descaso do
governo. Surgiram movimentos grevistas reivindicando aumento
salarial, liberdade sindical, liberdade de reunião, liberdade
de expressão e organização, entre outros. Como resposta
àquelas reivindicações, o governo mandou enclausurar e ocupar
o local dos trabalhadores, com forças da policia e do
exército seguida de brutal repressão, detendo e torturando os
lideres gremais e centenas de trabalhadores. A maioria dos
posteriormente banida do pais.
Em nenhuma outra época a nação havia
confrontado tão dramático momento com aquele, dezenas de
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
E-mail: contato@wilsonquinteiro.com.br - Home Page: www.wilsonquinteiro.com.br






detidos foram confinados a lugares distantes e inóspitos,
outros foram obrigados a viverem na clandestinidade e
atravessar as fronteiras dos países vizinhos, deixando
empregos, amigos e familiares, na maioria das vezes sem
amparo ou segurança. Era a ditadura, era o regime
absolutista!
Naquele panorama escuro, situação a
qual encontrara o pais do autor, onde ele mesmo RODOLFO
MONGELOS LEGUIZAMON, foi preso e após algum tempo solto e
obrigado a fugir de seu pais de origem, onde veio escolher a
cidade de Foz do Iguaçu, PR, Brasil, como lugar de asilo
político e reiniciar sua vida, com isso, abriu uma
panificadora - PANIFICADORA PROGRESSO.
Com o estabelecimento da ditadura
militar também no Brasil, em 1964, a condição de refugiado do
autor foi piorando. As atividades praticadas pelo autor
passaram a ser monitoradas a cada vez que Stroessner visitava
a Cidade Leste (naquela época chamada Cidade
Gral.Stroessner), o autor era "convidado"a permanecer recluso
em unidade do Batalhão de Fronteiras de Foz do Iguaçu, PR.
Em meados de junho de 1969, o autor
foi preso no local onde mora por agente do governo e levado à
sede do Batalhão do Exército, onde foi colocado em cela
solitária. No primeiro depoimento, foi acusado de ter
ligações com as atividades do Movimento Revolucionário e de
outubro (MR-8), em um plano de preparação e treinamento de um
foco guerrilheiro, no Parque Nacional do Iguaçu.
Após 12 dias preso, o autor foi
levado a Curitiba, a bordo de um avião militar, juntamente
com seu companheiro e compatriota ALEJANDRO STUMPS MENDONZA,
Praça Regente Feijó, n° 40, sobreloja, Zona 03 - Maringá - CEP 87.050-230
Fone/Fax: (044) 3227-0092
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Advogado - ^/
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refugiado político e também detido como suposto participante
do plano subversivo. Em Curitiba, o autor foi levado ao
Batalhão do Exército, na Praça Rui Barbosa, permanecendo em
cela comum, isolado do mundo exterior e dos familiares e
amigos.
Depois de 15 (quinze) dias, o autor
foi conduzido por veiculo especial, sob o comando do então
diretor do DOPS, Dr. OZIAS à Ilha das Flores, Rio de Janeiro.
Ao chegar nas instalações do Ministério da Marinha, o autor
fiou na cela de 1x2, lugar insalubre, onde aspirava durante
todo dia pó que o vento trazia da praia, não havia colchão,
cobertor. Após suportar toda situação de penúria, o autor foi
solto no dia 07 de agosto de 1969 por falta de provas.
Depois, em 31.08.1970, RODOLFO foi
indiciado no IPM que apurou as atividades dos MR-8, preso e
solto.
Em Io de dezembro de 1974, um
domingo, por volta da 23:00, na cidade de Foz do Iguaçu, o
autor foi seqüestrado na companhia de mais três companheiros
ANIBAL ABATTE, ALEJANDRO STUMPS e CÉSAR CABRAL. O autor oi
dominado com armas de grosso calibre em plena via pública
central, na presença de numerosas testemunhas, onde foi
algemado, encapuzado e jogado dentro de um carro DOGE DART
(fato relatado na ficha do DOPS, inclusa).
Após longa viagem que durou
aproximadamente 32 horas sem parar, o autor chegou, por fim,
ao local do cativeiro, um lugar de detenção clandestina - uma
casa localizada na área rural (que muitos anos mais tarde
descobriu que era no Estado de Goiás) . No segundo dia de
cativeiro foi recebida a visita do chefe que comandava a
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operação, onde dizia que o seqüestro fora realizado para
atender um pedido formal e urgente pelo Presidente do
Paraguai GENERAL STROESSNER ao então Presidente do Brasil
GENERAL GEISEL, no sentido de que o autor e seus companheiros
eram tidos como mentores intelectuais e financiadores do
plano terrorista para atentar contra a vida de Stroessner no
mês de novembro daquele ano e que a decisão a tal respeito
estava para ser tomada a qualquer momento pelo governo
Brasileiro.
Passavam-se os dias e a ameaça do
autor de ser levado de volta ao Paraguai não se concretizava.
Tal fato, entretanto, não era suficiente para aliviar a forte
pressão e tensão fisica e, psicológica a que estava submetido
desde o primeiro dia do seqüestro. Ao contrário, permanecia
convicto de que, mais dia, menos dia, seu destino era passar
pelas mãos assassinas do ditador paraguaio e dessa maneira
encontrar seu fim. A tortura nesse caso foi psicológica e
praticada através dos agentes do governo brasileiro de
exceção.
Finalmente, em 18 de dezembro de 1974
(dezoito dias de cativeiro), o chefe que comandou o seqüestro
do autor foi até o local do cativeiro entregar em mensagem em
nome do Presidente Geisel, de que o autor não mais seria
entregue ao governo Stroessner, conforme solicitado, que
teria sua vida preservada em qualquer parte do território
nacional brasileiro.
No final da tarde, o autor foi
encapuzado e levado à sede da Policia Federal em Brasília,
foi colocado em cela única com os demais companheiros. Sem
ter qualquer resposta do que estava realmente acontecendo,
porque não fora liberado, foi somente em 24 de dezembro de
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1974 que teve a liberdade, nesse dia o autor foi obrigado
assinar um termo de comprometimento de não voltar a morar na
cidade de Foz do Iguaçu, PR, aliás, cidade onde o autor tinha
a sua vida, seu comércio (panificadora) , sua família e tudo
mais. 0 governo militar brasileiro impôs ao autor que não
voltasse mais a Foz do Iguaçu, que era para que escolhesse
qualquer outro lugar do pais, desde que houvesse comunicação
antecipada às autoridades militares da região correspondente.
Diante disso, o autor passou a
possuir residência e domicilio na cidade de Curitiba, PR, sem
atividade pré-estabelecida, sendo obrigado pelo Governo
Brasileiro a fechar seu comércio - PANIFICADORA PROGRESSO -
que tinha na cidade de Foz do Iguaçu, PR.
Durante todo o período de prisão e
perseguição, o autor sofreu inúmeras torturas, principalmente
psicológicas, pois este sempre em situações de incertezas,
encapuzados, como se bandido perigoso fosse, as longas
viagens por lugares clandestinos, onde houve simulação de
execução e longas ameaças de que seria entregue ao governo
Paraguaio.
As seqüelas foram inevitáveis,
persistentes durante muito tempo através de temor de
insegurança, medo de morte iminente, isolamento, desejo de
deixar o pais, mesmo que se preciso fosse, deixar sua família
e tudo mais.
0 autor ao ter de mudar às pressas da
cidade de Foz do Iguaçu, PR, para a cidade de Curitiba,
cidade onde reside at;e hoje, teve de vender seus bens à
época por valor bem menor do que de fato valia, perdeu
patrimônio, perdeu ou foi compelido/obrigado ao afastamento
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de sua atividade remunerada que exercia à época (proprietário
de panificadora - Panificadora Progresso, conforme consta na
ficha do DOPS) .
Excelência, não é necessário
explicitar ao Excelentíssimo Julgador, as dificuldades e
sofrimentos do Autor, pois é sabido e de conhecimento público
o que se passava naqueles "interrogatórios", que, no caso em
tela não foram poucos. Porém, tais procedimentos foram
ocultados e de difícil comprovação. Todavia,
independentemente disso, a perseguição e prisão por si só, no
regime de exceção já causam danos morais.
Mesmo após sua soltura a perseguição,
ao autor subsistiu. Os agentes militares, durante o período
de repressão e após a ele, nunca deixaram de prejudicá-lo,
sendo que sua atividade profissional, foi absolutamente
prejudicada.
Enfim, o reconhecimento soberano
demonstrado pelo General Geisel ao dar um final menos
democrático ao caso, não absolve em relação aos atos de
extrema violência praticados pelos órgãos o Estado Brasileiro
durante o seqüestro, prisão e torturas realizadas apedido do
governo ditatorial.
Portanto, o Estado do Paraná, o pagou
pelo dano material conforme decisão proferida pela comissão
de ex-presos políticos do Estado, mas não reparou ao dano
moral, na mesma forma a União Federal, só reparou o aspecto
material, restando o moral.
a) DADOS PROFISSIONAIS NA ÉPOCA DOS FATOS
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RODOLFO MONEGLOS LEGUIZAMON, ora
autor, trabalhava como proprietários de uma panificadora
(Panificadora Progresso) na cidade de Foz do Iguaçu, PR. Foi
compelido/obrigado ao afastamento imediato e urgente de suas
atividades normais por ato arbitrário decorrente da
perseguição durante o período indicado. Claro que teve
prejuízos disso, eis que, não pode exercer com plenitude suas
atividades, visto que teve grande quebra em seu patrimônio em
virtude da mudança repentina e obrigatória de cidade,
passando a residir na cidade de Curitiba em razão de ter sido
considerado subversivo, que, já foi separado da menor, além
disso, haverá dano moral na indenizado.
Devido a essas circunstâncias, ele
deixou de trabalhas no ramo de panificadora, ramo esse que
lhe dera à época muitos bens e boa condição financeira e que
afhoje é bastante rentável, causando-lhe prejuízo durante
todo o período e subsistindo por toda sua existência,
portanto, deve ser levado em consideração suas atividade da
época (proprietário de panificadora) para todos os fins de
direito quanto à indenização de dano moral, inclusive, quanto
ao seu alcance, se possível pela média nacional, para com
isso fixar do dano moral.
Importante ressaltar, conforme
documentos inclusos, que todos esses fatos praticados contra
o autor tiveram repercussão nacional e em outros países.
Os danos morais, estão absolutamente
comprovados tal fato decorre do reconhecimento do Estado
Brasileiro e Paraguaio e do Estado-Membro da Federação
Brasileira, Estado do Paraná, que materialmente repararam o
dano causado a Rodolfo (Comissão de Anistia do Ministério da
11
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Justiça e Comissão de Ex-Presos Políticos do Paraná),
restando, ainda a indenização pelo danos morais causados
pelos agentes do governo militar - União - contra Rodolfo,
devidos pela via federal.
A cumulação da indenização material
e/ou moral nesse caso, dos ex-presos e perseguidos políticos
do Brasil, é possível e cabível em nosso ordenamento
jurídico. Aliás trata-se de matéria pacificada no Superior
Tribunal de Justiça - STJ.
A reparação pelo dano material, pia
Lei 10.599/2002, pôde ser pretendida administrativamente
junto à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, onde
Rodolfo obteve a reparação em prestação única, restando,
agora, a indenização por dano moral via judicial. Vejamos o
que estabelece o STJ nesse caso:
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO.
ANISTIA (LEI 9.140/95). ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535,
I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
INAPLICABILIDADE DO ART. Io DO DECRETO 20.910/32.
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16
DA LEI 10.559/2002. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.
1. Não viola o art. 535, I e II, do CPC, nem importa
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que
decide, motivadamente, todas as questões argüidas
pela parte, julgando integralmente a lide.
2. A pretensão indenizatória decorrente de violação
de direitos humanos fundamentais durante o Regime
Militar de exceção é imprescritível. Inaplicabilidade
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da prescrição qüinqüenal prevista no art.
Decreto 20.910/32.
3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I)
reparação econômica em parcela única com reparação
econômica em prestação continuada (art. 3o, § Io);
(II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o
mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado
político, nesta hipótese, a escolha da opção mais
favorável (art. 16).
jÊÈ 4. Não há vedação para a acumulação da reparação
econômica com indenização por danos morais, porquanto
se tratam de verbas indenizatórias com fundamentos e
finalidades diversas: aquela visa à recomposição
patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao
passo que esta tem por escopo a tutela da integridade
moral, expressão dos direitos da personalidade.
Aplicação da orientação consolidada na Súmula 37/STJ.
5. Os direitos dos anistiados políticos, expressos na
Lei 10.559/2002 (art. Io, Ia V) , não excluem outros
conferidos por outras normas legais ou
constitucionais. Insere-se, aqui, o direito
fundamental à reparação por danos morais (CF/88, art.
5o, V e X; CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186), que
4* não pode ser suprimido nem cerceado por ato normativo
infraconstitucional, tampouco pela interpretação da
regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade.
6. Recurso especial desprovido.
(REsp 890.930/RJ, Rei. Ministra DENISE ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.05.2007, DJ 14.06.2007
p. 267) " (grifamos)
DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
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a) DO DIREITO PERSONALÍSSIMO - DAS LIBERDADES PÚBLICAS - DO
DIREITO NATURAL -DA IMPRESCRITIBILIDADE DO DIREITO DOS EX-
PRESOS POLÍTICOS Á INDENIZAÇÃO
Antes do direito positivo, temos o
direito natural, que, por sua vez, tem aspectos recepcionados
por aquele.
Podemos dizer, que não é a lei que
vai conferir ao homem o Dom da vida e todas as demais
faculdades de que a própria natureza já se incumbiu de dotá-
la. Isso, nada mais é, senão, à volta ao estudo do "direito
natural", o direito inerente à condição humana.
A teoria dos direitos personalíssimos
tem classificação própria. Assim, procuraremos estabelecer
orientação especifica para melhor compreensão do tema.
Todavia, antes, é preciso ressaltar
que os direitos à personalidade são verdadeiramente direitos
inatos, o homem já nasce com tais atributos, como a vida; a
integridade física e psíquica; a honra; a liberdade; a
intimidade, dentre outros.
Esses atributos não derivam de nenhum
ordenamento jurídico, independentemente da forma de
organização social em que esteja inserido. Não é a lei que
vai conferir ao homem o dom da vida e todas as demais
faculdades de que a própria natureza já se incumbiu de dotá-
lo.
t
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Os jusnaturalistas sustentam a
existência de direitos fundamentais que a própria natureza
concedeu ao homem e que o direito não teria condições de
criar, podendo, apenas, reconhecê-los. Não é o direito, mas a
natureza que concede ao homem as faculdades que lhe são
próprias. Ao direito compete apenas dar proteção e assegurar
pleno desenvolvimento dessas faculdades em condições de
equilíbrio do indivíduo em relação ao grupo e deste em
relação a cada indivíduo.
0 direito natural, por ser inerente à
condição humana, é imutável, como as leis fisicas da
natureza, ao passo que o direito positivo é circunstancial e
se conforma às necessidades e valores momentâneos de cada
sociedade.
As regras do direito natural estão
implícitas em cada sistema jurídico, bastando para sua
eficácia que a lei positiva disponha que "toda lesão de
direito importa no dever de reparação pelo ofensor", o que já
ocorre, por exemplo, no Ordenamento Jurídico brasileiro.
Enfim, a lei natural é universal,
pois a estrutura psicomoral do homem é universal e não se
sujeita aos influxos da historicidade. E, pela mesma razão, é
imutável. Não se trata de resto de uma limitação da
liberdade, senão, precisamente, da dimensão da liberdade!
Não é no direito natural ou fora do sistema jurídico, mas
dentro do próprio sistema que se deve buscar os fundamentos
do direito da personalidade.
Porém, é preciso fazer distinção
desses direitos da personalidade quando tratados entre
particulares ou desses (particulares) com o Estado. No
15
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primeiro caso, ou seja, no tratamento dos direitos da
personalidade entre particulares teremos as regras dos
direitos personalíssimos propriamente ditos. Enquanto que os
direitos da personalidade tratados do particular em relação
ao Estado e reconhecidos pelo Ordenamento Jurídico vigente
daquele, denominam-se: liberdades públicas.
Aqui, trataremos dos direitos da
personalidade sob o aspecto das liberdades públicas, ou
melhor, dos direitos da personalidade humana em relação ao
Estado, eis que, no caso dos ex-presos políticos no Brasil,
as referidas liberdades estão previstas em nosso Ordenamento
Jurídico vigente.
Para melhor orientar, valemo-nos dos
ensinamentos da lição de Carlos Alberto Bittar, em sua
extraordinária Obra OS DIREITOS DA PERSONALIDADE, que
classifica de maneira objetiva e clara os direitos da
personalidade. Para o Autor, estes são direitos essenciais,
que estão ligados de forma permanente, intima e indelével a
cada pessoa.
Naquela Obra, Carlos Alberto Bittar,
estabelece quatro características dos direitos da
personalidade humana. A primeira característica é a de que
são absolutos e as demais de que são inestimáveis;
inalienáveis e imprescritíveis.
Dessa classificação verifica-se que
os direitos da personalidade por serem absolutos e
inestimáveis não estão submetidos ao direito positivo de
forma que não os recepcione, por serem erga omnes, que
prevalecem contra todos, e, também, por serem imensuráveis,
causando difícil avaliação para fins de indenização, mesmo
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porque nenhum valor em pecúnia pode repor prejuízo àqueles
direitos, mas apenas compensá-los. São inalienáveis os
direitos da personalidade porque não se transmitem inter
vivos, nem mesmo podem ser renunciados.
A quarta e última característica dos
direitos da personalidade constitui-se pela
imprescritibilidade que significa a permanência de se
pretender a reparação de lesão a direito subjetivo.
Normalmente, o titular do direito subjetivo tem prazo para
reclamar a lesão jurídica sofrida, se porém aquele deixa que
passe muito tempo sem reclamar, a lesão jurídica convalesce,
em outras palavras, prescreve. Ao contrário disso, no direito
personalíssimo tem característica impar, nunca prescrever o
direito de reclamar, enquanto subsistir a lesão.
Outra classificação denominada
distribuição por Carlos Alberto Bittar, na mesma Obra,
referente aos direitos da personalidade humana divide-se em:
a) direitos físicos; b) direitos psíquicos; direitos morais;
os primeiros referentes a componentes materiais da estrutura
humana (integridade corporal, compreendendo: o corpo como um
todo; os órgão; os membros; a imagem, ou efígie); os
segundos, relativos a elementos intrínsecos da personalidade
(integridade psíquica, compreendendo: a liberdade; a
intimidade; o sigilo, etc) e os últimos, respeítantes a
atributos valorativos (ou virtudes) da pessoa na sociedade (o
patrimônio moral, compreendendo: a identidade; a honra; as
manifestações do intelecto).
Em decorrência da distribuição acima
transcrita, Carlos Alberto Bittar, esclarece que: "Esses
direitos referem-se, de um lado, a pessoa em si (como ente
individual, com seu patrimônio físico e intelectual) e, de
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outro lado, a sua posição frente a outros seres na sociedade
(patrimônio moral), representando, respectivamente, o modo de
ser da pessoa e sua projeções na coletividade (como ente
social).
Situamo-nos dentre os
jusnaturalistas. Entendemos que os direitos da personalidade
constituem direitos inatos - como a maioria dos escritores -
cabendo ao Estado, apenas, reconhecê-los e sancioná-los em
outro plano do direito positivo, a nível constitucional ou de
legislação ordinária - e dotando-os de proteção própria
conforme o tipo de relacionamento que se volte, a saber:
contra o arbítrio do Poder Público ou as incursões de
particulares.
Pelo exposto, percebe-se que o
Requerente possui o direito imprescritível de ser ressarcido,
como pretendido na inicial, ao menos moralmente, porque
jamais poderá esquecer os horrores que sofreu e superar os
traumas que o regime de exceção trouxe a si e a seus
familiares. É certo também que qualquer valor em pecúnia, por
maior que seja, será incapaz de indenizá-lo a contento, mas o
que se busca é a demonstração pública e material de que a
União reconhece o mal que causou aos seus através de seus
agentes.
b) DAS DECISÕES RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO NO
CASO DOS EX-PRESOS POLÍTICOS
Se os doutrinadores já demonstravam a
inexistência de prescrição dos direitos dos ex-presos
políticos, com base na Lei de indenização aos seus familiares
18
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por desaparecimento daqueles , quaisquer outras dúvidas devem
ser definitivamente afastadas, eis que existe leis federal e
estadual acolhendo a tese da imprescritibilidade desses
direitos, esposada pelo signatário, porém, no caso das leis,
a reparação é de cunho material, restando a indenização de
ordem moral em decorrência dos mesmo fatos. Nossos Tribunais
pátrios já se posicionaram nesse sentido, garantindo aos ex-
perseguidos e presos políticos o direito à indenização pelos
prejuízos morais e materiais que sofreram durante o período
de exceção, ante ao reconhecimento inequívoco da União
Federal quanto a sua obrigação de indenizar.
Assim, fulcrâdo nas decisões
supramencionadas e nos direitos personalíssimos, necessário
se faz que a União Federal indenize o autor pelos danos
morais que lhe foram causados e, que por sinal, perduram até
os dias de hoje.
DOS DANOS MORAIS
Excelência, o Autor teve violados os
aspectos mais Íntimos de sua personalidade e honra, valores
sem dúvida alguma pessoais, que, pelas informações narradas
acima são de alto valor, haja vista que com a atitude do
Estado, o Autor perdeu sua valoração nos meios em que
trabalhava e convivia, teve, sem dúvida, sua reputação
abalada, perante os demais, que, em verdade, não faziam
distinção entre um preso político ou um preso comum, ou seja,
delinqüente marginalizado da sociedade.
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As conseqüências dos atos praticados
foram tamanha, pois, o Autor sofreu inúmeras perturbações,
tais como, alteração no seu ânimo, conduta, problemas de
saúde, psicológico, dentre outros. Mas, teve sobretudo os
constrangimentos morais pelas torturas que fora submetido,
sem qualquer observância aos direitos humanos, já lhe era
imposto torturas fisicas e psicológicas.
Foi atingido, simultaneamente, em sua
formação física e psíquica, foi desonrado e sofreu dores
provenientes de atitudes injuriosas de outros.
Sendo assim, conclui-se, que o Autor
sofreu muito, pois a Ré, em tempo, tirou-lhe um de seus
maiores bens que era a liberdade de expressão, já que era uma
pessoa participativa na sociedade.
É evidente que entre os danos morais
emerge o inerente à personalidade ' que integra aspectos
subjetivos do patrimônio moral, tem caráter reparatório de um
mal irremediável.
Como não indenizar, pois, tais
traumatismos, tais danos? Por que se não há de indenizar em
tais circunstâncias?
Argumenta-se que difícil seria
alcançar o preço da dor, exatamente porque seria inestimável.
Esse argumento, entretanto, é sofistico. Deixa-se de pagar um
minus a pretexto de se não saber o plus.
O Supremo Tribunal Federal tem
admitido o dano moral em ações de responsabilidade civil,
adotando orientação que, já em 1920, era doutrina perfilhada
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por Pedro Lessa: "Não indenizar o dano é deixar sem sanção um
direito, ou uma série de direitos. A indenização, é a única
sanção para os casos em que se perdem ou se têm lesados a
honra, a liberdade, a amizade, a afeição, e outros bens
morais mais valiosos que os econômicos" e o Ministro Oscar
Corrêa, ao admiti-la, concluía que, "o ressarcimento a
prejuízos de danos, abalos e tribulações são impossíveis, mas
representam a consagração e o reconhecimento, pelo direito,
do valor da importância desse bem, que é a consideração
moral, que se deve proteger tanto quanto, senão mais do que
os bens materiais e interesses que a lei protege". (RTJ, v.
108/287) .
Se o dano moral consiste na penosa
sanção de ofensa, na humilhação perante terceiros, na dor
sofrida, enfim, nos efeitos puramente psíquicos e sensoriais
experimentados pela vitima, seja provocada pela recordação da
lesão, quando não tenha deixado resíduo mais concreto, seja
pela atitude de repugnância ou de reação a ridículo tomada
pelas pessoas que o defrontam, é o escólio de José de Aguiar
Dias (" Da Responsabilidade Civil", t. 11/375), nada mais é
preciso colher da situação fática para reconhecer como justa
e bem dosada a reparação imposta.
A reparação moral tem cabimento na
espécie e a honra, como conjunto de qualidades que
caracterizam a dignidade da pessoa, pode sofrer dano interno,
dor moral que apenas o próprio ofendido pode avaliar,
comportando, todavia, reparação em pecúnia pois o sofrimento
humano rende ensejo à obrigação imposta. Hoje, a propósito,,
a boa doutrina admite reparar o dano puramente moral
(confira-se Caio Mário da Silva Pereira, "Responsabilidade
Civil", pág. 67) . A vítima de lesão a direitos de natureza
não patrimonial deve receber uma soma que lhe compense a dor
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sofridas, arbitrada segundo as
Em relação aos métodos de torturas
aplicados durante os interrogatórios, vejamos:
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO-
Indenização - Danos ocasionados em pessoa, durante o tempo em
que permaneceu detida em delegacia- Dever do Estado de zelar
pela integridade física daquele que é mantido sob sua tutela-
Verba devida. Por outro lado, independentemente do cuidado
que o Estado possa ter tido com o preso nas dependências da
prisão, aqui há o dano por ter sido preso por suposto crime
de pensamento, inexistente.
Cahali:
Aliás, é lição de Yussef Said
"Na realidade, a partir da detenção do indivíduo,
este é posto sob a guarda e responsabilidade das
autoridades policiais, que se obrigam pelas medidas
tendentes à preservação da integridade corporal
daquele, protegendo-o de eventuais violências que
possam ser contra ele praticadas, seja da parte de
seus próprios agentes, seja da parte de estranhos.
(1°T. do STF, 05.12.1975, RTJ 77/601 e RTJ 495/261).
INDENIZAÇÃO- Dano moral- Independência do prejuízo
patrimonial- Reparação diretamente relacionada com
valores eminentemente espirituais e morais
Ementa Oficial: A indenização por dano moral
independe de qualquer vinculação com prejuízo
patrimonial ou dependência econômica daquele que a
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pleiteia, por estar diretamente relacionada com
valores eminentemente espirituais e morais.
(Ap. 43.904-7-1° T. - j. 3-10-95- rei. Des. Elpidio
Helvécio Chaves Martins).
O dano moral todo sofrimento
humano resultante de lesão de direitos de personalidade. Seu
conteúdo é a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, em geral
a sensação experimentada pela pessoa "_.
E sua finalidade é compensar o
lesado, levando-lhe, "senão a mesma quantidade pelo manos a
mesma qualidade, bens outros, também ideais, também
subjetivos capazes de neutralizar, nele a mágoa ou a dor
sofrida". (TJ/SP-ADCOAS n° 138.353).
A Constituição Federal, dentro do
artigo 5°- dos Direitos e Garantias Fundamentais, considerou
que, "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e a imagem das pessoas, assegurado o direito de indenização
pelo dano moral ou material decorrente de sua violação".
Ademais, já existem decisões
jurisprudenciais no STF favoráveis à imprescritibilidade na
pretensão de reparação de danos causados às vítimas
torturadas durante o regime militar, então vejamos:
RESPONSABILIDADE CIVIL. UNIÃO.
INDENIZAÇÃO. TORTURA E MORTE DE PRESO POLÍTICO. REGIME
MILITAR. PERÍODO DE EXCEÇÃO. METERIA DE PROVA.
1. A convicção do julgador das instâncias ordinárias
é formada com base na avaliação das provas produzidas
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na instrução do processo, cabendo-lhe dizer de sua
eficiência.
2. A teor do contido na Súmula n° 07 do STJ, não é
possível o exame de matéria fática no recurso
especial.
3. Provada a responsabilidade da União pela prática
de ato ilícito, devida a indenização por dano moral.
4. Recurso não conhecido.
INDEXAÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO,
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, DANO MORAL, RÉU, UNIÃO FEDERAL,
DECORRÊNCIA, TORTURA, MORTE, MARIDO PRESO POLÍTICO,
INEXISTÊNCIA, DECLARAÇÃO, UNIÃO FEDERAL, DESAPARECIMENTO,
VÍTIMA, NÃO OCORRÊNCIA, TERMO INICIAL, PRAZO.
(ENTENDIMENTO DO RELATOR)
CABIMENTO, UNIÃO FEDERAL, INDENIZAÇÃO, DANO MORAL, ESPOSA,
PRESO POLÍTICO, DECORRÊNCIA, DESAPARECIMENTO, TORTURA, MORTE,
MARIDO, CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO,
OBSERVÂNCIA, RISCO ADMINISTRATIVO.
Relator, min. Paulo Gallotti (1115), em 24/10/2000, Segunda
Turma.
O Superior Tribunal de Justiça - STJ
e o TRF da 4a Região já pacificaram entendimento que não há
prescrição ao direito de indenização dos ex-presos e
perseguidos políticos e que não se aplica o Decreto
20.910/32, por não existir prescrição nesse caso, vejamos:
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL
Processo: 2002.70.00.013672-3
Data da Decisão: 21/05/2008
UF: PR
Órgão Julgador: QUARTA TURMA
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Inteiro Teor: J9 Citação: mi
D.E. 02/06/2008
JAIRO GILBERTO SCHAFER
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4a
Turma do Tribunal Regional Federal da 4a Região, por unanimidade, anular a sentença e
remeter os autos ao juízo de origem, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. ______________
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PRESO POLÍTICO DURANTE O REGIME MILITAR.
DANO MORAL. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. Quanto à indenização por dano moral referente à tortura sofrida no regime militar, a
jurisprudência é firme no sentido de que não há que se falar em prescrição, haja vista
tratar-se de reparação decorrente da violação aos direitos fundamentais.
2. Sentença anulada, de ofício, para remeter os autos ao juízode origem para apreciação
do mérito.
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL
Processo: 2005.71.02.001143-1
Data da Decisão: 12/06/2007
Inteiro Teor: à"
D.E. 05/09/2007
VÂNIA HACK DE ALMEIDA
LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON
UF: RS
Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA
Citação: If
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3a
Turma do Tribunal Regional Federal da 4a Região, por maioria, negar provimento ao apelo
da União e à remessa oficial, e dar parcial provimento ao recurso adesivo da parte autora,
nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado. ^ ,mm^^r-^mm^^^^^^..,^,^^ ——„m_—mmmm
ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. APRISIONAM ENTO
ARBITRÁRIO. CABIMENTO. DESCENESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. QUANTUM DA INDENIZAÇÃO ATÍTULO DE DANOS MORAIS.
MAJORAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA PARTE AUTORA.
10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.
1. Não se configura carência de ação por falta de interesse de agir a ausência de prévio
ingresso na via administrativa, ainda mais se presente contestação com impugnação ao
mérito oferecida pela parte ré.
2. Em casos em que se postula a defesa de direitos fundamentais, indenização por danos
morais e materiais decorrentes de atos de tortura por motivo político ou de qualquer outra
espécie, não há falar em prescrição qüinqüenal, com fulcro no art. Io do Decreto n°
20.910/32.
3. Provado o aprisionamento arbitrário do demandante, sob fundamento de participação
em atividades "contrárias à segurança nacional", na época do regime militar, existe nexo
causai para que sejam devidas as indenizações morais e materiais.
4. No arbitramento da indenização advinda de danos morais, o julgador deve valer-se de
bom senso e de razoabilidade, atendendo às peculiaridades do caso, não podendo ser
fixado quantum que torne irrisória a condenação e nem tampouco valor vultoso que
traduza enriquecimento ilícito.
5. Comprovado na documentação colacionada aos autos queo autor foLrealmente preso e
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torturado, tendo até mesmo sofrido danos psicológicos permanentes, justa a indenização
a título de danos morais no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), devidamente
corrigidos à época do efetivo pagamento.
6. Caracterizada a sucumbência mínima da parte autora, deve a Ré arcar com o
pagamento dos honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação.
Da mesma forma o STJ também
reconheceu o direito dos ex-presos e perseguidos políticos em
pretender a indenização pelos danos morais causados (via
judicial) e o dano material previsto na Lei 10.559/2002 (via
administrativa), eis que têm naturezas jurídicas e
finalidades distintas. Vejamos:
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO.
ANISTIA (LEI 9.140/95). ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535,
I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
INAPLICABILIDADE DO ART. 1° DO DECRETO 20.910/32.
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16
DA LEI 10.559/2002. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.
1. Não viola o art. 535, I e II, do CPC, nem importa
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que
decide, motivadamente, todas as questões argüidas
pela parte, julgando integralmente a lide.
2. A pretensão indenizatória decorrente de violação
de direitos humanos fundamentais durante o Regime
Militar de exceção é imprescritível. Inaplicabilidade
da prescrição qüinqüenal prevista no art. 1° do
Decreto 20.910/32.
3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I)
reparação econômica em parcela única com reparação
econômica em prestação continuada (art. 3o, § Io);
(II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o
mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado
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político, nesta hipótese, a escolha da opção mais
favorável (art. 16).
4. Não há vedação para a acumulação da reparação
econômica com indenização por danos morais, porquanto
se tratam de verbas indenizatorias com fundamentos e
finalidades diversas: aquela visa à recomposição
patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao
passo que esta tem por escopo a tutela da integridade
moral, expressão dos direitos da personalidade.
Aplicação da orientação consolidada na Súmula 37/STJ.
5. Os direitos dos anistiados políticos, expressos na
Lei 10.559/2002 (art. 1°, I a V) , não excluem outros
conferidos por outras normas legais ou
constitucionais. Insere-se, aqui, o direito
fundamental à reparação por danos morais (CF/88, art.
5o, V e X; CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186), que
não pode ser suprimido nem cerceado por ato normativo
infraconstitucional, tampouco pela interpretação da
regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade.
6. Recurso especial desprovido.
(REsp 890.930/RJ, Rei. Ministra DENISE ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.05.2007, DJ 14.06.2007
p. 267) " (grifamos)
0 direito é liquido e certo.
DO PEDIDO
Posto isto, pede-se se digne Vossa
Excelência em julgar procedente a presente pretensão, a fim
de Condenar a União Federal a indenizar o Autor pelos danos
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morais sofridos durante o Regime Militar, tendo como
parâmetro o apresentado, a fim de que sejam compensados todos
os constrangimentos que ele sofreu pelas privações morais
impostas pelo então Governo Militar.
Com relação ao quantum indenizatório
a autora pede a apuração por arbitramento de Vossa
Excelência, observados o seu sofrimento, a gravidade do dano
moral e psíquico proporcionado pelo Estado no período de
exceção, bem como o fato de ter o autor sofrido ao longo dos
anos pelas marcas deixada por aquele período, sentindo-se em
situação de abalo emocional/saúde, que lhe tira a paz da alma
e o sossego, que lhe mancha a honra de forma cruel.
Sentimentos estes advindos das torturas psicológicas
cometidas pelos militares da época.
Outrossim, deve-se levar em conta,
ainda, o poder econômico da ré e o fato de que a função
sancionadora que a indenização por dano moral buscada, só
surtirá algum efeito se atingir sensivelmente o patrimônio da
ré de forma que a coiba a deixar de persistir no exercício de
lesão de cunho moral grave.
DOS REQUERIMENTOS
Para tanto requer:
- Citação da União Federal, na pessoa
de seu representante legal, para, querendo, venha responder à
presente, sob pena de revelia;
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- Julqamento antecipado da lide, por
se tratar de matéria de direito, eis que são fatos públicos e
notórios, comprovados pelos documentos inclusos, bem como
pela confissão da ré na reparação do dano material;
Concessão da Justiça Gratuita
Temporária, por não dispor o autor de condições financeira
momentânea para arcar com as despesas processuais.
- Condenação da Ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios;
- Prioridade legal ante a idade do
autor e seu estado de saúde, conforme documentos inclusos.
Atribuindo à causa para efeitos
fiscais o valor de R$ 30.000,00, vez que poderá Vossa
Excelência arbitrar valor muito superior em razão da natureza
da causa.
Maringá, 20 de janeiro de 2009.
WILSON LUI2 DARIENZO QUINTEIRO
OAB/PR 20.424
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, D Ciênciado Voto
U Cópiade documentos pessoais:
D Correspondência Devolvida:
D Desistência de Recurso
D Ficha Cadastral
D Pedido de Desarquivamento de Requerimento de Anistia
D Pedido de Informações
D Pedido de Habilitação
U Pedido de Prioridade por:
D Pedido de Reconsideração
D Pedido de Vistas/Retirada deRequerimento de Anistia
m Procuração/Substabelecimento
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA DO









devidamente qualificado nos autos em referência, por seuadvogado infra-assinado, vem
à presença de Vossa Excelência, requerer juntada de substabelecimento com reserva de
iguais poderes, tendo em vista que o Wilson Luiz Darienzo Quinteiro atualmente faz
parte do Poder Legislativo do Estado do Paraná como Deputado Estadual, e, assim,
encontra-se temporariamente impedido de exercer a advocacia nos termos do artigo 30,
inciso II da Lei 8.906/94, razão pela qual substabelece com reserva seus poderes para o
advogado signatário, com a intenção de que o referido processo tenha o
acompanhamento necessário no decorrer de seu trâmite até suaconclusão.
Posto isto, requer que todas as intimações sejam feitas
exclusivamente em nome do advogado substabelecente WilsonLuiz Darienzo Quinteiro,
OAB/PR n.° 20.424.
Maringá, 03 de maio de 2010. **" *Q&2lÃ^-9^) ft />\S?
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SUBSTABELECENTE: WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO, brasileiro,
casado, advogado, inscrito na OAB/PR n° 20.424, com escritório profissional à Praça
Regente Feijó, n° 40, zona 03, CEP: 87.050-230, nacidade de Maringá, Paraná.
SUBSTABELECIDO: BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PR n° 50.906, com escritório
profissional à Praça Regente Feijó, n° 40, zona 03, CEP: 87.050-230, na cidade de
Maringá, Paraná.
PODERES: Substabelece todos os que me foram conferidos por RODOLFO
MONGELOS LEGUIZAMON, nos autos n° 2004.01.41368, em trâmite perante a
Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, em Brasília, Distrito Federal, COM
RESERVA DE IGUAIS PODERES, a fim de que possa praticar todos os atos
inerentes aquele.
Maringá, 10 de dezembro de 2009.
WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO
OAB/PR 20.424
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